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Ata da 12ª Sessão Deliberativa Ordinária,
em 3 de fevereiro de 2004

3ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Eduardo Siqueira Campos e Romeu Tuma

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS,
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS.
SENADORES:

Aelton Freitas – Almeida Lima – Aloizio Merca-
dante – Alvaro Dias – Ana Júlia Carepa – Antonio Car-
los Magalhães – Antônio Carlos Valadares – Augusto
Botelho– César Borges – Cristovam Buarque – Delci-
dio Amaral – Demostenes Torres – Duciomar Costa –
Edison Lobão – Eduardo Azeredo – Eduardo Siqueira
Campos – Eduardo Suplicy – Efraim Morais – Fátima
Cleide – Fernando Bezerra – Flávio Arns – Garibaldi
Alves Filho – Geraldo Mesquita Júnior – Gerson Ca-
mata – Gilberto Mestrinho – Hélio Costa – Heloísa
Helena – Heráclito Fortes – Ideli Salvatti – Jefferson
Peres – João Alberto Souza – João Batista Motta –
João Capiberibe – João Ribeiro – João Tenório – Jo-
nas Pinheiro – Jorge Bornhausen – José Agripino –
Juvêncio da Fonseca – Leomar Quintanilha – Leonel
Pavan – Lúcia Vânia – Luiz Otavio – Magno Malta –
Maguito Vilela – Mão Santa – Marcelo Crivella – Mar-
co Maciel – Maria do Carmo Alves – Mozarildo Caval-
canti – Ney Suassuna – Osmar Dias – Papaléo Paes
– Patrícia Saboya Gomes – Paulo Octávio – Paulo
Paim – Pedro Simon – Ramez Tebet – Reginaldo Du-
arte – Renan Calheiros – Roberto Saturnino – Ro-
dolpho Tourinho – Romero Jucá – Romeu Tuma –
Roseana Sarney – Sérgio Cabral – Sérgio Guerra –
Sérgio Zambiasi – Serys Slhessarenko – Sibá Macha-
do – Tasso Jereissati – Tião Viana – Valdir Raupp –
Valmir Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A lista de
presença acusa o comparecimento de 74 Srs. Sena-
dores. Havendo número regimental, declaro aberta
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, ofício da Ministra de Estado do
Meio Ambiente que será lido pelo Sr. 1º Secretário,
Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte

OFÍCIO N° 3.934, DE 2003
(Encaminhando informações em resposta a

requerimento do Senador Arthur Virgílio)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A informa-
ção foi encaminhada, em cópia, ao requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, avisos de Ministros de Estado

que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário, Senador Ro-
meu Tuma.

São lidos os seguintes

AVISOS

(Nº 82, de 2004 do Ministro de Estado Chefe da
Casa Civil da Presidência da República em resposta
ao requerimento nº 931, de 2003)

(Nº 103, de 2004 do Ministro da Saúde em res-
posta ao requerimento nº 1.095, de 2003)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – As infor-
mações foram encaminhadas, em cópia, ao reque-
rente.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício do Sr. Primeiro-Secretário

da Câmara dos Deputados que será lido pelo Sr. 1º
Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte

OS–GSE nº 4

Brasília, 14 de janeiro de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Senador Romeu Tuma
Primeiro Secretário do Senado Federal
Nesta

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo
com o § 4º do art. 58 do Regimento Interno desta
Casa, a Presidência da Câmara dos Deputados deci-
diu pelo arquivamento, em virtude de injuridicidade,
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do Projeto de Lei nº 3.888/97, do Senado Federal
(PLS nº 154/96, na origem), que “Dispõe sobre a apli-
cação de penalidades aos responsáveis e às institui-
ções de saúde e de proteção, sociais e privadas, bem
como àquelas conveniadas com o Sistema Único de
Saúde – SUS.”.

Atenciosamente, – Deputado Geddel Vieira
Lima, Primeiro Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – O expedi-
ente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara
dos Deputados que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário,
Senador Romeu Tuma.

São lidos os seguintes

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2004
(nº 286/99, na Casa de origem)

Denomina “Aeroporto de São José
dos Campos – Professor Urbano Ernesto
Stumpf” o aeroporto da cidade de São José
dos Campos, no Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O aeroporto de São José dos Campos,

no Estado de São Paulo, passa a denominar–se “Ae-
roporto de São José dos Campos – Professor Urbano
Ernesto Stumpf”.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 286, DE 1999

Dá a denominação de “Aeroporto de
São José dos Campos – Professor Urba-
no Ernesto Stumpf” ao aeroporto da ci-
dade de São José dos Campos, Estado
de São Paulo

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O aeroporto localizado na cidade de São

José dos Campos, Estado de São Paulo, passa a de-
nominar-se “Aeroporto de São José dos Campos –
Professor Urbano Ernesto Stumpf’.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Justificação

Nascido em 1916 numa pequena cidade do inte-
rior do Rio Grande do Sul, Urbano Ernesto Stumpf
graduou-se como engenheiro aeronáutico na primei-
ra turma do Instituto Tecnológico de Aeronáutica, o
ITA, e, já no limiar dos anos 50, iniciou carreira como

docente e pesquisador do mesmo Instituto. Ao longo
de décadas, o Professor Stumpf, embora desconheci-
do do grande público, constituiu uma carreira brilhan-
te, seja atuando na formação de jovens profissionais,
seja conduzindo pesquisas com incansável dedica-
ção, no próprio ITA, na Escola de Engenharia de São
Carlos, em São Paulo, e na Universidade de Brasília.

Desde o começo de sua carreira, o Professor
Stumpf abraçou uma idéia que marcou a sua vida: a
viabilidade do álcool como combustível. Em 1951, no
ITA, o Professor Stumpf deu inicio às pesquisas que
culminaram no desenvolvimento do motor a álcool.
Desde essa data, até 1980, quando a Fiat lançou o
primeiro modelo de série movido a álcool combustí-
vel, o caminho foi árduo. Stumpf trabalhou incansa-
velmente tanto como pesquisador – foram cerca de
30 mil horas de ensaios com quase todos os tipos de
motores disponíveis – quanto como “relações públi-
cas”, ministrando palestras no Brasil e no exterior,
para convencer as pessoas da exeqüibilidade do pro-
jeto.

Falecido no último dia 17 de maio, o Professor
Stumpf nos deixou um exemplo de como qualquer cri-
se pode ser superada pela engenhosidade humana.
A homenagem que ora estamos propondo é mais do
que justa para aquele que passará à história da enge-
nharia nacional como o “pai do motor a álcool”.

Lembramos, por oportuno, que recentemente
os aeroportos de Salvador e do Rio de Janeiro foram
objeto de homenagens semelhantes, passando a os-
tentar, respectivamente, os nomes do saudoso Depu-
tado Luís Eduardo Magalhães e do Maestro Antônio
Carlos Jobim. Em ambos os casos, o preito teve ori-
gem em proposições oferecidas por Parlamentares.

Esperamos, pois, contar com o apoio decisivo
dos nobres Pares para a rápida tramitação do presen-
te projeto de lei, prestando este justo reconhecimento
a pessoa ao Professor Urbano Ernesto Stumpf.

Sala das Sessões, 16 de março de 1999. –
Deputada Ângela Guadagnin .

(À Comissão de Educação.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2004
(Nº 4.017/2001 na Casa de origem)

(De iniciativa do Presidente da Republica)

Concede pensão especial a Orlando
Lovecchio Filho.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É concedida pensão especial, mensal e

vitalícia, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a
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Orlando Lovecchio Filho, vitima de atentado, ocorrido
em 19 de março de 1968, promovido por motivações
políticas, que resultou perda de membro e incapaci-
dade funcional laborativa permanente.

§ 1º A pensão de que trata este artigo é persona-
líssima e não se transmite aos herdeiros do beneficiário.

§ 2º As importâncias pagas serão deduzidas de
qualquer indenização que a União venha a desembol-
sar em razão do acontecimento.

§ 3º valor da pensão será atualizado nos mes-
mos índices e critérios estabelecidos para os benefí-
cios do Regime Geral da Previdência Social.

Art. 2º A despesa decorrente desta lei correrá à
conta do programa orçamentário “Indenizações e
Pensões Especiais de Responsabilidade da União”.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.017, DE 2001

Concede pensão especial a Orlando
Lovecchio Filho

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É concedida pensão especial, mensal e

vitalícia, no valor de RS 500,00 (quinhentos reais), a
Orlando Lovecchio Filho, vitima de atentado, ocorrido
em 19 de março de 1968, promovido por motivações
políticas. que resultou perda de membro e incapaci-
dade funcional laborativa permanente.

§ 1º A pensão de que trata este artigo é persona-
líssima e não se transmite aos herdeiros do beneficiário.

§ 2º As importâncias pagas serão deduzidas de
qualquer indenização que a União venha a desembol-
sar em razão do acontecimento.

§ 3º valor da pensão será atualizado nos mes-
mos índices e critérios estabelecidos para os benefí-
cios do Regime Geral da Previdência Social.

Art. 2º A despesa decorrente desta lei, correrá á
conta do programa orçamentário “indenizações e
Pensões Especiais de Responsabilidade da União”.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação

Brasília,

MENSAGEM Nº 31, DE 2001

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 61 da Constituição Fede-

ral, submeto á elevada deliberação de Vossas Exce-
lências o texto do projeto de lei que “Concede pensão
especial a Orlando Lovecchio Filho”.

Brasília, 18 de janeiro de 2001. – Marco Maciel

EM nº 16/MJ

Brasília, 17 de janeiro de 2001

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submetemos á consideração de Vossa Exce-

lência o anexo projeto de lei que “concede pensão es-
pecial a Orlando Lovecchio Filho”.

2. O passado recente do Brasil tem máculas que
deixaram lamentáveis seqüelas, as quais cumpre ten-
tar reparar, mesmo tendo a consciência da impossibi-
lidade de saná-las.

3. Um marcante exemplo é o caso de Orlando
Lovecchio Filho, que teve a perna esquerda amputa-
da em decorrência da explosão de urna bomba quan-
do, em 19 de março de 1968, passava em frente ao
Consulado Americano, em São Paulo.

4. À época Orlando Lovecchio Filho tinha vinte e
dois anos, tirara brevê e contava horas de vôo para
tentar a carreira de piloto comercial. O trágico fato im-
pediu o que poderia ser uma promissora carreira e a
realização profissional de um jovem.

5. A mencionada vítima do episódio era um cida-
dão comum e não estava em nenhum dos lados das
partes envolvidas em confronto no período da chama-
da “Revolução de 1964”.

6. A concessão da pensão especial a Lovechio
Filho demonstrará os elevados propósitos do Gover-
no brasileiro no sentido de tentar minorar os efeitos
da conflagração iniciada em 1964. Tais propósitos se
evidenciaram com o advento da Lei nº 9.140, de 4 de
dezembro de 1995, que “reconhece como mortas
pessoas desaparecidas em razão de participação, ou
acusação de participação, em atividades políticas, no
período de 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de
1979, e dá outras providências”.

7. Creio, Senhor Presidente, que com o presen-
te projeto de lei Vossa Excelência estará fazendo jus-
tiça e demonstrando, mais urna vez, efetivo compro-
misso com o respeito à dignidade humana e com o
Estado Democrático de Direito.

Respeitosamente, José Gregori, Ministro
de Estado da Justiça – Waldeck Vieira Ornélas,
Ministro de Estado da Previdência e Assistência
Social

(À Comissão de Assuntos Sociais.)
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2004
(Nº 4.018/2001, na Casa de origem)

(De iniciativa do Presidente da Republica)

Concede pensão especial a Maria
José Pereira Barbosa Lima.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É concedida a Maria José Pereira Barbo-

sa Lima, viúva do jornalista Alexandre Barbosa Lima
Sobrinho, pensão especial, mensal e vitalícia, no va-
lor de R$3.086,83 (três mil, oitenta e seis reais e oi-
tenta e três centavos)

§ 1º A pensão de que trata este artigo é persona-
líssima e não se transmite aos herdeiros da beneficiária.

§ 2º A pensão de que trata este artigo, assegu-
rado o direito de opção, não poderá ser percebida cu-
mulativamente com outros proventos pagos pelos co-
fres públicos, à exceção daqueles decorrentes do
exercício de cargos em que é permitida a acumula-
ção.

§ 3º O valor da pensão será atualizado nos mes-
mos índices e critérios estabelecidos para os benefí-
cios do Regime Geral da Previdência Social.

Art. 2º A despesa decorrente desta ei correrá à
conta do programa orçamentário “Indenizações e
Pensões Especiais de Responsabilidade da União”.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.018, DE 2001

Concede pensão especial a Maria
José Pereira Barbosa Lima

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É concedida a Maria José Pereira Barbo-

sa Lima, viúva do jornalista Alexandre Barbosa Lima
Sobrinho, pensão especial, mensal e vitalícia, no va-
lor de R$3.086,83 (três mil, oitenta e seis reais e oi-
tenta e três centavos).

§ 1º A pensão de que trata este artigo é persona-
líssima e não se transmite aos herdeiros da benefi-
ciária.

§ 2º A pensão de que trata este artigo, assegu-
rado o direito de opção, não poderá ser percebida cu-
mulativamente com outros proventos pagos pelos co-
fres públicos, à exceção daqueles decorrentes do
exercício de cargos em que é permitida a acumula-
ção.

§ 3º valor da pensão será atualizado nos mes-
mos índices e critérios estabelecidos para os benefí-
cios do Regime Geral da Previdência Social.

Art. 3º A despesa decorrente desta lei, correrá à
conta do programa orçamentário “Indenizações e
Pensões Especiais de Responsabilidade da União”

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília,

MENSAGEM Nº 35, DE 2001

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 61 da Constituição Fede-

ral, submeto à elevada deliberação de Nossas Exce-
lências o texto do projeto de lei que “Concede pensão
especial a Maria José Pereira Barbosa Lima”.

Brasília, 19 de janeiro de 2001. –Marco Maciel.

EM Nº 13

Brasília 17 de janeiro de 2001

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submetemos á consideração de Vossa Exce-

lência o anexo projeto de lei que concede pensão es-
pecial a Maria José Pereira Barbosa Lima, viúva do
Jornalista Alexandre Barbosa Lima Sobrinho, no valor
de R$3.086.S3 (três mil, oitenta e seis reais e oitenta
e três centavos).

2. A presente proposição tem por escopo o
merecido reconhecimento do povo brasileiro ao re-
ferido Jornalista, que teve sua extensa vida marca-
da, sobretudo, por suas idéias libertária: e pelo
idealismo cívico-cultural em defesa de um Brasil
socialmente mais justo, como bem lembrou o
Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Repú-
blica, Marco Maciel, por ocasião da morte daquele
ilustre pernambucano.

3. Barbosa Lima Sobrinho foi um exemplo de
vida marcada por princípios éticos bondade, inteli-
gência, cultura e, acima de tudo, muita dignidade e
elevação de espírito, representando sem dúvida, uma
bússola ás gerações futuras.

4. Com a adoção da presente medida, Senhor
Presidente, tenho a certeza de que: Nação estará re-
tribuindo à viúva de Barbosa Lima Sobrinho os esfor-
ços que fez aquele notável homem em prol do País,
possibilitando-lhe viver com maior dignidade.

Respeitosamente, José Gregori, Ministro de
Estado da Justiça – Waldeck Vieira Ornelas, Minis-
tro de Estado da Previdência e Assistência Social.

(À Comissão de Assuntos Sociais.)
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2004
(Nº 209/2003, na Casa de origem)

Dispõe sobre a presença de advoga-
do nos procedimentos judiciais e dá ou-
tras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 1º do art. 1º da Lei nº 8.906, de 4 de

julho de 1994, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

“Art. 1º ...................................................
§ 1º Não se inclui na atividade privati-

va de advogado a impetração de habeas
corpus em qualquer instância ou tribunal,
bem como a postulação perante a Justiça
do Trabalho, a Justiça de Paz e os juizados
especiais.

.................................................... “(NR)

Art. 2º O art. 40 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro
de 1973, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 40 ..................................................
..............................................................
§ 3º o advogado poderá examinar au-

tos em cartório ou serventia, de qualquer
instância ou jurisdição, vedada a exigência
do preenchimento de ficha ou qualquer ou-
tro instrumento de controle que retarde ou
embarace tal exame.” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 209, DE 2003

Dispõe sobre a presença de advoga-
do nos procedimentos judiciais e dá ou-
tras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.906, de 4 de

julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto dos Advo-
gados e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º São atividades privativas de
advocacia:

I – a postulação a qualquer órgão do
Poder Judiciário;” (NR)

Art. 2º O art. 791 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 791. Os empregados e os empre-
gadores, ao reclamar perante a Justiça do
Trabalho, serão representados por advoga-
do devidamente inscrito na Ordem dos
Advogados do Brasil, aplicando-se-lhes o
princípio da sucumbência.” (NR)

Art. 3º O art. 55 da Lei nº 9.099, de 26 de setem-
bro de 1995, que dispõe sobre os juizados especiais
cíveis e criminais, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 55. O vencido pagará as cus-
tas e honorários de advogado, que serão
fixados entre dez por cento e vinte por
cento do valor da condenação ou, não
havendo condenação, do valor corrigido
da causa.” (NR)

Art. 4º O art. 40 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro
de 1973, que instituiu o Código de Processo Civil,
passa a vigorar com nova redação para o § 2º e
acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 40. .................................................
..............................................................
§ 2º Sendo comum às partes o prazo,

poderão seus procuradores retirar os au-
tos, em conjunto ou mediante prévio ajus-
te, por petição, ficando, porém, expressa-
mente ressalvado o direito de o advogado
receber os autos, com carga, para extra-
ção de cópias, bem como estabelecido o
dever de, nesse caso, devolvê-los antes
de findo o expediente forense, sob pena
de se lhe vedar nova carga até o final do
processo.

§ 3º O advogado poderá examinar au-
tos em cartório ou serventia, de qualquer
instância ou jurisdição, vedada a exigência
do preenchimento de ficha ou qualquer ou-
tro instrumento de controle que retarde ou
embarace tal exame.” (NR)

Art. 5º Ficam revogados o art. 9º e o § 2º do
art. 41 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de
1995.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.
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Justificação

A atividade da advocacia, por sua significância
como prestação de serviço público, exercendo o ad-
vogado função social relevante, foi contemplada pela
Constituição Federal, em seção específica – IV, da
Advocacia e da defensoria –, do capítulo IV (Das Fun-
ções Essenciais à Justiça), do título IV (da Organiza-
ção dos Poderes).

Assim é que o art. 133 reconhece:

“O advogado é indispensável à admi-
nistração da justiça,.....................................”

Se o advogado foi alçado pela Lei Maior como
peça indispensável à realização da justiça, não se
pode admitir a existência de procedimento judicial,
qualquer que seja, sem a sua presença, assecurató-
ria da boa prestação jurisdicional.

Visando dar cumprimento ao preceito constituci-
onal e a corrigir textos legais que parecem prescindir
da figura do advogado nos feitos judiciais é que se
oferece o presente projeto de lei.

Impõe-se, por outro lado, visando prestigiar o
mister do advogado, alterar-se o art. 40 do Código de
Processo Civil, aduzindo os adminícutos que realçam
mais suas prerrogativas na defesa de seus constituin-
tes.

Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 2003. –
Deputado Marcelo Ortiz.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advoca-
cia e a Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB).

O Presidente da República, faço saber que o
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

TÍTULO I
Da Advocacia

CAPÍTULO I
Da Atividade de Advocacia

Art. 1º São atividades privativas de advocacia:
....................................................................................

§ 1º Não se inclui na atividade privativa de advo-
cacia a impetração de habeas corpus em qualquer
instância ou tribunal.
....................................................................................

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................
Art. 40. O advogado tem direito de:
I – examinar, em cartório de justiça e secretaria

de tribunal, autos de qualquer processo, salvo o dis-
posto no art. 155;

II – requerer, como procurador, vista dos autos
de qualquer processo pelo prazo de 5 (cinco) dias;

III – retirar os autos do cartório ou secretaria,
pelo prazo legal, sempre que lhe competir falar neles
por determinação do juiz, nos casos previstos em lei.

§ 1º Ao receber os autos, o advogado assinará
carga no livro competente.

§ 2º Sendo comum às partes o prazo, só em
conjunto ou mediante prévio ajuste por petição nos
autos poderão os seus procuradores retirar os autos.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2004
(Nº 4.338/2001 na Casa de origem)

Denomina Presidente Juscelino Ku-
bitschek a rodovia BR-020, Brasília – For-
taleza.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Passa a denominar-se Presidente Jus-

celino Kubitschek a rodovia BR-020, Brasília – For-
taleza.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, DE 2004
(Nº 378/2003 na Casa de origem)

Declara Patrono da Geografia Nacio-
nal O geógrafo Milton Santos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica declarado patrono da Geografia Na-

cional o geógrafo brasileiro Milton Santos.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 378, DE 2003

Declara Patrono da Geografia Nacio-
nal o geógrafo Milton Santos

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica declarado Patrono da Geografia Na-
cional o geógrafo brasileiro Milton Santos.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Justificação

A iniciativa legislativa que ora apresento tem por
objetivo homenagear o geógrafo Milton Santos, re-
centemente falecido, declarando-o Patrono da Geo-
grafia Nacional..

A geografia é a ciência da Terra, nos seus as-
pectos físicos, humanos, políticos e econômicos. Tra-
ta-se de ciência das mais antigas, que até hoje guar-
da inter-relações com a astronomia, a geologia, a
ecologia, a economia, a sociologia e a antropologia.

Com esse escopo, a geografia é um campo de
conhecimento não apenas vasto mas complexo. Nin-
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guém no Brasil preencheu tão plenamente os requisi-
tos do perfil multifacetado da geografia como Milton
Santos. De fato, como pessoa, profissional, educa-
dor, combatente político e intelectual Milton Santos foi
o geógrafo por excelência.

Milton de Almeida Santos nasceu no dia 3 de
maio de 1926 em Brotas de Macaúba, na Chapada
Diamantina, Bahia, e faleceu em São Paulo, SP, aos
75 anos de idade, na madrugada do dia 24 de junho
de 2001.

Aprendeu a ler e a escrever aos cinco anos de
idade, mesmo sem freqüentar escola. Aos 10, ingres-
sou para o Instituto Baiano de Ensino, em Salvador,
onde, além dos estudos regulares, atuou como líder
estudantil, tendo defendido a redemocratização do
País e o término da Segunda Grande Guerra.

Formou-se em direito na Universidade Federal
da Bahia, em 1948. Seus pendores ecléticos leva-
ram-no para o campo da geografia, o que o fez obter
um doutoramento nessa ciência na Universidade de
Estrasburgo, na França.

Ganhador de vários prêmios, dentre eles o famo-
so Prêmio Internacional de Geografia Vautrin Lud em
1994, Milton Santos recebeu também muitos títulos de
doutor honoris causa e outras honrarias, de institui-
ções brasileiras, estrangeiras e internacionais pelo seu
valioso trabalho como geógrafo e humanista.

Sua obra é vasta, publicada em diversas lín-
guas, sobretudo sobre a problemática de urbaniza-
ção dos países em desenvolvimento, sobre a pobreza
e, mais recentemente, sobre a geografia da globaliza-
ção.

Ativo na área política e dos direitos humanos,
perdeu seu cargo de professor da Universidade Fe-
deral da Bahia por conta dos acontecimentos políti-
cos de 1964. Após prisão por três meses nesse ano,
deixou o País e foi lecionar e trabalhar como consul-
tor, inclusive da Organização das Nações Unidas, em
diversos países. Ao retornar ao Brasil, em 1977, pas-
sou a integrar até morrer a Universidade de São Pau-
lo.

Esse perfil biográfico mais do que justifica mi-
nha proposta legislativa de declarar o grande intelec-
tual brasileiro Milton Santos Patrono da Geografia
Nacional.

Espero contar com o apoio dos meus ilustres
pares nesta Casa para o projeto de lei que ora sub-
meto à Câmara dos Deputados.

Sala das Sessões, 18 de março de 2003. –
Deputada Laura Carneiro.

(À Comissão de Educação.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 135, DE 2004

(Nº 2.463/2002 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permis-
são ao Sistema Gois de Radiodifusão
Ltda., para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na
cidade de Diamantino, Estado de Mato
Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 427, de 22 de março de 2002, que outorga
permissão ao Sistema Gois de Radiodifusão Ltda.,
para explorar, por dez anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Diamantino, Estado de Mato
Grosso.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 352, DE 2002

Senhores Membros do, Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado

com o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, sub-
meto à apreciação de Vossas Excelências acompa-
nhadas de Exposições de Motivos do Senhor Ministro
de Estado das Comunicações, permissões para ex-
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviços de radiodifusão sonora, conforme os
seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 278, de 19 de março de 2002 –
RAJA – Rádio Jornal de Arapoema Ltda-ME, na cida-
de de Arapoema – TO;

2 – Portaria nº 280, de 19 de março de 2002 –
Rádio Paraíso de Camocim Ltda., na cidade de Ara-
cati – CE;

3 – Portaria nº 232, de 19 de março de 2002 –
Rádio e TV Sucesso Ltda., na cidade de Rio Formoso
– PE;

4 – Portaria nº 291, de 19 de março de 2002 –
Freqüência Brasileira de Comunicações Ltda., na ci-
dade de João Pinheiro – MG

5 – Portaria nº 305, de 19 de março de 2002 –
Paraíba TV/FM Ltda., na cidade de Trindade – PE;

6 – Portaria nº 309, de 19 de março de 2002 –
Rádio Educadora Nova Geração Ltda., na cidade de
Paranatinga – MT;

7 – Portaria nº 312, de 19 de março de 2002 –
Rádio Paraíso de Camocim Ltda., na cidade de Tabu-
leiro do Norte – CE;
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8 – Portaria nº 355, de 19 de março de 2002 –
Alternativa FM Ltda., na cidade de Lambari – MG;

9 – Portaria nº 422, de 22 de março de 2002 2
Rádio Pepuira FM Ltda., na cidade de Entre Rios de
Minas – MG;

10 – Portaria nº 423, de 22 de março de 2002 –
Kyno Filmes Produções Cinematográficas Ltda., na
cidade de Araguaína – TO;

11 – Portaria nº 424, de 22 de março de 2002 –
Kyno Filmes Produções Cinematográficas Ltda., na
cidade de Gurupi – TO;

12 – Portaria nº 426, de 22 de março de 2002 –
SJC û Sistema Juinense de Comunicação Ltda., na
cidade de Castanheira – MT;

13 – Portaria nº 427, de 22 de março de 2002 –
Sistema Gois de Radiodifusão Ltda., na cidade de Di-
amantino – MT;

14 – Portaria nº 428, de 22 de março de 2002 –
Comunicações FM Passos Ltda., na cidade de Pas-
sos – MG;

15 – Portaria nº 429, de 22 de março de 2002 –
Sistema Malacachetense do Radiodifusão Ltda., na
cidade de Malacacheta – MG;

16 – Portaria nº 431, de 22 de março de 2002 –
Iappe & Cia Ltda., na cidade de Água Boa – MT;

17 – Portaria nº 433, de 22 de março de 2002 –
Rádio Difusora Colíder Ltda., na cidade de Colíder –
MT; e

18 – Portaria nº 436 de 22 de março de 2002 –
Cebelwam Comunicação e Consultoria Ltda., na cida-
de de Acorizal – MT

Brasília, 8 de maio de 2002. – Fernando Henri-
que Cardoso.

MC 459 EM

Brasília, 27 de março de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica,
De conformidade com as atribuições legais e

regulamentares cometidas a este Ministério determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº
077/2000-SSR/MC, com vistas à implantação de
uma estação de radiodifusão sonora em freqüência
modulada, na cidade de Diamantino, Estado de
Mato Grosso.

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, cri-
ada pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, al-
terada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de

1997, depois de analisar a documentação de habilita-
ção e as propostas técnica e de preço pela outorga
das entidades proponentes, com observância da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação es-
pecífica de radiodifusão concluiu que ao Sistema
Gois de Radiodifusão Ltda., obteve a maior pontua-
ção do valor ponderado, nos turnos estabelecidos
pelo Edital, tornando-se assim a vencedora da Con-
corrência, conforme ato da mesma Comissão, que
homologuei, havendo por bem outorgar a permissão,
na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art.
223 da Constituição, o ato de outorga somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe-
rido ato.

Respeitosamente, – Pimenta da Veiga, Minis-
tro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 427, DE 22 DE MARÇO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no
uso de suas atribuições, em conformidade com o Art.
32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro
de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto
nº 1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vis-
ta o que conta do Processo nº 53670.001445/2000,
Concorrência nº 077/2000-SSR/MC. resolve:

Art. 1º Outorgar permissão ao Sistema Gois de
Radiodifusão Ltda., para explorar, pelo prazo de dez
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, na cidade
de Diamantino, Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica-
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações
assumidas pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta
dias, a contar da data de publicação da deliberação
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Essa Portaria entra em vigor na data de
sua publicação. – Pimenta da Veiga.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 136, DE 2004

(Nº 2.711/2002 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a conces-
são da Rádio Princesa Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em
onda média na cidade de Lajes, Estado
de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-
creto s/nº de 14 de agosto de 2001, que renova, a par-
tir de 20 de agosto de 1994, a concessão da Rádio
Princesa Ltda. para explorar, por dez anos, sem direi-
to de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora
em onda média na cidade de Lajes, Estado de Santa
Catarina.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na
data de sua publicação.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 137, DE 2004

(Nº 2.720/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a permis-
são outorgada à Rádio FM Apoio Comu-
nicações Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Cuiabá, Estado de
Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a

Portaria nº 14, de 8 de fevereiro de 2001, que reno-
va, a partir de 28 de junho de 1994, a permissão ou-
torgada à Rádio FM Apoio Comunicações Ltda.,
para explorar, por dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Cuiabá, Estado de Mato
Grosso.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.046, DE 2001

Senhores Membros do Congresso Nacional.
Nos termos do artigo 49. inciso XII, combinado

com o § 3º do artigo 223 da Constituição Federal,
submeto a apreciação de Vossas Excelências,
acompanhadas de Exposições de Motivos do Se-
nhor Ministro de Estado das Comunicações, reno-
vações de permissões para explorar, por dez anos,
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada conforme os
seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 773, de 14 de dezembro de
2000 – Rádio Cidade Ternura Ltda., na cidade de
Tatuí-SP; e

2 – Portaria nº 14, de 8 de fevereiro de 2001 –
Rádio FM Apoio Comunicações Ltda., na cidade de
Cuiabá-MT.

Brasília, 27 de setembro de 2001. – Fernando
Henrique Cardoso.

MC nº170 EM

Brasília, 27 de março de 2001

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica.

Submeto à apreciarão de Vossa Excelência a
inclusa Portaria nº 14, de 8 de fevereiro de 2001, a
qual renovei a permissão outorgada à Rádio FM

Apoio Comunicações Ltda., pela Portaria MC nº
145, de 22 de junho de 1984, publicada no Diário
Oficial da União de 28 seguinte para explorar/ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da, na cidade de Cuiabá Estado do Mato Grosso.

2. Os órgãos competentes deste Ministério
manifestaram-se sobre o pedido considerando-o
instruído de acordo com a legislação aplicável o
que me levou a deferir o requerimento de renova-
ção.

3. Esclareço que nos termos do § 3º do art.
223 da Constituição ato de renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congres-
so Nacional, para onde solicito seja encaminhado o
referido ato, acompanhado do Processo nº
53690.000137/94 que lhe deu origem.

Respeitosamente. – Pimenta da Veiga, Minis-
tro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 14, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2001

O Ministro de Estado das Comunicações, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art.
6º, inciso II , do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro
de 1983, e tendo em vista o que consta do Proces-
so nº 53690.000137/94, resolve:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º,
da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez
anos, a partir de 28 de junho de 1994, a permissão
outorgada à Rádio FM Apoio Comunicações Ltda.,
pela Portaria MC nº 145, de 22 de junho de 1984,
publicada no Diário Oficial da União de 28 se-
guinte, para explorar, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada, na cidade de Cuiabá, Estado de Mato
Grosso.

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifu-
são, cuja outorga é renovada por esta Portaria, re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica-
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos
termos do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação. – Pimenta da Veiga.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 138, DE 2004

(Nº 2.722/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a conces-
são da Rádio Cultura de Lavras Ltda.
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de La-
vras, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-
creto s/nº de outubro de 2001, que renova, a partir de
1º de maio de 1994, a concessão da Rádio Cultura de
Lavras Ltda. para explorar, por dez anos, sem direito
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em
onda média na cidade de Lavras, Estado de Minas
Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.
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PARECER CONJUR/MC Nº 946/2001

Referência: Processo nº 50710.000147/94.

Origem: Delegacia do MC no Estado de Minas Ge-
rais.

Interessada: Rádio Cultura de Lavras Ltda.

Assunto: Renovação de outorga.

Ementa: Concessão para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média, cujo prazo teve seu
termo final em 1º de maio de 1994. Pedido apresen-
tado intempestivamente. Regulares a situação técni-
ca e a vida societária.

Conclusão: Pelo deferimento do pedido.

I  –  Do Relatório

A Rádio Cultura De Lavras Ltda., concessioná-
ria do serviço de radiodifusão sonora em onda média,
requer, nos presentes autos, a renovação do prazo
de vigência de sua concessão, cujo termo final ocor-
reu em 1º de maio de 1994.

2. Mediante a Portaria MVOP nº 615, de 24 de
junho de 1946, foi outorgada permissão à Rádio Cul-
tura D’oeste S.A., para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em onda média, na cidade de Lavras,
Estado de Minas Gerais.

3. Sua última renovação foi promovida, por dez
(dez) anos, a partir de 1º de maio de 1984, conforme
Decreto nº 89.407, de 29 de fevereiro de 1984, publi-
cado no DOU de 1.0 de março de 1984.

4. Através da Portaria nº 057, de 18 de março de
1988, a R~dio em estudo foi autorizada a mudar a sua
denominação social, bem como o seu tipo societário,
passando a denominar-se Rádio Cultura de Lavras
Ltda.

II  –  Da Fundamentação

5. O Código Brasileiro de Telecomunicações,
instituido pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962,
estabelece prazos de outorga de 10 (dez) anos para o
serviço de radiodifusão sonora, e de 15 (quinze) anos
para o serviço de televisão, que poderão ser renova-
dos por períodos sucessivos e iguais (art. 33 – § 3º),
períodos estes mantidos pela atual Constituição (art.
223  – § 5º).

6. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de
31 de outubro de 1963, declara:

“Art. 27. Os prazos de concessão e
permissão serão de 10 (dez) anos para o

serviço de radiodifusão sonora e de 15
(quinze) anos para o de televisão”. (grifa-
mos)

7. A emissora se encontra operando regular-
mente dentro das características técnicas que lhe fo-
ram atribuidas, conforme indica o setor de engenharia
à fl. 71.

8. É regular a situação da concessionária peran-
te o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações –
FISTEL, consoante informação acostada aos autos à
fl.72.

9. A peticionária tem seu quadro societário e di-
retivo aprovados, respectivamente, pela Portaria nº
007, de 27 de fevereiro de 1998 e pela Exposição de
Motivos nº 61, de 9 de maio de 1996, publicada no
Diário Oficial da União em 30 subseqüente, com as
seguintes composições:

10. A outorga original está amparada juridica-
mente nos termos do que dispõe a Lei nº 5.785, de
1972, e o Decreto nº 88.066, de 1983, eis que o pe-
dido de sua renovação foi apresentado na forma de-
vida e com a documentação hábil.

11. Nos termos da lei o pedido ter-se-á como
deferido, porquanto não decidido ao termo da res-
pectiva concessão ou permissão, sendo permitido o
funcionamento, em caráter precário, dos serviços
outorgados e não renovados em tempo hábil, con-
cluindo-se, desta forma, que a terminação do prazo
da concessão ou a pendência da sua renovação, a
curto ou a longo prazo, não determina, necessaria-
mente, a extinção do serviço prestado.

12. O prazo de vigência desta concessão teve
seu termo em 1º de maio de 1994, sendo que o pedi-
do de renovação foi protocolizado na delegacia do
MC no Estado de Minas Gerais, em 24 de fevereiro de
1994, intempestivamente, portanto.

13. Nos termos da referida legislação, “as enti-
dades que pretenderem a renovação do prazo de
concessão ou permissão deverão dirigir requerimen-
to ao órgão competente do Ministério das Comunica-
ções no período compreendido entre o (sexto) e o 3º
(terceiro) mês anteriores ao término do respectivo
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prazo.” (art. 4º da Lei nº 5.785/72 e art. 3º do Decreto
nº 88.066/83).

14. O citado Decreto nº 88.066/83, em seu art.
72, assim dispõe:

“Art. 7º A percepção da concessão ou
permissão será declarada quando, termina-
do o prazo:

I – a renovação não for conveniente ao
interesse nacional;

II – verificar-se que a interessada não
cumpriu as exigências legais e regulamenta-
res aplicáveis ao serviço, ou não observou
suas finalidades educativas e culturais.” (gri-
famos)

15. Da leitura do dispositivo citado resulta, de
plano, que o não requerimento da renovação do
prazo da outorga resultará na adoção das medidas
pertinentes, com a instauração do correspondente
processo de perempção, até a declaração da pe-
rempção da outorga, extinguindo-se, desta forma, a
relação jurídica estabelecida entre a União e a con-
cessionána ou permissionária do serviço de radiodi-
fusão, por manifesto desinteresse dos outorgados
na manutenção dessa relação.

16. Todavia, os pedidos de renovação de outor-
ga apresentados intempestivamente, ou seja, ultra-
passado o prazo legal, inclusive aqueles apresenta-
dos nos autos do processo de declaração de peremp-
ção já instaurado, deverão ser apreciados e ter pros-
seguimento, entendimento esse adotado por este Mi-
nistério das Comunicações desde os idos de 1973,
quando foi promovida no País, pela primeira vez, a re-
visão de todas as concessões e permissões até então
outorgadas, nos termos da Lei nº 5.785/72.

17. Naquela oportunidade, concluiu-se pela juri-
dicidade dos procedimentos e pela legalidade da re-
novação, em pedidos com incidente de intempestivi-
dade, uma vez que o pedido, mesmo intempestivo,
arreda a incidência da extinção da outorga, por ter ha-
vido, mesmo que tardia, a manifestação de vontade e
interesse na continuação da exploração do serviço de
radiodifusão, entendimento esse mantido até os dias
de hoje e que consideramos plenamente defensável
à luz da legislação brasileira e da melhor doutrina,
que abordamos ligeiramente.

18. E, a perempção, genericamente conceitua-
da como a extinção de um direito. Tecnicamente, en-
tretanto, tem-se que a perempção ocorre sempre
dentro do processo e com relação ao processo, quan-
do se deixa de praticar ato ou não se faz o que deve-

ria fazer, dentro dos prazos estabelecidos, conforme
incisos II e V do art. 267 do Código de Processo Civil.

19. Aproxima-se do conceito de decadência e de
prescrição (ambas reguladas pelo inciso IV do art. 269
do CPC) quanto à proximidade dos seus efeitos. Toda-
via, não pode ser com estas confundida, porque se apli-
ca exclusivamente ao processo e não ao direito.

20. Difere fundamentalmente tanto da prescri-
ção quanto da decadência uma vez que “a peremp-
ção tanto pode referir-se à extinção da ação, como
somente à perda do direito de exercício de um ato,
que pertence ou faz parte do processo, sem que este
se paralise ou se aniquile, por inteiro.”

“E tanto assim é que no caso de absol-
vição de instância, pode esta ser restaurada
enquanto na decadência ou na prescrição
nada mais se tem a restaurar, desde que
tudo é morto ou extinto, seja direito ou seja
ação.” (De Plácido e Silva. Vocabulário Jurí-
dico, fls. 414, 12º ed. Forense).

21. No mesmo sentido, Luiz Rodrigues Wambi-
er (Curso Avançado de Processo Civil – Ed. Revista
dos Tribunais – 1998 – pág. 610)

“A perempção, a que alude o art. 267,
V, é instituto processual cuja definição é ex-
pressa legalmente. Esta definição está no
art. 268, parágrafo único, que contém uma
imprecisão de linguagem técnica consisten-
te na expressão “nova ação”. Não se aplica
o preceito se, na verdade, de “nova ação”
se tratar. A mesma imperfeição técnica não
tem lugar, todavia, no caput do artigo, onde
se faz menção à possibilidade de que se in-
tente de novo a ação”

“Vê-se, pela última parte do parágrafo
único do artigo em tela, que o fenômeno
processual da perempção gera, por assim
dizer, a perda da pretensão (perda da possi-
bilidade de se afirmar que se tem direito), e
não a perda do direito em si, tendo em vista
a possibilidade que remanesce, ao autor, de
alegá-lo em sua defesa.”

22. E ainda, Moacyr Amaral Santos (Primeiras
Linhas de Direito Processual Civil, 2º vol. – pág.
105– Ed. Saraiva – 17ª ed.)

“Com a decretação da extinção do pro-
cesso por um dos motivos enumerados no
art. 267 do referido Código, aquele se en-
cerra sem julgamento do mérito. Permanece
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íntegra a pretensão do autor, que, entretan-
to, não pode ser apreciada e decidida no
processo, pois que se extinguiu. Daí ocorrer
o seguinte efeito:

Ao autor será permitido intentar de
novo a ação, salvo quando a extinção do
processo tiver sido decretada com funda-
mento no nº V do art. 267 (Cód. Cit., art.
268)”

23. Diante de tais conceitos e observados os
efeitos deles decorrentes, o legislador buscou no Di-
reito Processual Civil, e sabiamente introduziu no
texto do Decreto 88.066, de 26 de janeiro de 1983,
que regulamentou a Lei nº 5.785/72, a figura da pe-
remção e não a da decadência ou da prescrição,
traduzindo-se, aí, a possibilidade de se restaurar,
tanto o processo quanto o direito.

24. Por outro lado, há que se ter presente o Prin-
cípio da Continuidade que informa o Direito Adminis-
trativo, de que “A atividade da Administração é ininter-
rupta, não se admitindo a paralisação dos serviços
Públicos.” Assinale-se que esse princípio não distin-
gue o serviço executado diretamente pela Administra-
ção, daquele que é delegado ou concedido pelo Esta-
do ao particular, que o executará em seu nome. Exa-
tamente aí é que residem as concessões e permis-
sões dos serviços de radiodifusão.

25. O Princípio da Continuidade dos serviços
públicos tem como escopo o princípio maior – da pro-
teção dos beneficiários da atividade administrativa –
uma vez que a extinção de um serviço que vem sendo
regutarmente prestado a uma determinada comuni-
dade resultaria em prejuízo maior para a mesma co-
munidade, que seria privada do serviço.

26. Ainda é de se considerar que este Ministé-
rio, ao dar curso ao pedido intempestivo de renova-
ção, formulando exigências compatíveis à espécie,
assentiu na continuidade do processo, reconhecen-
do-o sanável, admitindo, de modo inequívoco, que os
estudos inerentes se concluíssem no sentido da reno-
vação.

27. Diante do concurso das circunstâncias que
envolvem a presente renovação, deve o processo se-
guir em seu trâmite, sendo viável, juridicamente, que
se autorize a postulada renovação, por 10 anos, a
partir de 1.0 de maio de 1994.

III – Da Conclusão

28. Isto posto, pronuncio-me pelo encaminha-
mento dos presentes autos ao Exmo. Sr. Ministro

das Comunicações, acompanhados de minuta dos
atos de renovação correspondentes – Exposição de
Motivos e Decreto, com vistas ao encaminhamento
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
autoridade competente para conhecer e decidir do
pedido.

29. Posteriormente, a matéria deverá ser apre-
ciada pelo Congresso Nacional, consoante dispõe o §
32, do art. 223 da Constituição, para que o ato de re-
novação possa produzir seus efeitos legais.

É o Parecer, S.M.J.

Brasilia, 24 de julho de 2001.

Em 26 de julho de 2001. – Marcus Vinicius
Lima Araújo, Assistente Jurídico/AGU Chefe de divi-
são.

De acordo. Encaminhe-se à Sra. Consultora Ju-
rídica.

Em 26 de julho de 2001. – Maria da Glória Tuxi
F. Dos Santos, Coordenadora-Geral de Assuntos Ju-
rídicos de Comunicações

Aprovo. Encaminhe-se ao Gabinete do Sr. Mi-
nistro.

Em 26 de julho de 2001. – Raimunda Nonata
Pires, Consultora Jurídica.

(À Comissão de Educação – decisão
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 139, DE 2004

(Nº 2.740/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a conces-
são da Sociedade Pitangui de Comunica-
ção Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade
de Ponta Grossa, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-
creto s/nº de 1º de fevereiro de 2002, que renova, a
partir de 13 de julho de 1996, a concessão da Socie-
dade Pitangui de Comunicação Ltda. para explorar,
por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão sonora em onda média na cidade de
Ponta Grossa, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entre em vigor
na data de sua publicação.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 140, DE 2004

(Nº 2.749/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permis-
são à Fundação Educativa Cultural Câ-
mara de Dirigentes Lojistas de Belo Hori-
zonte para executar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na
cidade de Belo Horizonte, Estado de Mi-
nas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 135, de 5 de fevereiro de 2002, que outorga
permissão à Fundação Educativa Cultural Câmara de
Dirigentes Lojistas de Belo Horizonte para executar,
por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com
fins exclusivamente educativos, na cidade de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.
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PARECER Nº 263/2001

Referência: Processo nº 53710.000030/01

Interessada: Fundação Educativa Cultural Câmara
de dirigentes lojistas de Belo Horizonte

Outorga de serviço de radiodifusão.

Ementa: Independe de edital a outorga para serviço
de radiodifusão com fins exclusivamente educativos.

– Atendimento das exigências estabelecidas no

Regulamento dos Serviços de Radiodifusão e na

Portaria Interministerial nº 651/99.

Conclusão: Pelo deferimento

I – Os Fatos

A Fundação Educativa Cultural Câmara de
Dirigentes Lojistas de Belo Horizonte, com sede na ci-
dade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, re-
quer lhe seja outorgada permissão para executar o
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada, com fins exclusivamente educativos, naquela ci-
dade, mediante a utilização do canal 275 E, previsto
no Plano Básico de Distribuição de Canais do referido
serviço.

2. Trata-se de fundação de direito privado, sem
fins lucrativos, com autonomia patrimonial, adminis-
trativa e financeira, cujo objetivo principal é promover,
mediante concessão ou permissão, programas infor-
mativos, culturais e recreativos por rádio e outros mei-
os de comunicação.

3. Para atender aos requisitos estabelecidos
pela legislação de radiodifusão, a entidade apresen-
tou toda a documentação pertinente.

4. A escritura pública com o estatuto da entidade
encontra-se devidamente matriculada no Registro Ci-
vil de Pessoas Jurídicas, Livro “A”, sob o nº 55.323,
na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais, atenden-
do a todos os requisitos dispostos no Código Civil
Brasileiro e na legislação específica de radiodifusão.

5. O cargo de Presidente, que terá mandato de
dois anos, de acordo com o art. 42, do Estatuto da
Fundação, está ocupado pelo Sr. Milton dos Reis, ca-
bendo a ele a representação ativa e passiva da Fun-
dação, nos atos de sua administração.

6. Estão previstos também os cargos de Diretor
Vice-Presidente, ocupado pela Sra. Zuleica Rocha,
de Diretor Administrativo e Financeiro, ocupado pelo
Sr. Jefferson Ney Amaral, de Diretor de Comunica-
ções, ocupado pelo Sr. Julio Gomes Ferreira e de Di-
retor Pedagógico, ocupado pelo Sr. Salvador Ohana.

II  – Do Mérito

7. A outorga de permissão, concessão e autori-
zação para executar serviços de radiodifusão sonora
e de sons e imagens está admitida na Constituição
Federal (art. 21, inciso XII, alínea a).

8. É também a Carta Magna, em seu art. 223,
que atribui ao Poder Executivo competência para ou-
torgar concessão, permissão e autorização para o re-
ferido serviço, ao tempo em que condiciona a eficácia
do correspondente ato à deliberação do Congresso
Nacional.

9. O Regulamento dos Serviços de Radiodifu-
são, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outu-
bro de 1963, em seu art. 13, com a redação que lhe foi
dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de
1996, publicado no DOU de 26 subseqüente, dispen-
sa a publicação de edital para a outorga de serviço de
radiodifusão com fins exclusivamente educativos.

“Art 13. ..................................................
(...)
§ 1º É dispensável a licitação para ou-

torga para execução de Serviços de Radiodi-
fusão com fins exclusivamente educativos “.

10. A documentação instrutória concernente à
entidade e aos seus diretores está em ordem. A en-
tidade encaminhou a declaração prevista na Porta-
ria lnterministerial nº 651, de 15 de abril de 1999,
publicada no DOU de 19 de abril de 1999.

11. O deferimento da outorga pretendida não
implicará descumprimento dos limites fixados pelo
Decreto-Lei nº 236/67, quanto aos diretores, confor-
me declarações firmadas por eles e juntadas às fls.
55, 56, 57, 58 e 59 dos presentes autos.

III  – Conclusão

Estando o processo devidamente instruído, em
conformidade com os dispositivos legais que regem
os serviços de radiodifusão, concluo pelo deferimento
do pedido, sugerindo que os autos sejam encaminha-
dos ao Diretor do Departamento de Outorga de Servi-
ços de Radiodifusão para prosseguimento.

Posteriormente à decisão da outorga, o proces-
so deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional,
onde o ato de outorga será apreciado conforme dis-
põe a Constituição Federal (art. 223).

É o parecer sub-censura.
Brasília, 20 de dezembro de 2001. – Fernando

Sampaio Netto, Assessor Jurídico.
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De acordo. À consideração do Sr. Di-
retor do Departamento de Outorga de Servi-
ços de Radiodifusão.

Brasília, 20 de dezembro de 2001. – Napoleão
Valadares, Coordenador-Geral de Outorga.

À Consideração do Sr. Secretário de Serviços
de Radiodifusão.

Brasília, 20 de dezembro de 2001. – Antonio
Carlos Tardelli, Diretor do Departamento de Outorga
de Serviços de Radiodifusão.

Encaminhem-se os autos à douta Consultoria
Jurídica, para prosseguimento.

Brasília, 20 de dezembro de 2001. – Antonio
Carlos Tardelli, Secretário de Serviços de Radiodifu-
são Interino.

(À Comissão de Educação – decisão
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 141, DE 2004

(Nº 2.763/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a conces-
são da Rádio Vale do Coreaú Ltda. para
explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média na cidade de Granja,
Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art.1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº de 24 de abril de 2002, que renova, a partir
de 5 de outubro de 1998, a concessão da Rádio Vale
do Coreaú Ltda. para explorar, por dez anos, sem dire-
ito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora
em onda média na cidade de Granja, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 142, DE 2004

(Nº 2.767/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a conces-
são da Rádio Cultura de Iporã Ltda. para
explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média na cidade de Iporã, Esta-
do do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-
creto s/nº de 24 de abril de 2002, que renova, a partir
de 1º de setembro de 1997, a concessão da Rádio
Cultura de Iporã Lta. para explorar, por dez anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Iporã, Estado do
Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na da de sua publicação.
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PARECER Nº 85/SEJUR/DMC-PR

Referência: Processo nº 53740.000362/97.
Interessada: Rádio Cultura de Iporã Ltda.
Assunto: Renovação da outorga.
Ementa: Concessão para executar o serviço de ra-
diodifusão sonora, cujo prazo terá seu termo final
em 1º de setembro de 1997.
Pedido apresentado tempestivamente.
Regulares a situação técnica e a vida societária.
Conclusão: Pelo deferimento.

A Rádio Cultura de Iporã Ltda, concessionária do
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias, na
cidade de Iporã, Estado do Paraná, requer renovação
do prazo de vigência de sua concessão, cujo termo fi-
nal ocorrerá em 1º de setembro de 1997.

Dos Fatos

1. Mediante o Decreto nº 79.932, de 12 de julho
de 1977, foi autorizada concessão à Rádio Cultura
de Iporã Ltda., para explorar o serviço de radiodifu-
são sonora em ondas médias, em Iporã, Estado do
Paraná.

2. A outorga em apreço começou a vigorar em
1º de setembro de 1977, data da publicação do con-
trato de concessão no Diário Oficial, e renovada
através do Decreto nº 95.168, de 9 de novembro de
1987, publicada no Diário Oficial do dia subse-
qüente.

3. Cumpre ressaltar que, durante o último perío-
do de vigência da outorga, a entidade não sofreu
qualquer penalidade, conforme se verifica na Infor-
mação de fls. 27.
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Do Mérito

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, ins-
tituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, esta-
belece os prazos de 10 (dez) anos para o serviço de ra-
diodifusão sonora e 15 (quinze) anos para o serviço de
televisão, que poderão ser renovados por períodos su-
cessivos e iguais (art. 33, § 3º), períodos esses que fo-
ram mantidos pela atual Constituição(art. 22, § 5º)

5. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de
31 de outubro de 1963, determina que:

“Art. 27. Os prazos de concessão e de
permissão serão de 10 (dez) anos para o
serviço de radiodifusão sonora e de 15
(quinze) para o de televisão”.

6. De acordo com o artigo 4º da Lei nº 5.785, de
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir
requerimento ao órgão competente, no período com-
preendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) mês an-
terior ao término da vigência da outorga.

7. O pedido de renovação da outorga, ora em
exame, foi protocolizado nesta Delegacia em 30 de
abril de 1997, dentro, pois, do prazo legal, e o prazo
de vigência da concessão deverá ser renovado a par-
tir de 1º de setembro de 1997.

8. A requerente têm seus quadros societário e
diretivo aprovados, respectivamente, pela Exposição
de Motivos nº 75/96 e Portaria nº 20/97, com as se-
guintes composições:

9. A emissora se encontra operando regular-
mente, dentro das características técnicas que lhe fo-
ram atribuídas, conforme mencionado às fls. 24.

10. É regular a situação da entidade perante o
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações – Fis-
tel, conforme demonstrado às fls. 23.

11. Consultando o Cadastro Nacional de Radio-
difusão, verificou-se que a entidade, seus sócios e di-
rigente não ultrapassam os limites fixados pelo artigo
12 e seus parágrafos, do Decreto-lei nº 238, de 28 de
fevereiro de 1967.

Conclusão

Pelo exposto, concluímos pelo deferimento do
pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos à
Coordenação–Geral de Outorga de Comunicações,
para prosseguimento.

É o parecer.

À consideração da Sra. Delegada.

Curitiba, 12 de junho de 1997. – Alvyr Pereira
De Lima Jr ., Chefe do Serviço Jurídico.

(À Comissão de Educação – decisão
terminativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 143, DE 2004

(Nº 2.783/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permis-
são à Fundação Educacional Cultural e
Artística Imaculada para executar serviço
de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Carandaí, Estado
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-
taria nº 416, de 20 de março de 2002, que outorga
permissão à Fundação Educacional Cultural e Artísti-
ca Imaculada para executar, por dez anos, sem direi-
to de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora
em freqüência modulada, com fins exclusivamente
educativos, na cidade de Carandaí, Estado de Minas
Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.
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PARECER Nº 42, DE 2002

Referência: Processo nº 53000.000369/02.
Interessada: Fundação Educacional Cultural e
Artística Imaculada.
Assunto: Outorga de serviço de radiodifusão.
Ementa: Independe de edital a outorga para serviço de
radiodifusão com fins exclusivamente educativos.

– Atendimento das exigências estabelecidas no
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão e na Por-
taria lnterministerial nº 651/99.
Conclusão: Pelo deferimento.

I – Os Fatos

A Fundação Educacional Cultural e Artística
Imaculada, com sede na cidade de Conselheiro Lafai-
ete, Estado de Minas Gerais, requer lhe seja outorga-
da permissão para executar o serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, na cidade de Carandaí, Minas Ge-
rais, mediante a utilização do canal 240E, previsto no
Plano Básico de Distribuição de Canais do referido
serviço.

2. Trata-se de fundação de direito privado, sem
fins lucrativos, com autonomia patrimonial, adminis-
trativa e financeira, cujo objetivo principal é promover,
mediante concessão ou permissão, programas infor-
mativos, culturais e recreativos pela IV e outros meios
de comunicação.

3. Para atender aos requisitos estabelecidos
pela legislação de radiodifusão, a entidade apresen-
tou toda a documentação pertinente.

4. A escritura pública com o estatuto social da
entidade encontra-se devidamente matriculada no
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, Livro “A – 36”,
sob o nº 3.719, aos 21 dias do mês de junho de 2000,
na cidade de Conselheiro Lafaiete, Minas Gerais,
atendendo a todos os requisitos dispostos no Código
Civil Brasileiro e na legislação específica de radiodifu-
são.

5. O cargo de Diretor Presidente, que terá man-
dato de três anos, de acordo o artigo 19 do Estatuto
da entidade, está ocupado pelo Sr. Agostinho de Re-
zende Campos, cabendo a ele a representação ativa
e passiva da Fundação, nos atos de sua administra-
ção.

6. Estão previstos também, os cargo de Diretor
Vice-presidente, ocupado pela Sra. Célia Nogueira de
Rezende Campos, de Diretor Financeiro, ocupado
pela Sra. Ana Mana Rezende Campos de Almeida e
de Diretor Secretário, ocupado pela Sra. Lúcia Maria
Moreira Campos.

II – Do Mérito

7. A outorga de permissão, concessão e autori-
zação para executar serviços de radiodifusão sonora
e de sons e imagens está admitida na Constituição
Federal (art. 21, inciso XII, alínea a).

8. É também a Carta Magna, em seu art. 223,
que atribui ao Poder Executivo competência para ou-
torgar concessão, permissão e autorização para o re-
ferido serviço, ao tempo em que condiciona a eficácia
do correspondente ato à deliberação do Congresso
Nacional.

9. O Regulamento dos Serviços de Radiodifu-
são, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outu-
bro de 1963, em seu art. 13, com a redação que lhe foi
dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de
1996, publicado no D.O.U. de 26 subseqüente, dis-
pensa a publicação de edital para a outorga de servi-
ço de radiodifusão com fins exclusivamente educati-
vos.

“Art. 13
(...)
§ 1º – É dispensável a licitação para

outorga para execução de Serviços de Radi-
odifusão com fins exclusivamente educati-
vos”.

10. A documentação instrutória concernente à
entidade e aos seus diretores está em ordem. A en-
tidade encaminhou a declaração prevista na Porta-
ria Interministerial nº 651, de 15 de abril de 1999,
publicada no DOU de 19 de abril de 1999.

11. O deferimento da outorga pretendida não
implicará descumprimento dos limites fixados pelo
Decreto-lei nº 236/67, quanto aos diretores, conforme
declarações firmadas por eles, juntadas às fls. 4 e 51,
dos presentes autos.

III – Conclusão

Estando o processo devidamente instruído, em
conformidade com os dispositivos legais que regem
os serviços de radiodifusão, concluo pelo deferimento
do pedido, sugerindo que os autos sejam encaminha-
dos ao Diretor do Departamento de Outorga de Servi-
ços de Radiodifusão para prosseguimento.

9. Posteriormente à decisão da outorga, o pro-
cesso deverá ser encaminhado ao Congresso Nacio-
nal, onde o ato de outorga será apreciado conforme
dispõe a Constituição Federal (art. 223).

É o parecer “sub-censura”.
Brasília, 6 de março de 2002. – Fernando Sam-

paio Netto, Assessor Jurídico.
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De acordo. À consideração do Sr. Diretor do
Departamento de Outorga de Serviços de Radiodifu-
são.

Brasília, 6 de março de 2002. – Napoleão Vala-
dares, Coordenador-Geral de Outorga.

À Consideração do Sr. Secretário de Serviços
de Radiodifusão.

Brasília 6 de março de 2002. – Hamilton de Ma-
galhães Mesquita, Diretor do Departamento de Ou-
torga de Serviços de Radiodifusão.

Encaminhem-se os autos á douta Consultoria
Jurídica, para prosseguimento.

Brasília, 6 de março de 2002. – Antonio Carlos
Tardeli, Secretário de Serviços de Radiodifusão.

(À Comissão de Educação – decisão
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 144, DE 2004

(Nº 2.801/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permis-
são à Rádio e Televisão Libertas Ltda.
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade
de Fama, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria n] 912, de 5 de junho de 2002, que outorga per-
missão à Rádio e Televisão Libertas Ltda. para explo-
rar, por dez anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada
na cidade de Fama, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 145, DE 2004

(Nº 2.823/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga conces-
são à Sociedade Barrabugrense de Co-
municação Ltda. para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média na
cidade de Barra do Bugres, Estado de
Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº de 28 de agosto de 2002, que outorga con-
cessão à sociedade Barrabugrense de Comunicação
Ltda. para explorar, por dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda
média na cidade de Barra do Bugres, Estado de Mato
Grosso.

Art. 2º Este Decreto legislativo entra em vigor na
data de sua publicação.
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(À Comissão de Educação – decisão ter-
minativa.)



O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Os Proje-
tos de Lei da Câmara nºs 3, 7 e 8, de 2004, vão à
Comissão de Educação; os de nºs 4 e 5, de 2004, à
Comissão de Assuntos Sociais; e o de nº 6, de 2004,
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

As matérias lidas terão a sua tramitação iniciada
a partir de 16 de fevereiro próximo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Os Proje-
tos de Decreto Legislativo nºs 135 a 145, de 2004,
que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo deter-
minado de quarenta e cinco dias, de acordo com o art.
223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março último, os Projetos lidos serão
apreciados terminativamente pela Comissão de Edu-
cação, onde poderão receber emendas pelo prazo de
cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “b”, combi-
nado com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência recebeu o Ofício nº 147, de 2004, encami-
nhando Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do
Senado nº 416, de 1999 (nº 6.385/2002, naquela
Casa), de autoria do Senador Tião Viana, que proíbe
a fabricação, a importação, a exportação, a manuten-
ção em estoque, a comercialização e o uso de diclo-
rodifeniltricloretano – DDT e dá outras providências.)

O Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do
Senado nº 416, de 1999, vai às Comissões de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania e de Assuntos Sociais e
terá a sua tramitação iniciada a partir de 16 de feverei-
ro próximo.

É o seguinte o substitutivo

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO
DE LEI DO SENADO Nº 416, DE 1999

(Nº 6.385/2002, naquela Casa )

Proíbe a fabricação, a importação, a
exportação, a manutenção em estoque, a
comercialização e o uso de diclorodife-
niltricloretano – DDT e dá outras provi-
dências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei proíbe a fabricação, a importa-

ção, a exportação, a manutenção em estoque, a co-
mercialização e o uso de diclorodifeniltricloretano –
DDT.

Art. 2º Ficam proibidos, em todo o território naci-
onal, a fabricação, a importação, a exportação, a ma-

nutenção em estoque, a comercialização e o uso de
DDT.

§ 1º Excetuam-se do disposto no caput as
ações voltadas ao controle de vetores de doenças hu-
manas implementadas pelo órgão federal competen-
te da área de saúde pública, ou por este especifica-
mente autorizadas e supervisionadas.

§ 2º A exceção prevista no § 1º é admitida ape-
nas quando não houver alternativas seguras, efica-
zes e exeqüíveis para o uso do DDT.

Art. 3º Constitui crime contra o meio ambiente,
nos termos do art. 56 da Lei nº 9.605, de 12 de fevere-
iro de 1998, a infração do disposto no art. 2º desta lei.

Art. 4º Observados os compromissos específi-
cos com vistas na eliminação do uso do DDT deriva-
dos de atos internacionais firmados pelo País, os ór-
gãos federais competentes devem promover medi-
das objetivando:

I – avaliar sistematicamente os impactos ao
meio ambiente e à saúde humana causados pelo uso
do DDT;

II – desenvolver alternativas para o controle de
vetores que possibilitem a eliminação do uso do DDT.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PROJETO ORIGINAL APROVADO
PELO SENADO E ENCAMINHADO

A CÂMARA DOS DEPUTADOS

Proíbe a fabricação, a importação, a
exportação, a manutenção em estoque, a
comercialização e o uso de diclorodife-
niltricloretano (DDT) e dá outras provi-
dências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1ºÉ proibida, em todo o território nacional, a

fabricação, a importação, a exportação, a manuten-
ção em estoque, a comercialização e o uso de diclo-
rodifeniltricloretano (DDT).

Art. 2º Os estoques de produtos contendo DDT,
existentes no País à data da publicação desta lei, de-
verão ser incinerados no prazo de 30 (trinta) dias, to-
madas as devidas cautelas para impedir a poluição
do ambiente e riscos para a saúde humana e animal.

Art. 3º Constitui crime contra o meio ambiente,
nos termos do art. 54 da Lei nº 9.605, de 12 de fevere-
iro de 1998, a fabricação, a importação, a exportação,
a manutenção em estoque, a comercialização e o uso
do DDT.
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Art. 4º O Poder Executivo realizará, no prazo de
2 (dois) anos, a contar da data da publicação desta
lei, estudo de avaliação do impacto ambiental e sani-
tário causado pelo uso de DDT para controle de veto-
res de doenças humanas, na Amazônia.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Senado Federal, 19 de março de 2002. – Sena-
dor Ramez Tebet, Presidente do Senado Federal.

LEGISLAÇÃO ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre as sanções penais e
administrativas derivadas de condutas e
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá
outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO V
Dos Crimes contra o Meio Ambiente

....................................................................................

SEÇÃO III
Da Poluição e outros Crimes Ambientais

....................................................................................
Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar,

exportar, comercializar, fornecer, transportar, arma-
zenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou
substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde huma-
na ou ao meio ambiente, em desacordo com as exi-
gências estabelecidas em leis ou nos seus regula-
mentos:

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem abandona

os produtos ou substâncias referidos no caput, ou os
utiliza em desacordo com as normas de segurança.

§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou ra-
dioativa, a pena é aumentada de um sexto a um terço.

§ 3º Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justi-
ça e Cidadania e de Assuntos Sociais.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Sobre a
mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 1º Secretá-
rio, Senador Romeu Tuma.

São lidos os seguintes pareceres

PARECER Nº 101, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o
Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2003
(nº 6.057/2002, na Casa de Origem “deno-
mina ‘Aeroporto de Belo Horizonte/Pam-
pulha – MG – Carlos Drummond de
Andrade’ o aeroporto da cidade de Belo
Horizonte – MG”.

Relator: Senador Aelton Freitas

I – Relatório

De autoria do Deputado Jaime Martins, o Proje-
to de Lei da Câmara no 83, de 2003, almeja denomi-
nar “Aeroporto de Belo Horizonte/Pampulha – MG –
Carlos Drummond de Andrade” o aeroporto da capital
do Estado de Minas Gerais.

Lembra o autor do projeto, apresentado em fe-
vereiro de 2002, que naquele ano era comemorado o
centenário do nascimento do escritor Carlos Drum-
mond de Andrade, um dos mais importantes nomes
da cultura nacional. Nascido em Itabira, Minas Gera-
is, no dia 31 de outubro de 1902, e falecido na cidade
do Rio de Janeiro, aos 85 anos, em 17 de agosto de
1987, Carlos Drummond de Andrade viveu por dezoi-
to anos em Belo Horizonte, onde, nas palavras do au-
tor, “se lançou como poeta”.

Ao historiar os tempos em que o grande escritor
viveu na capital mineira, o autor da iniciativa informa
que Carlos Drummond lá chegou aos catorze anos
para estudar no Colégio Arnaldo, dando, quatro anos
depois, os primeiros passos na carreira literária, em
aparente oposição com o curso superior de Farmácia,
que começou a freqüentar em 1923. Como jornalista,
exerceu o cargo de redator nos jornais Diário de Mi-
nas e Minas Gerais e tornou-se, em 1930, oficial de
gabinete do Secretário de Interior, Gustavo Capane-
ma cargo que, quatro anos mais tarde, viria a repro-
duzir, agora no âmbito federal, quando Capanema
assumiu o então Ministério da Educação e da Saúde,
no Governo Getúlio Vargas. Ainda em 1930, publicou
“Alguma Poesia”, sua primeira coletânea de poemas,
e, em 1934, ano de sua transferência para o Rio de
Janeiro, seu segundo livro, “Brejo das Almas”.

Fundado nessas razões, o autor justifica a deno-
minação proposta valendo-se do argumento de que a
importância dos anos vividos por Drummond na capital
mineira devem ser inscritos “na história de Belo Hori-
zonte e na lembrança dos belo horizontinos”.

Fevereiro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 02535



Examinado na Casa de origem pelas Comis-
sões de Viação e Transportes e de Educação, tendo
sido, em ambas, unanimemente aprovado, o projeto
foi trazido à deliberação do Senado Federal no último
dia 31 de outubro.

II – Análise

Constitui verdadeiro privilégio a prerrogativa de
relatar a presente proposição. Falar do homenagea-
do não é apenas falar da notável herança cultural por
ele deixada em Minas e para Minas, mas do profícuo
legado de sua obra para o Brasil e para o mundo.
Uma das mais elevadas expressões literárias de todo
o século XX, a poesia e a crônica de Carlos Drum-
mond de Andrade traduziram a beleza das paisagens
e das gentes da província em expressões da própria
condição humana. Seu texto, em grande parte lavra-
do nas montanhosas memórias da Itabira natal, levou
ao Brasil e ao mundo, em diversas traduções, a ex-
pressão da Mineiridade, tornada universal.

Nada mais justo, portanto, que a homenagem
proposta. Dar ao aeroporto da Pampulha obra arqui-
tetônica nascida dos mesmos preceitos modernistas
que nutriram a produção literária do homenageado –
constitui bela metáfora para ilustrar a ligação de Mi-
nas com outros lugares e culturas, para o que tanto
contribuiu o mencionado caráter universal que a obra
de Drummond adquiriu.

Plenamente justificada no mérito, a proposição,
nos aspectos formais, igualmente atende as exigênci-
as que a condicionam. A Lei nº 1.909, de 21 de julho
de 1953, que dispõe sobre a denominação dos aero-
portos e aeródromos nacionais, estabelece que “os
aeroportos brasileiros terão em geral a denominação
das próprias cidades, vilas ou povoados em que se
encontrem” (art. 1º, caput), admitindo que, “sempre
mediante lei especial para cada caso, poderá um ae-
roporto ou um aeródromo ter a designação de um
nome de brasileiro que tenha prestado relevante ser-
viço à causa da aviação, ou de um fato histórico” (art.
1º, § 1º)

III – Voto

Ante as razões expostas, apóio a proposição
em pauta, disposta adequadamente no que respeita
aos preceitos de constitucionalidade, juridicidade e
regimentalidade. Voto, portanto, pela aprovação do
Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2003.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2003. –
Osmar Dias, Presidente – Aleton Freitas, Relator –
Flávio Arns – Ideli Salvatti – Dulciomar Costa –
Eurípedes Camargo – Hélio Costa – Gerson Ca-

mata – Sérgio Cabral – Mão Santa – Garibaldi
Alves Filho – Demóstenes Torres – Jorge Bornha-
usen – José Jorge – Efraim Morais – Eduardo Aze-
redo.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 1.909, DE 21 DE JULHO DE 1953

Dispõe sobre a denominação dos
aeroportos e aeródromos nacionais

O Congresso Nacional decreta e eu promulgo,
nos termos do art. 70, § 4º, da Constituição Federal, a
seguinte Lei:

Art. 1º Os aeroportos brasileiros terão em geral
a denominação das próprias cidades, vilas ou povoa-
dos em que se encontrem, declarando-se a posição
norte, sul, leste ou oeste, quando houver mais de uma
na localidade.

§ 1º Sempre mediante lei especial para cada
caso poderá um aeroporto ou um era´dromo ter a de-
signação de um nome de brasileiro que tenha presta-
do relevante serviço à causa da Aviação, ou de um
fato histórico nacional.
....................................................................................

PARECER Nº 102, DE 2004

Da Comissão de Assuntos Econô-
micos, sobre os Ofícios nos 4.441/2003,
na origem, do Banco Central do Brasil, e
1.245/2003, na origem, da Secretaria de
Fazenda do Estado do Rio Grande do
Sul, que encaminham, nos termos dos
arts. 2º e 3º da Resolução nº 4, de 2003,
informações e relatórios referentes à
operação de leilões de Letras Financei-
ras do Tesouro do Estado do Rio Grande
do Sul, autorizada pela referida resolu-
ção.

Relator: Senador Eduardo Suplicy

I – Relatório

O Banco Central do Brasil, por intermédio de ofí-
cio de seu Diretor de Política Monetária, em conformi-
dade com o disposto no art. 3º da Resolução nº 4, de
2003, e a Secretaria da Fazenda do Estado do Rio
Grande do Sul, em cumprimento ao determinado no §
2º do art. 2º da referida resolução, encaminham ao
Senado Federal informações e relatórios sobre a ope-
ração de emissão de Letras Financeiras do Tesouro
do Estado do Rio Grande do Sul (LFTRS).
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De acordo com essas informações e documen-
tos, a operação foi conduzida pela Bolsa de Mercado-
rias e Futuros, na qualidade de promotora do leilão
das Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio
Grande do Sul (LFTRS).

Informam que a operação foi concluída com su-
cesso em 25 de setembro de 2003, resultando na
emissão e colocação dos referidos títulos, no valor de
R$75.352.928,50 (setenta e cinco milhões, trezentos
e cinqüenta e dois mil, novecentos e vinte e oito reais
e cinqüenta centavos), tendo sido o Banco Pactual o
agente intermediário da compra, realizada em ape-
nas um lance para cada vencimento, ao preço mínimo
e deságio inicial definidos no edital de leilão.

Essa operação financeira foi realizada com taxa
de desconto de 1,5% ao ano/252 dias, com Preço
Unitário – PU de R$1.459,041121, (37.390 LFTRS),
para os títulos com vencimento em 15-5-08, e PU de
R$ 1.328,694328, (15.654 LFTRS). para os títulos
com vencimento em 15-11-08.

Cabe destacar que a operação financeira foi re-
alizada mediante processo competitivo sob a forma
de leilão eletrônico, sendo efetivado por meio do Sis-
tema de Negociação de Títulos Públicos e Outros Ati-
vos (SISBEX), da Bolsa de Mercadorias e Futuros,
atendendo, dessa forma, determinações contidas nas
Resoluções nos 43, de 2001, e 4, de 2003, ambas do
Senado Federal.

Ademais, atendendo disposição contida na Re-
solução nº 4, de 2003, são disponibilizadas, nesses
documentos, informações referentes à qualificação e
dados dos respectivos compradores dos títulos, inclu-
sive de seus códigos na CETIP.

II – Análise

A Resolução nº 4, de 2003, do Senado Federal,
autorizou o Estado do Rio Grande do Sul a emitir Le-
tras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande
do Sul (LFTRS), com o objetivo de liquidar cem por
cento de sua dívida mobiliária vencida em 15 de maio
e 15 de novembro de 2001, referente às 7ª e 8ª parce-
las de precatórios judiciais.

Esta resolução estabeleceu, também, conforme
§ 2º do art. 2º, e nos termos do art. 3º,que o Estado do
Rio Grande do Sul e o Banco Central do Brasil, res-
pectivamente, prestariam contas da referida opera-
ção financeira ao Senado Federal, mediante o envio
de informações e relatórios circunstanciados sobre
cada operação realizada, para conseqüente exame
desta Comissão.

O Banco Central do Brasil e a Secretaria da Fa-
zenda do Estado do Rio Grande do Sul, em cumpri-

mento às determinações da citada resolução, enca-
minham a esta Casa informações pertinentes à emis-
são de títulos autorizada, e que foi concluída em 25
de setembro de 2003.

Em nosso entendimento, o presente relatório
atende aos requisitos estabelecidos pela referida re-
solução do Senado Federal, porquanto presta as in-
formações necessárias e comprobatórias do cumpri-
mento de procedimentos e demais condições e exi-
gências estipuladas na Resolução nº 4, de 2003, da
emissão pleiteada, conforme relatado acima.

II – Voto

Em face do exposto, manifestamo-nos favora-
velmente aos Ofícios nos 4.441/2003, na origem, do
Banco Central do Brasil, e 1.245/2003, na origem, da
Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do
Sul, e concluímos, assim, em conformidade com o art.
133, III, do Regimento Interno desta Casa, pelos seus
arquivamentos.

Sala da Comissão, – Ramez Tebet, Presidente
– Eduardo Suplicy, Relator – Delcidio Amaral – Pe-
dro Simon – Ney Suassuna – Jorge Bornahusen –
Paulo Octávio – Rodolpho Tourinho – Demóste-
nes José Agripino – Marco Maciel – Tasso Jereis-
sati – Osmar Dias – Patrícia Saboya Gomes –
Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Os pare-
ceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da
Câmara nº 83, de 2003 (nº 6.057/2002, na Casa de
origem), que denomina “Aeroporto de Belo Horizon-
te/Pampulha – MG – Carlos Drummond de Andrade”
o aeroporto da cidade de Belo Horizonte – MG, cujo
parecer foi lido anteriormente, ficará perante a Mesa
durante cinco dias úteis a fim de receber emendas,
nos termos do art. 235, II, d, do Regimento Interno, a
partir de 17 de fevereiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência comunica ao Plenário que designou o Sena-
dor José Maranhão para representar o Senado Fede-
ral na sessão solene de posse do Desembargador
Marcos Antônio Souto Maior na Presidência do Tribu-
nal Regional Eleitoral da Paraíba, a realizar-se ama-
nhã às 11 horas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Sobre a
mesa, projeto de lei do Senado que será lido pelo Sr.
1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 8, DE 2004

Acrescenta parágrafo ao art. 104 da
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 –
Estatuto da Criança e do Adolescente, e
ao art. 27 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 – Código Penal, para
introduzir regra especial de imputabilida-
de penal dos maiores de dezesseis anos
reincidentes na prática de homicídio ou
de crimes hediondos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 104 da Lei nº 8.069, de 13 de julho

de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, pas-
sa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renumerado
seu atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 104. ..............................................
§ 1º........................................................
§ 2º São penalmente imputáveis, no

entanto, os maiores de dezesseis anos rein-
cidentes na prática de homicídio (art. 121 do
Código Penal) ou de crimes hediondos (Lei
nº 8.072, de 25 de julho dc 1990). (NR)”

Art. 2º O art. 27 do I) Decreto-Lei no 2.848, de
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vi-
gorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 27. ................................................
Parágrafo único São penalmente impu-

táveis, no entanto, os maiores de dezesseis
anos reincidentes na prática de homicídio
(art. 121) do Código Penal) ou de crimes he-
diondos (Lei nº 8.072, de 25 de julho de
1990). NR

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

O Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de
dezembro de 1940), como obra jurídica localizada no
tempo, foi idealizado para uma sociedade muito dife-
rente da atual. Hoje vivemos numa realidade de pleno
acesso às informações que possibilita o gozo de inú-
meros direitos por parte dos maiores de dezesseis
anos, como, por exemplo, o direito ao sufrágio, máxi-
ma expressão da cidadania e de integração à realida-
de sociopolítica.

Em 1940, a lei presumiu a imaturidade do menor
de dezoito anos para entender o caráter ilícito do fato
ou de comportar-se de acordo com esse entendimen-

to. Todavia, a trajetória do direito brasileiro nos últi-
mos anos vem consolidando uma tendência radi-
calmcnte oposta, seja na esfera civil, seja na esfera
dos direitos públicos. Ou seja, os maiores de dezes-
seis anos são sujeitos detentores de direitos, obriga-
ções e responsabilidades, e isso de forma crescente.
A fixação da maioridade penal somente a partir dos
dezoito anos, como critério absoluto, mostra-se uma
regra profundamente anacrônica, além de não aten-
der à demanda social por segurança pública.

O Estatuto da Criança e do Adolescente lamen-
tavelmente reproduziu a velha regra do Código Penal,
estimulando a prática de crimes por adolescentes,
sempre amparados (e mesmo encorajados) pelo afas-
tamento da responsabilidade penal. Ora, será que o
adolescente não tem consciência da ilicitude ao prati-
car um homicídio ou qualquer crime hediondo? Nos
dias de hoje, ninguém arriscaria fazer tal afirmação. O
que não queremos é que o discurso da proteção do
menor transforme-se em alento à criminalidade.

Destarte, a presente proposição busca fixar a
inimputabilidade penal em termos mais razoáveis, in-
troduzindo uma regra especial que permite a punição
dos maiores de dezesseis anos que reincidirem na
prática de homicídio ou dos crimes definidos como
hediondos (latrocínio, extorsão mediante seqüestro,
estupro, homicídio qualificado, atentado violento ao
pudor, etc.). Assim, esperamos traduzir o sentimento
da sociedade, já cansada e atemorizada com os su-
cessivos crimes praticados por menores, pois a rein-
cidência criminal revela a completa insensibilidade
em relação aos preceitos ético-jurídicos.

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 2004. –
Ney Suassuna.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e
do Adolescente e dá outras providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e

eu sanciono a seguinte lei:

....................................................................................
Art. 104. São penalmente inimputáveis os me-

nores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas
nesta lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, deve
ser considerada a idade do adolescente à data do fato.
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DECRETO-LEI Nº 2.848
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

O Presidente de República, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, decre-
ta a seguinte lei:
....................................................................................

Menores de dezoito anos
Art. 27 Os menores de 18 (dezoito anos são pe-

nalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas
estabelecidas na legislação especial. (Redação dada
pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania – decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – O Projeto
de Lei do Senado nº 8, de 2004, que acaba de ser
lido, será publicado e terá a sua tramitação iniciada a
partir de 15 de fevereiro de 2004.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Há orado-
res inscritos.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Pela
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra, pela ordem, ao Senador Maguito Vilela.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pela
ordem.) – Sr. Presidente, requeiro a minha inscrição
para uma comunicação inadiável.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, também eu gostaria de me
inscrever para uma comunicação inadiável.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela
ordem.) – Sr. Presidente, também requeiro a minha
inscrição para uma comunicação inadiável. Faço ape-
nas o registro de que o Senador Almeida Lima estava
antes de todos nós aqui no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador
Almeida Lima.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE. Pela ordem.)
– Sr. Presidente, com o meu agradecimento à Sena-
dora Ideli Salvatti, requeiro a V.Exª a minha inscrição
para uma comunicação inadiável.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR.
Pela ordem.) – Sr. Presidente, requeiro minha inscri-
ção para falar como Líder do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Na prorro-
gação da Hora do Expediente, a V. Exªs será assegu-
rado o uso da palavra por cinco minutos para comuni-

cação inadiável, nos termos do art. 158, § 2.º do Regi-
mento Interno.

Houve um probleminha aqui pela ordem de che-
gada. Vou democraticamente consultar o Plenário.
Quem primeiro pediu a palavra pela ordem foi o Sena-
dor Maguito Vilela; em segundo lugar, foi a Senadora
Lúcia Vânia; em terceiro lugar, a Senadora Ideli Sal-
vatti.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pela
ordem.) – Sr. Presidente, fui o quarto a chegar aqui ao
plenário. Então, eu gostaria que V. Exª me colocasse
em quarto lugar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Está resol-
vido. Em primeiro lugar, falará o Senador Almeida
Lima.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo
a palavra ao nobre Senador Mozarildo Cavalcanti,
como Líder, por cinco minutos, para uma comunica-
ção urgente de interesse partidário, nos termos do
art. 14, inciso II, alínea a do Regimento Interno.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR.
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, no momento em que se dis-
cute a reforma do Judiciário, quando um dos itens
mais abordados, mais questionados é justamente a
lentidão do Poder Judiciário, é oportuno fazer um re-
gistro sobre o Poder Judiciário de meu Estado, Rorai-
ma, que juntamente com os demais Poderes dos
Estados iniciaram seus trabalhos no dia de ontem.

Quero ler uma matéria publicada no jornalBrasil
Norte, cuja manchete é Judiciário julgou mais de 80%
dos processos em 2003:

O Tribunal de Justiça de Roraima reali-
zou ontem a solenidade de abertura do ano
judiciário. O desembargador Ricardo de
Aguiar Oliveira, presidente do Tribunal de
Justiça, fez um balanço das atividades em
2003, destacando o aumento 345% no nú-
mero de processos julgados nas Comarcas
do interior do Estado em relação ao ano de
2002. No âmbito jurisdicional, segundo Ri-
cardo Oliveira, registrou-se alto índice de
aproveitamento pelo Poder Judiciário. Fo-
ram julgados 27.309 processos, sem contar
os relativos à Justiça Especial Volante. Hou-
ve, comparando-se com o ano anterior, um
aumento de 40,14%, enquanto que o núme-
ro de magistrados cresceu 8,82%.

O Presidente disse que na Segunda
Instância quase todos os processos foram
apreciados. O percentual alcançado foi de
99,36%. “Muito superior à média nacional”,
– frisou Ricardo Oliveira, Presidente. O
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aproveitamento obtido na Comarca de Boa
Vista foi de 75,92% dos processos. Ocorreu
um notável aumento da prestação jurisdicio-
nal nas Comarcas do Interior. Em 2002 re-
gistrou-se 605 processos julgados.

Sr. Presidente, solicito seja transcrita na íntegra
esta matéria, publicado no jornal Brasil Norte, fazendo
o registro de que o Poder Judiciário do meu Estado teve
um desempenho acima da média nacional, conforme
registrado, o que prova que é possível acelerar os tra-
balhos do Poder Judiciário, bastando que haja um nú-
mero razoável de juízes em proporção à população e a
modernização do serviço do judiciário. Também, que o

Poder Executivo deixe de ser o grande litigante, inclusi-
ve “de má-fé”, abarrotando o Poder Judiciário com re-
cursos muitas vezes indevidos.

Faço esse registro parabenizando o Poder Judi-
ciário de Roraima e, por conseqüência, o Poder Judi-
ciário de todo o Brasil.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Será aten-
dida a reivindicação de V. Exª, com a publicação na
íntegra do registro que ora faz em seu pronunciamen-
to.

Passamos a palavra, de imediato, ao nobre Se-
nador Sibá Machado.

S. Exª dispõe de vinte minutos.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) –
Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Se-
nadores, Senadora Ideli Salvatti, eu estava prepara-
do para tratar sobre outro tema, que considero muito
importante, mas, devido às notícias da imprensa, a
larga divulgação sobre o anúncio de um concurso pú-
blico feito pelo Governo Lula, resolvi então tratar des-
ta matéria.

Li nos jornais de hoje o anúncio feito pelo Gover-
no Lula de que abrirá concurso para 41 mil vagas no
serviço público, notadamente para aquelas áreas do
serviço público que vêm há mais de dez anos sofren-
do com o sucateamento, como o Incra, o Ibama, a Po-
lícia Federal e as delegacias regionais do trabalho. A
gritaria, confesso, me surpreendeu, porque considero
um despropósito e até um absurdo, o que li.

Aqueles que se manifestaram contra o concurso
público questionam: “Para que função essas pessoas
estão sendo contratadas?” Alegam que “é difícil arru-
mar um benefício para justificar uma contratação des-
se tamanho, porque há como fazer realocações”. O
economista Raul Velloso vai mais além, diz que “a
melhor saída do Governo seria o remanejamento de
funcionários ociosos”. Esse mesmo economista cer-
tamente faz muito tempo que não vai a uma reparti-
ção pública porque chega a afirmar que o Governo
tem sim servidores ociosos que “é só passear pelos
corredores dos Ministérios e perceber pessoas que
não estão tão ocupadas”.

Srªs. e Srs. Senadores, virou lugar-comum criti-
car-se o Governo Federal porque nossas fronteiras
estão desprotegidas, porque algumas alfândegas são
um verdadeiro “deixar passar”, porque o número de
policiais federais está muito aquém das necessida-
des, e outras formas de acusação. Já vi inúmeras ma-
térias na mídia, inclusive em alguns desses jornais
que, hoje, criticam o concurso que, na Amazônia, a bi-
opirataria corre solta, porque a quantidade de fiscais
do Ibama e da Polícia Federal é pífia. Parece um non
sense, um samba do crioulo doido, está difícil enten-
der sob qualquer critério a gritaria contra este concur-
so.

Vou dar um exemplo bem ilustrativo porque o
choro da Oposição contra o concurso é um absurdo.
O Incra tem hoje 5.251 servidores, distribuídos por 29
superintendências regionais, 42% destes servidores
estão em vias de aposentadoria. Para se ter uma
idéia do que isso significa, basta pensar que, nos
anos 80, quando o Incra tinha um terço das deman-
das que tem hoje por serviços como assentamentos,
demarcação de áreas e assistência rural, tinha na
época duas vezes mais funcionários que tem atual-
mente.

Os números também não ajudam aos que se
opõe ao concurso. No ano passado, 18 mil servidores
se aposentaram. Quase três vezes a média dos anos
anteriores. Segundo a Lei de Responsabilidade Fis-
cal o governo está obrigado a gastar até no máximo
60% com pagamento de serviço público. O que é gas-
to hoje está bem abaixo disso. Em 2003 a União gas-
tou com pessoal (ativos e inativos) apenas 31,2%.
Portanto, bem abaixo do estabelecido em Lei. E mais,
neste ano o Governo deverá reduzir esse índice para
29%, já contabilizando o gasto com os novos concur-
sados.

Srªs e Srs. Senadores, o PT não concorda com
o Estado Mínimo proposto pelo governo anterior. Nós
consideramos a eficiência uma meta possível de ser
atingida pelo serviço público estatal. As contratações
são necessárias, os serviços prestados pelo Ibama,
Polícia Federal, o Incra, as DRTs, a Funai e a Receita
Federal estão aquém do que deseja nosso Governo.
O PT quer uma máquina enxuta, transparente e pro-
fissional, mas que cumpra as suas funções. Como a
própria imprensa está a divulgar, atualmente a Polícia
Federal, o Incra e o Ibama, por exemplo, não estão
cumprindo, como deveriam, as suas funções por pura
falta de pessoal.

Repito, não vamos inchar o serviço público, mas
não dá para terceirizar os órgãos de polícia e fiscali-
zação, como o Ibama, o Incra, a Funai, a Polícia Fe-
deral, as DRT’s que combatem o trabalho escravo.
No caso do trabalho escravo, o fenômeno continua
ocorrendo devido ao sucateamento da máquina pro-
movido pelos governos anteriores.

É bom lembrar aqui, que muitos governos em
nível estadual e municipal, receberam administra-
ções com folhas de pagamento inchadas, com milha-
res de servidores sem concurso público e agora estes
governos debruçam-se sobre o dilema de cumprir de-
cisões judiciais de anular estes contratos, colocando
na rua da amargura milhares de pais e mães de famí-
lia. O governo de Rondônia teve que demitir mais de
10 mil funcionários nessas condições sob pena de
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perda de mandato por responsabilidade administrati-
va.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Permite
V. Exª um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) –
Ouço, com atenção, o aparte da Senadora Ideli Sal-
vatti.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Agradeço,
Senador Sibá. Quero parabenizá-lo pelo tema que V.
Exª traz para o Plenário nesta tarde. Tema que está
estampado nos principais jornais brasileiros e que
tive a oportunidade, inclusive, de contraditar numa
entrevista na Rádio Senado, há poucos momentos,
uma vez que uma das mais importantes lideranças da
oposição alega absoluta falta de necessidade desses
concursos públicos, de que não é papel do Estado ge-
rar emprego, que o papel de gerar emprego é da inici-
ativa privada, tendo um conceito de papel de Estado
que não é o que nós do Governo Lula defendemos.
Defendemos o fortalecimento do Estado como a prin-
cipal instituição, que tem como missão central prote-
ger, dar acesso às políticas públicas, ao serviço públi-
co, exatamente para aqueles amplos setores da po-
pulação que não têm acesso, que não podem pagar
por saúde, que não podem pagar por educação, que
não podem pagar por segurança e que têm no Esta-
do, na função do Estado, a única possibilidade de
acessar a esses direitos, que são inalienáveis de todo
e qualquer ser humano, e que por nós vivermos numa
sociedade de classes, onde, infelizmente, no Brasil,
se dá com esta absurda distribuição de renda, em que
uma pequena minoria detém a ampla maioria da ri-
queza gerada, quando temos mais da metade da po-
pulação colocada no ostracismo social. Então, o pa-
pel do Estado, para nós, é de fundamental importân-
cia, sim. Portanto, fortalecê-lo, contratar novos funci-
onários, dar estrutura de fiscalização, de qualidade
de serviço público, vai exatamente reforçar a tese que
defendemos de que o Estado é necessário e é neces-
sário principalmente para as populações mais desfa-
vorecidas. Aqueles que advogam que o Estado tem
que ser mínimo, com certeza estão defendendo os in-
teresses dos grandes grupos econômicos, estão de-
fendendo os interesses daqueles que não precisam
da ação do Estado, mas se utilizam do Estado mínimo
para se aproveitar e para auferir cada vez maiores
vantagens, como temos, ao longo da História brasilei-
ra, milhões de exemplos para podermos listar, o que
não farei até em respeito ao brilhante pronunciamen-
to que V. Exª está fazendo. Mas quero parabenizá-lo
por trazer o assunto exatamente nesta lógica, da im-
portância e até do louvor que devemos fazer neste

momento ao Governo Lula por estar abrindo esse
concurso público para reforçar áreas importantes ao
atendimento da população e, principalmente, na fis-
calização tão necessária, em diversas áreas, como
na questão da receita, do trabalho, do meio ambiente,
ou seja, de todas essas áreas porque, se não houver
uma ação firme, reguladora e saneadora do Estado,
as conseqüências não serão benéficas para a maioria
da população. Meus parabéns.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) –
Agradeço, de coração, o aparte de V. Exª e peço, in-
clusive, que faça parte, na íntegra, de meu pronuncia-
mento.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Permite V.
Exª um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pois
não. Ouço o aparte de V. Exª, nobre Senador Tião Vi-
ana.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Nobre Se-
nador Sibá Machado, desejo cumprimentá-lo, tam-
bém, pela lucidez com que faz um pronunciamento
importante para a Nação e como defende, com gran-
deza, o nosso Governo que tem debatido e insistido
na idéia de melhor qualificar, fortalecer e dar maior
credibilidade ao Estado. Nós queremos um Estado
forte e uma sociedade forte. Nós não podemos imagi-
nar um Estado fraco e uma sociedade forte. Então,
isto precisa ficar claro como uma tese e uma visão de
Estado que temos, e acredito que a Oposição perde
este debate conosco porque tenta desqualificar a
possibilidade de fortalecimento do serviço público.
Trago à lembrança que, recentemente, dirigiram este
País, por oito anos, e o receberam com 4 milhões de
desempregados e o entregaram com quase 12 mi-
lhões de desempregados. Então, que legitimidade se
tem para falar? Lembro dos “mata-mosquitos” da
Fundação Nacional da Saúde – a demissão de 6 mil
trabalhadores do serviço público de uma vez só, isso
não é justo. Quando olhamos a Polícia Federal, que
V. Exª cita com tanta propriedade, devemos nos lem-
brar de nossos irmãos argentinos que, com uma po-
pulação bem menor que a metade da população bra-
sileira, contam com 45 mil homens na polícia federal
e, aqui, nós temos um pouco mais de 10 mil homens.
Então, é um equívoco imaginar que nós vamos que-
rer segurança pública, inteligência, qualificação do
Estado, melhor desempenho dos serviços se não es-
tivermos solidários ao ingresso de jovens nos qua-
dros do serviço público brasileiro, para fortalecer os
que já estão e para seguir uma trilha também inova-
dora, muito importante para a nossa concepção de
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Estado. Parabéns pelo pronunciamento e minha total
concordância.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Mui-
to obrigado, Senador Tião Viana, nosso Líder de Ban-
cada do Bloco. Também gostaria que fizesse parte in-
tegral de meu pronunciamento o aparte de V. Exª.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Permite
V. Exª um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) –
Ouço a Senadora Fátima Cleide.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Senador
Sibá Machado, também gostaria de parabenizá-lo por
trazer esse assunto na linha que V. Exª está defen-
dendo. Também sou defensora de um Estado forte,
com funcionários públicos cientes do seus papéis
como servidores do Estado e da Nação. Sou total-
mente contrária à idéia do Estado mínimo, porque o
Estado mínimo já provou no Brasil e, principalmente,
no meu Estado de Rondônia, como V. Exª bem lem-
brava há pouco, que essa idéia só traz prejuízos aos
ais fracos, à classe trabalhadora, à população. O
Senador Tião Viana lembrava aqui do que significa
hoje, inclusive, a demissão passada dos mata-mos-
quitos. Temos aqui ouvido muitos discursos falando
do aumento da dengue e da malária em nosso País,
mas ninguém lembra de que isso se dá em função de
uma política de algum tempo atrás, de poucos anos,
que foi a de exatamente promover a demissão dos
que faziam o combate às doenças endêmicas, que
tanto fazem sofrer, principalmente a população da
nossa Amazônia. Parabéns, Senador Sibá Machado.
Concordo plenamente com tudo que V. Exª está fa-
lando. Sou também pelo fortalecimento do Estado,
das instituições fiscalizadoras, como o Ibama, o Incra,
a Polícia Federal e tantas outras, que sofreram, nos
últimos oito anos, o abalo das políticas neoliberais,
que tanto prejuízo tem causado ao Brasil. Muito obri-
gada.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) –
Agradeço a V. Exª, Senadora Fátima Cleide, que teve
de conviver com aquela situação de ver mais de 10
mil pessoas demitidas. Claro, foi uma justa decisão
judicial para os servidores da categoria profissional
que V. Exª defendia.

Ouço, agora, o Senador Maguito Vilela.
O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – Senador

Sibá Machado, quero também participar do pronunci-
amento brilhante, oportuno e momentoso que V. Exª
faz. Todos nós, brasileiros, sabemos que hoje o servi-
ço público não presta um serviço à altura do povo bra-
sileiro. É preciso fazer concursos públicos, preencher

as lacunas existentes, por exemplo, na Polícia Fede-
ral, no Incra, em tantos órgãos, em tantos Ministérios
e também dar o exemplo aos Governadores, para
que também reaparelhem a Polícia Civil e a Polícia
Militar de seus Estados. Enfim, precisamos de Esta-
dos fortes, de uma Nação forte, de funcionários con-
cursados, bem treinados, qualificados, para prestar
um serviço de alta qualidade ao País. Associo-me às
palavras de V. Exª no sentido de que o Presidente
Lula, o Governo Federal, entenda a necessidade de
melhorar substancialmente o serviço público no Bra-
sil. Muito obrigado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Mui-
to obrigado, Senador Maguito Vilela, por seu brilhante
aparte.

Quero lembrar que o Brasil perdeu US$20 mi-
lhões em divisas só em um item de exportação, que
foi a castanha-do-brasil. Os mais prejudicados foram
os Estados do Acre e Rondônia, por falta de fiscaliza-
ção.

Outro fator que depõe contra os que se opõem
ao concurso público anunciado pelo Governo Federal
é a terceirização dos serviços. Imaginemos entregar
informações estratégicas a terceiros. Muitos ainda
defendem a tese do Estado mínimo, gestado no ven-
tre da fracassada globalização. Continuamos a de-
fender a idéia de que as instituições são sérias e o
que ocorre de errado é de interesse de pessoas.
Como bem disse o Presidente Lula, precisamos ven-
der produtos e não empresas públicas.

Posso ainda garantir que todas as ações de go-
verno farão parte de uma agenda que aponte para o
sucesso administrativo do País e principalmente o
bem-estar do povo. Queremos um serviço de qualida-
de, o cumprimento da lei, o bem-estar de todos e tra-
balharemos incessantemente para superar os proble-
mas que nosso País enfrenta, interna e externamen-
te, na economia e na cidadania plena.

Por fim, vamos entender que as vozes que
soam em contrário estão cumprindo o papel de seus
propósitos históricos e futuros, e tenho absoluta cer-
teza de que as mesmas não pautarão o nosso Gover-
no, que sabe muito bem de suas obrigações constitu-
cionais e de seus compromissos públicos para com a
sociedade.

Se para alguns jurássicos agrários assassinar
inocentes servidores no pleno cumprimento de suas
obrigações pode parecer uma intimidação, como nos
velhos tempos do “vale quanto pesa”, estão redonda-
mente enganados. O Estado brasileiro vai cumprir,
com rigor, o seu papel e fazer os responsáveis por ta-
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manha barbárie pagarem por isso, conforme o que
determina a legislação.

Acabaremos, sim, com o trabalho escravo; aca-
baremos, sim, com a impunidade; e acabaremos,
sim, com a violência no campo contra qualquer pes-
soa.

Que os assassinos dos fiscais do Ministério do
Trabalho em Minas Gerais fiquem certos de que,
cedo ou tarde, acabarão na cadeia e, em cumprimen-
to ao art. 186 da Constituição Federal, poderão ter
suas terras confiscadas para efeito de reforma agrá-
ria. Tal artigo diz que compete à União desapropriar,
por interesse social, para fins de reforma agrária, o
imóvel rural que não esteja cumprindo com sua fun-
ção social.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES

(PFL – BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA. Pela ordem.) – Solicito minha inscrição para fa-
lar pela Liderança do meu Partido após a Ordem do
Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – V. Exª é o
primeiro inscrito e terá 20 minutos para falar após a
Ordem do Dia.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, gostaria de me inscre-
ver pelo PSB, como Líder, para falar após a Ordem do
Dia, por 20 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador
Antonio Carlos Valadares, V. Exª é o segundo inscri-
to.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao nobre Senador Valdir Raupp por 20 minu-
tos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um sério proble-
ma de saúde pública, historicamente, sempre desafi-
ou o Governo Federal e os Governos dos Estados
amazônicos: o controle e a busca da erradicação da
malária. O combate à maleita, como de qualquer mo-
léstia infecto-contagiosa, deve ser conduzido em
duas frentes: a da prevenção, com ações contra o pa-
rasita causador da doença e contra seus vetores, e a
do tratamento imediato e efetivo dos pacientes afeta-
dos, como medida curativa e no sentido de conter a
difusão do problema.

Infelizmente, porém, algo não vai bem quanto
às políticas de controle da malária, pois o número de
casos de infecção aumentou em 2003 nos Estados
do Amazonas e de Rondônia. De fato, é mais exato
dizer que a incidência da malária explodiu nos arredo-
res de Manaus, passando de cerca de 18 mil casos
registrados em 2002 para mais de 71 mil no ano pas-
sado – um crescimento de quase 300%. No total do
Estado, até setembro, o aumento havia sido de 77%,
de acordo com o Boletim Epidemiológico da Malária
nº 1/2003, elaborado por técnicos da Secretaria de Vi-
gilância em Saúde (SVS) do Ministério da Saúde.

Coisa semelhante, embora em grau menor,
ocorreu em Porto Velho e no Estado de Rondônia: na
capital, o número de casos passou de cerca de 22 mil,
em 2002, para 27 mil, em 2003: um aumento de 24%.
Em todo o Estado, o crescimento do número de infec-
ções foi de cerca de 15%, ultrapassando a marca dos
100 mil casos.

Embora esse aumento da incidência da malária
em Rondônia seja menor que o registrado no Estado
do Amazonas, os autores do relatório da SVS enten-
dem tratar-se de um quadro preocupante, pois já é o
segundo ano consecutivo em que o Estado apresenta
crescimento do registro de casos. O relatório acres-
centa, ainda, que a principal causa desse aumento
seria a falta de estrutura do Núcleo de Vigilância Epi-
demiológica da Secretaria de Estado da Saúde de
Rondônia.

O fato é que, juntos, Amazonas e Rondônia res-
ponderam, em 2003, por mais de 60% de todos os ca-
sos de malária registrados na Amazônia Legal. Nos
dois Estados, houve uma elevada concentração de
infecções nas respectivas capitais.

Um fenômeno comum a Manaus – principal-
mente – e a Porto Velho nesses últimos anos, Sr. Pre-
sidente, tem sido o aumento das ocupações de terre-
nos nas imediações das cidades por imigrantes
sem-teto, provenientes do interior dos Estados. Eles
desmatam as áreas, favorecendo o empoçamento de
água, onde os mosquitos depositam seus ovos. Os in-
vasores vão fazendo bairros e habitações precárias
mais rapidamente que a capacidade dos governos
estaduais e municipais de levarem infra-estrutura sa-
nitária para lá.

Entretanto, Srªs e Srs Senadores, não seria jus-
to inculpar integralmente esse povo carente e desas-
sistido pela difusão da epidemia. Na verdade, as ad-
ministrações estaduais e municipais têm grande par-
cela de responsabilidade pelo que vem ocorrendo. A
reportagem de Kátia Brasil, publicada na Folha de
S.Paulo do dia 26 de abril do ano passado, por exem-
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plo, contém a denúncia do agente da Fundação Naci-
onal da Saúde (Funasa), Herandes Ferreira Barata,
de que o serviço de pulverização de inseticida – o po-
pular “fumacê” – havia sido suspenso de dezembro
de 2002 a fevereiro de 2003, o que constituiria, se
verdadeiro, um escândalo.

Outra explicação, também divulgada pela Funa-
sa, aponta para o fato de que a descentralização das
ações de combate à malária, embora seja, em princí-
pio, uma medida correta, tropeçou na falta de in-
fra-estrutura da maioria dos Municípios amazônicos e
fez com que o controle se deteriorasse acentuada-
mente.

Por isso, o responsável técnico do Centro de
Pesquisa em Malária de Rondônia (Cepem), Dr. Mau-
ro Shugiro Tada, declarou ao diário Estadão do Norte
ser urgente a volta do Estado ao comando das ações
de controle da doença. Tada acusa também o Gover-
no Federal de, por se preocupar primordialmente com
a dengue – isso é verdadeiro – ter relegado a malária
a segundo plano, reduzindo o montante de recursos
destinado aos programas contra essa moléstia, sem
se dar conta do fato de que, para os Estados amazô-
nicos, ela é muito mais importante.

Sem dúvida, o efeito econômico e social da ma-
lária é devastador. Cálculos dos técnicos do Cepem
estimam que os casos registrados em Rondônia du-
rante o ano passado representam um prejuízo de cer-
ca de 3,7 milhões de homens-hora. A suposição de
que o salário médio dos pacientes, considerando cri-
anças, jovens e idosos, seja de um quarto de salário
mínimo, isto é, 62 reais e 50 centavos, o prejuízo seria
de R$5,6 milhões, sem falar, Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, que a malária, principalmente quan-
do repetida duas, três ou mais vezes, deixa seqüelas,
as pessoas ficam sem ânimo para o trabalho. Então
essa é uma doença que, infelizmente, ainda tem cau-
sado sérios problemas para os trabalhadores do meu
Estado, o Estado de Rondônia, e de grande parte da
Amazônia.

Contudo, não são somente as pessoas afetadas
que perdem renda com a infecção, mas também o
Estado. Isso porque, além dos custos com o trata-
mento dos atingidos, o Governo deixa de arrecadar
significativa quantia em impostos pela inatividade
dessas pessoas e pela quebra de consumo que ela
implica, pois os chefes de família, responsáveis pelo
sustento de seus lares, são os mais atingidos. Nem
vou me alongar no que se refere aos custos sociais
das famílias, que têm sua renda reduzida ao longo do
tempo pela inatividade de seu provedor.

Há pouco, a Senadora Fátima Cleide e o Sena-
dor Tião Viana fizeram apartes ao pronunciamento do
Senador Sibá Machado e abordaram o tema da dimi-
nuição dos servidores públicos. Em nossa região,
houve a diminuição dos famosos guardas da antiga
Sucam, atualmente Funasa, deixando a população
amazonense à mercê dessas epidemias. Isso aconte-
ceu em todo o País, mas na Amazônia as endemias
ocorrem com mais facilidade. Por isso, solicito ajuda
ao Presidente da República e ao Ministro da Saúde
neste momento tão difícil por que passam os Estados
de Rondônia, do Amazonas e do Pará, entre outros.
Sugiro que seja levado um exército munido com bom-
bas para combater o mosquito da malária em nossa
região.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Gover-
no de Rondônia anuncia a retomada do combate à
malária, e o Governo Federal, por intermédio do Pro-
grama Nacional de Controle da Malária, anuncia para
este ano a intensificação das suas ações na Amazô-
nia, principalmente nos Estados do Amazonas, Pará
e Rondônia. Resta a nós, povo e representantes da
região, mantermo-nos atentos e cobrarmos o cumpri-
mento dessas promessas.

O sofrimento da população com essa doença in-
capacitante e seus efeitos não pode ser o preço dos
cortes nos investimentos sociais dos orçamentos pú-
blicos. O País precisa investir mais nessa área em
uma parceria real e concreta do Governo Federal com
os Estados e Municípios para combater essa epide-
mia no Estado de Rondônia e em grande parte da
Amazônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) –

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a

palavra ao Senador Eduardo Azeredo.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG.

Pela ordem.) – Sr. Presidente, peço a palavra pela Li-
derança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao Senador Eduardo Azeredo para falar
como Líder do PSDB.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG.

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, a crise da Parmalat, que
afeta o setor leiteiro do Brasil, assume feições cada
vez mais graves. Sua repercussão sobre a economia,
sobre o meio rural e sobre a segurança alimentar
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está-se desenhando mais séria do que nos quiseram
fazer crer há poucas semanas.

Preocupa-me a postura pouco convincente do
Governo até o momento. Não creio que o Governo te-
nha plena compreensão do alcance do problema. As
autoridades federais precisam introduzir correções
de rumo no modo como vêm encarando a questão.

Preocupa-me, principalmente, Sr. Presidente, a
situação dos pequenos produtores. Os grandes pro-
dutores contam com diversas vantagens para enfren-
tar a crise e superá-la. Mas, para os pequenos e mé-
dios, ela pode ser sumamente destrutiva. Em Minas
Gerais, certamente, isso pode vir a acontecer. Co-
nheço o setor leiteiro de meu Estado e a vulnerabili-
dade do pequeno produtor de leite.

O fato é que o leite que não era vendido pela
Parmalat também será prejudicado. Evidentemente
os preços caem quando existe oferta excessiva. Lon-
ge disso estamos. É um equívoco comum, que o Go-
verno não está sabendo desfazer. Na verdade, todo o
setor está sendo agredido pela crise. E os perigos
rondam sobretudo os pequenos produtores.

É preciso entender que o leite, ainda que trazen-
do receitas modestas, dá ao pequeno produtor um
fluxo de caixa constante ao longo do ano, seja men-
salmente ou com periodicidade até mais freqüente.

É baseada nessa receita razoavelmente regular
que a pequena propriedade pode sustentar suas ou-
tras atividades, de lavoura e de pecuária.

Ora, a crise atual ocorre no auge da estação
mais produtiva, quando o produtor contava com uma
receita maior e quando os preços obtidos pelos pro-
dutores estão mais vulneráveis, devido ao maior volu-
me de produção.

Dado o papel que desempenha a receita do leite
na pequena e na média propriedade, a ameaça que
ela enfrenta não é meramente a da derrubada do pre-
ço e a de uma queda transitória de receita. A insolvên-
cia de muitos produtores, ou até mesmo o mero de-
sestímulo à produção, atingirá, primeiro, o setor leitei-
ro e, em cascata, toda a atividade rural.

No setor leiteiro, queda do preço e queda de re-
ceita poderão levar ao abate de matrizes e à redução
da produção leiteira. Isso vai muito além do círculo de
produtores da Parmalat. Vemos, portanto, que há re-
percussões amplas sobre a economia do País, sobre
a segurança alimentar. As repercussões sociais, se a
crise não for bem conduzida, podem ser extrema-
mente graves.

Sr. Presidente,o Governo, não obstante termos
um bom Ministro da Agricultura, não foi previdente,

não tem sido prudente e não está sendo convincente.
Não foi previdente, porque o Ministério das Relações
Exteriores não nos alertou sobre a crise do grupo itali-
ano Parmalat. Não tem sido prudente, porque entre
os primeiros sinais da crise, no início de dezembro, e
a concordata da Parmalat, no final de janeiro, houve
demora e inércia. E não está sendo convincente, pois
está deixando que o pânico e os prejuízos se dissemi-
nem no meio rural para muito além do conjunto de for-
necedores da Parmalat.

O Governo está subestimando a necessidade
de informação, está subestimando o mal-estar no
meio rural e o potencial do impacto negativo mais
abrangente, econômico e social, da crise da Parma-
lat.

Sr. Presidente, no início de janeiro, ouvimos ver-
sões de que poucos Estados seriam atingidos, mas
não é verdade, pois enquanto a sede da multinacional
italiana se preocupa com os seus produtores, as filia-
is, pelo mundo afora, estão em segundo plano. Esse
segmento social da população do campo tem grande
peso em muitos Estados. Quanto a Minas Gerais, não
esqueçamos que o Estado, com uma produção anual
de 6,5 bilhões de litros, fornece quase um terço do lei-
te produzido no País. O desestímulo, portanto, não é
apenas, eu volto a dizer, aos fornecedores da Parma-
lat, mas a todos os produtores de leite.

Os jornais de hoje trazem o atraso no pagamen-
to de funcionários e a continuidade da inadimplência
com os fornecedores. Ontem, por nota oficial do escri-
tório-sede do grupo em Milão, ficamos sabendo que a
Parmalat não vai pagar suas dívidas acumuladas no
Brasil. Ou, pelo menos, não pretende pagar em curto
prazo.

A multinacional italiana havia prometido, anteri-
ormente, saudar suas dívidas com os nossos produ-
tores, cerca de R$14 milhões, referentes ao forneci-
mento nos últimos meses – muito pouco em relação
ao que representa o prejuízo mundial da empresa.
Serão atingidos principalmente os Estados de Goiás,
Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Pernambuco e Mi-
nas Gerais.

A crise da Parmalat começou no início de de-
zembro, quando a holding italiana deixou de honrar
dívida de 150 milhões de euros. Seguiu-se a interven-
ção do governo italiano na empresa. Logo depois, vi-
eram as notícias de fraudes escandalosas perpetra-
das pela direção do grupo, na tentativa de salvar a
empresa, fazendo maquiagem e deixando um rombo
de 14 bilhões.

O Governo brasileiro reagiu, volto a dizer, com
lentidão e pouca sensibilidade para os perigos que
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ameaçavam e ameaçam nossos pequenos e médios
produtores.

O apelo que aqui deixo é no sentido de que o
Governo dê suporte concreto aos mais prejudicados
e que lhes dê mais informação. Que saiba tranqüilizar
e acalmar, onde e como couber, para que a crise não
se alastre e não se propague mais do que o devido.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto a
cobrar do Governo, na qualidade de membro da Opo-
sição, do PSDB, que aja rapidamente em busca de al-
ternativas que impeçam que o desalento atinja per-
manentemente os produtores de leite, não só os que
fornecem à Parmalat, mas os de todo o Brasil. A
questão não pode ser vista como algo localizado,
uma vez que afeta a produção rural de todo o País, e
o Governo, apesar dos primeiros sinais, está sendo
lento. É preciso que as ações sejam mais rápidas e
que a defesa dos interesses brasileiros seja mais bem
feita e bem conduzida.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos

a palavra à nobre Senadora Heloísa Helena.
V. Exª dispõe de até 20 minutos, Senadora He-

loísa Helena.
A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL.

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes
de fazer as minhas considerações, em função de mi-
nha participação no debate da Lei de Falências, na
Comissão de Assuntos Econômicos, mais uma vez
eu gostaria de solicitar agilidade do Governo Federal
– já fiz isso diversas vezes – para os problemas gra-
víssimos que enfrenta o meu Estado, Alagoas, relaci-
onados a adutoras, a estradas vicinais, a pontes e
moradias. As pessoas estão submetidas a um cotidia-
no de miséria e sofrimento inimaginável em função da
irresponsabilidade dos governos, os quais não inves-
tem em infra-estrutura, como é a sua obrigação, inclu-
sive orçamentária.

Vou fazer breves considerações, Sr. Presiden-
te, sobre a nova Lei de Falências, que é do conheci-
mento de todos, pois tivemos oportunidade de deba-
tê-la no ano passado.

Quem acompanhou os memorandos técnicos,
as cartas-compromisso, as cartas de ajuste, enfim, as
relações promíscuas estabelecidas entre o aparato
público, o aparelho de Estado e o Fundo Monetário
Internacional, teve oportunidade de ver que os quatro
pontos acordados com os gigolôs do FMI nas duas
cartas-compromisso assinadas pelo atual Governo,
em 27 de fevereiro e na renovação do acordo, em no-

vembro de 2003, foram: a reforma da Previdência; a
privatização dos bancos federalizados; a lei que confe-
re autonomia ao Banco Central e a Lei de Falências.

Imagina-se que o Ministro da Fazenda e o Presi-
dente do Banco Central respondam pelo conjunto de
ações articuladas com o Presidente da República, en-
tão o acordo para aprovação da Lei de Falências é
um importante passo para melhorar o desenvolvi-
mento do mercado de crédito e diminuir o custo desse
mesmo crédito.

Hoje, Sr. Presidente, devido a um requerimento
dos Srs. Senadores Geraldo Mesquita, Tourinho e
César Borges, assistimos aos depoimentos do Presi-
dente da Febraban e de um importante jurista que es-
tuda o tema, o Dr. Fábio.

Tivemos oportunidade, Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, como já tínhamos feito outras vezes
nesta Casa, de debater o que está em jogo, também,
na Lei de Falências – estava em jogo na reforma da
Previdência, está em jogo na Lei de Falências e nas
relações com o Fundo Monetário Internacional.

A Lei de Falências trata de um tema de alta com-
plexidade e o povo brasileiro, certamente, nem está
tão identificado com o debate que está ocorrendo no
Congresso Nacional. É um debate extremamente
complexo, com um arsenal jurídico muito grande, e
muitas outras leis, já aprovadas, de alguma forma es-
tão relacionadas à Lei de Falências. Nesse debate,
sem dúvida, não cabe nenhuma demonstração de ge-
nuína idiotia, quer seja emocionalismo, quer seja a
suposta racionalidade do tema. Está sendo discutida,
como sempre, a apropriação da riqueza socialmente
produzida.

Tive oportunidade de me posicionar sobre o as-
sunto. Quando se faz uma análise da alteração de
uma determinada norma jurídica nesta Casa, eviden-
temente, qualquer um se faz perguntas, como o pró-
prio Dr. Fábio, que participou da apresentação.
Embora tenhamos divergências de concepção sobre
a legislação, ele nos chamava ao debate argumen-
tando que, para analisarmos uma determinada legis-
lação e sabermos se a modificação da norma jurídica
serve ou não, deveríamos definir alguns objetivos. É
claro que ninguém define objetivos com neutralidade,
algo que não cabe nem na sua definição, nem nos ar-
gumentos dos fundamentos políticos, ideológicos, fi-
nanceiros ou contábeis que os justifiquem.

Hoje, na Comissão de Assuntos Econômicos,
eu disse que o que move a minha posição nesta Casa
e a minha avaliação de uma proposição que altere a
legislação em vigor no País é saber, como no caso da
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Lei de Falências, quais os reflexos da alteração des-
sa norma jurídica no trabalho.

Respeito os que aqui estão a serviço do capital,
embora não seja esse o meu caso. E se na relação
entre capital e trabalho o elo mais frágil for o trabalho,
quero estar a serviço de qualquer mecanismo de alte-
ração da legislação em vigor que não fragilize o traba-
lho, que pelo menos minimize os efeitos da fragiliza-
ção já existente hoje.

E o que traz a Lei de Falências?
É extremamente importante, inclusive, enalte-

cer o papel do Senador Ramez Tebet, que, como Pre-
sidente da Comissão de Assuntos Econômicos, avo-
cou a si a relatoria dessa matéria e não o fez por pres-
sa com relação à tramitação dessa matéria na Casa.

As modificações que estão sendo feitas na Lei
de Falências mais uma vez deixam claro que, infeliz-
mente, é quase uma tara dos governos que se insta-
lam no Palácio do Planalto se transformar ou em fer-
ramenta da propaganda triunfalista do neoliberalis-
mo, do pensamento único, que expulsa todas as ver-
tentes teóricas que ousam questioná-lo, ou – uma co-
isa é coerente com a outra – em serviçal do capital es-
peculativo. É isso que traz a Lei de Falências.

Em relação aos créditos trabalhistas, existe cla-
ramente uma modificação na ordem de prioridade,
que inclusive o próprio Senador Relator já se predis-
põe a corrigir.

Agora, o outro ponto não é mais grave, mas é
igualmente – se é que se pode usar essa terminologia
– grave. O Brasil será o primeiro país do mundo –
aliás, a criatividade, as inovações criativas a serviço
do capital são impressionantes – a promover uma al-
teração na ordem de prioridade no recebimento dos
créditos, na Lei de Falências, que modifica – como é
do conhecimento de todos nesta Casa – a suprema-
cia do interesse público em relação ao interesse pri-
vado. Além das alterações nos créditos trabalhistas,
fez-se uma alteração em relação aos créditos tributá-
rios, que virão depois dos créditos bancários.

Não importa a velha cantilena enfadonha e
mentirosa de diminuição do spread bancário – por-
que, todas as vezes, a cantilena é a mesma. Fazem o
que querem no País em nome da diminuição dos ju-
ros, o que não é, de fato, efetivado. Não é à toa que os
próprios relatórios do Banco Central mostram que a
diminuição da inadimplência nem sempre se repro-
duz em diminuição do custo do crédito. Não é à toa
que os relatórios do Banco Central apresentam o fato
com a mais absoluta clareza. Onde houve mais de

70% de diminuição da inadimplência houve, sim, o
aumento em mais de 50% dos juros.

Espero sinceramente que esta Casa – já que é
uma intenção do Governo – não se predisponha a al-
terar a Lei de Falências para encher a pança do capi-
tal financeiro. Infelizmente, alterar a ordem de priori-
dades significa prejuízo grave para os trabalhadores.
O Relator já aceita, inclusive, algumas emendas que
estão sendo apresentadas nesse sentido, mas é de
fundamental importância que haja correção em ou-
tros artigos também.

Mas essa “inovação” é uma vergonha, é uma
desmoralização para o Congresso Nacional. Se o Go-
verno quer ser serviçal do capital financeiro, não cha-
me o Congresso Nacional para participar dessa abso-
lutamente vergonhosa manobra que está sendo im-
plementada na Lei de Falências, em que a suprema-
cia do Poder Público, em que o público estará à mer-
cê do interesse do setor privado.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
são algumas considerações que faço, porque sei que
nem sempre esta Casa legislativa funciona assim. Às
vezes, o Congresso insiste na teimosia de transfor-
mar-se em medíocre anexo arquitetônico dos interes-
ses do Palácio do Planalto.

Espero que, em nome do interesse público, pos-
samos promover alterações na lei que está sendo
modificada nesta Casa para preservar os direitos dos
trabalhadores – o elo mais fraco na relação entre ca-
pital e trabalho – e para defender o interesse público,
que deve ter supremacia sobre o interesse privado.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte, Senadora Heloísa Hele-
na?

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Pois não, Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É im-
portante a preocupação de V. Exª, Senadora Heloísa
Helena. Hoje, pela manhã, na Comissão de Assuntos
Econômicos, ainda que não seja membro da Comis-
são, V. Exª assistiu à reunião desde o começo e deu
uma contribuição importante. Com respeito exata-
mente à preocupação de V. Exª sobre os créditos tra-
balhistas, acredito que o Professor Fábio Ulhoa Coe-
lho fez uma sugestão que, inclusive, leva em conside-
ração a proposição que o Senador Paulo Paim havia
formulado. Eu próprio, também com S. Exª, apresen-
tei uma emenda para que possam ser assegurados
os créditos trabalhistas da maneira como defende V.
Exª, Senadora Heloísa Helena. Na verdade, o Profes-
sor Fábio Ulhoa Coelho propôs nova redação para o
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art. 26, parágrafo único, e acréscimo de parágrafo
único ao art. 28, justamente com o intuito de assegu-
rar a preferência absoluta dos créditos derivados da
relação de trabalho. Ele propõe que se acrescente ao
parágrafo único: “se a coisa não existir ao tempo do
pedido de restituição, receberá o requerente o valor
da avaliação do bem ou, no caso de ter ocorrido a sua
venda, o respectivo preço, em ambos os casos, em
valor atualizado, sendo o pagamento feito com prefe-
rência sobre todos os credores, exceto os titulares de
créditos derivados da relação de trabalho e de aci-
dente do trabalho”. No art. 28, ele propõe o acréscimo
de um parágrafo único, que diz: “a restituição será
paga com preferência sobre todos os credores, exce-
to os titulares de créditos derivados da relação de tra-
balho e de acidente de trabalho”. Ele sugere ainda
que “as modernas garantias bancárias tenham a for-
ma jurídica da transferência temporária da proprieda-
de para o mutuante. É o caso da alienação fiduciária
em garantia do leasing. Se não for estabelecida a
preferência dos créditos trabalhistas sobre as restitui-
ções em dinheiro, na hipótese da inexistência do bem
objeto de contrato, acabará ocorrendo inversão na or-
dem de satisfação dos créditos. Pelas mesmas ra-
zões, a mesma ressalva também deve ser feita relati-
vamente aos créditos das instituições financeiras de-
rivados de adiantamento ou contrato de câmbio para
exportação”. Inclusive sugeri ao Senador Ramez Te-
bet, como Relator da matéria, que avalie se esse for-
mato é adequado. Aproveito a oportunidade para es-
clarecer ao Presidente da sessão, Senador Paulo
Paim, que me parece que essa proposição atende ao
propósito da emenda que assinei com S. Exª. Dessa
maneira, estaríamos atendendo a uma das preocupa-
ções manifestadas por V. Exª, Senadora Heloísa He-
lena. Com respeito à preocupação sobre se devem
prevalecer os créditos trabalhistas, não poderia um
diretor-proprietário que tenha remuneração vir a ab-
sorver grande parte dos créditos trabalhistas por ter
uma remuneração mais acentuada? Seria interes-
sante poder haver um tratamento em que não preva-
lecesse o interesse de um diretor-proprietário que
porventura tivesse uma remuneração maior do que a
do conjunto dos trabalhadores daquela empresa. Se-
gundo sugestão do Dr. Fábio Ulhoa Coelho, talvez se
possa estabelecer que o crédito trabalhista do diretor
da empresa não possa exceder uma certa proporção
dos créditos para os trabalhadores. Vamos supor que
fosse da ordem de 15% ou algo assim. Se fosse algo
em torno de 150 salários mínimos, isso poderia ser
razoável para uma grande empresa, mas não para
uma pequena ou média empresa. Então, seria melhor

haver uma proporção do total dos créditos trabalhis-
tas, no sentido de que houvesse atenção para com o
conjunto das dívidas adquiridas com os trabalhadores
daquela empresa. Cumprimento V. Exª por sua con-
tribuição.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Senador Eduardo Suplicy, agradeço a V. Exª pela
sua contribuição e pela delicadeza demonstrada hoje
na Comissão de Assuntos Econômicos, quando V.
Exª, a Senadora Lúcia Vânia e o Senador Ramez Te-
bet até mudaram provisoriamente o Regimento para
que eu tivesse direito à palavra antecipadamente.
Infelizmente, a Bancada do Governo me tirou da Co-
missão de Assuntos Econômicos, na época ainda da
disputa com o banqueiro Henrique Meirelles. Portan-
to, hoje não sou membro da referida Comissão. Po-
rém, como todo Senador tem o direito de usar da pa-
lavra e intervir no debate numa ordem diferenciada, a
delicadeza de V. Exªs possibilitou que eu participasse
do debate mais cedo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero
apenas deixar uma contribuição para o debate. Os
Senadores Paulo Paim, Eduardo Suplicy, Ramez Te-
bet, Jefferson Péres, eu e vários outros Senadores
apresentamos emendas em relação a esse projeto.
Portanto, espero que não tenhamos que aprovar uma
mudança na legislação em que o interesse público fi-
que subalterno ao interesse privado.

Não adianta deixar os bancos ganharem muito,
fazerem uma verdadeira farra especulativa no País.
Um deles ganha mais de R$2 bilhões, e, depois,
faz-se demagogia, supostamente filantrópica, dizen-
do que bancos ajudam a construir cisternas para o
semi-árido do meu querido Nordeste. Com certeza,
não gastaram nem 0,1% do que ganharam ao enche-
rem suas panças à custa dos problemas orçamentári-
os, da não-execução orçamentária, da falta de inves-
timentos para a saúde, para a educação, para a segu-
rança pública, para a moradia popular. E o Governo
ainda alardeia esse tipo de instrumento como se fos-
se a oitava maravilha do mundo.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Prorroga-

mos a Hora do Expediente para permitir que os ora-
dores Almeida Lima, Lúcia Vânia, Ideli Salvatti e Ma-
guito Vilela usem da palavra por cinco minutos.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, solicito a V. Exª a minha ins-
crição como Líder da Minoria após a Ordem do Dia.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Está asse-
gurada a palavra a V. Exª, como Líder da Minoria, por
vinte minutos, após a Ordem do Dia.

Passamos a palavra ao Senador Almeida Lima
por cinco minutos.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE. Para uma
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fui o primeiro Se-
nador, nesta convocação extraordinária, no último dia
20 de janeiro, a fazer desta tribuna um pronuncia-
mento sobre a calamidade que se abate em Sergipe e
em vários Estados do Nordeste brasileiro.

Hoje, tenho a grata satisfação de ver Sua Exce-
lência o Presidente da República confirmando não
apenas aqueles fatos, mas, sobretudo, a omissão do
seu próprio Governo. Está estampada no jornal O
Globo matéria que diz que o Presidente Luiz Inácio
Lula da Silva convocou, ontem, uma reunião de emer-
gência para cobrar de 12 Ministros mais agilidade no
atendimento às vítimas dos temporais que assolam o
País há dois meses. Estou satisfeito porque essa no-
tícia vem confirmar o meu alerta e diz respeito à de-
sinformação do Ministério da Integração Nacional, do
Ministro Ciro Gomes.

O mesmo jornal diz:

Ministro erra o número de vítimas
Ao anunciar os dados sobre as chu-

vas, o Ministro citou números defasados de
vítimas. Falou em 50 mortos, quando, na
sexta-feira, seu Ministério já informava que
chegavam a 66 e ontem eram 88. Ao todo,
são 104.325 pessoas atingidas pelas en-
chentes: 63.178 desalojadas, 41.147 desa-
brigadas e 111 feridos. Apesar de as chuvas
terem se tornado um problema há semanas,
só ontem o Governo decidiu que o Ministé-
rio da Integração Nacional coordenará as
ações.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, o que ouvimos neste plenário em defesa do Go-
verno e as informações passadas pelo Ministro Ciro
Gomes são o sinal de que desejaram ser mais rea-
lista do que o rei.

Fico satisfeito, pois essa é a demonstração da
responsabilidade que tive. E tenho de averiguar os fa-
tos para fazer um relato fidedigno.

O mais grave é a afirmação do Ministro Ciro Go-
mes ontem, também publicada no jornal O Globo:

– Até agora, a Defesa Civil não existia.
Era um balcãozinho para fazer varejo – dis-
se ele.

É preciso que se diga que sempre me coloquei
em oposição ao Governo Fernando Henrique Cardo-
so. Mas, mesmo a Defesa Civil sendo um “balcãozi-
nho”, como diz o Ministro Ciro Gomes, o Presidente
Fernando Henrique Cardoso, nos últimos anos de
seu governo, viajou para o Estado de Pernambuco,
diante de calamidade decorrente de enchentes no
rio São Francisco, e, pessoalmente, liberou recursos
da ordem de R$40 milhões, embora – repito – a De-
fesa Civil fosse um “balcãozinho”, como diz o Minis-
tro Ciro Gomes.

Para confirmar tudo o que dissemos, não é ape-
nas Sergipe que sofre com as enchentes. Há poucos
instantes, a situação do Estado de Alagoas foi retrata-
da pela Senadora Heloísa Helena. O mesmo ocorre
em Pernambuco. E o Ministro insiste em dizer que se-
quer viajará às regiões atingidas, embora, no ano
passado, tenha ido ao bairro de Contorno, em Petró-
polis, Estado do Rio de Janeiro, onde ocorreu um
deslizamento no qual 13 pessoas morreram soterra-
das. No Nordeste, já são 88 mortos. É discriminação?

Srªs e Srs. Senadores, o Governo de Sergipe
hoje encaminha para o Ministério da Integração Naci-
onal um relato e uma solicitação de recursos da or-
dem de R$20 milhões, que, como foi devidamente
apurado e comprovado, são necessários para a recu-
peração dos Municípios vítimas da calamidade.

Porém, trago a notícia de que os problemas não
param e não se situam aí. Com essas enchentes e
até por falta de obras de engenharia, a exemplo das
barragens para conter as águas que chegam do ser-
tão de Alagoas e de Sergipe, o baixo São Francisco
está morrendo afogado. Em Sergipe, já foram atingi-
dos dez Municípios, como Brejo Grande, Ilha das Flo-
res, onde existe inclusive um dique. Se a água subir
70cm a 80cm, como me informaram dois prefeitos há
poucos instantes, será uma catástrofe de dimensões
bem maiores. Diante do arrombamento, as conse-
qüências são completamente imprevisíveis, mas to-
das elas de destruição. Municípios como Pacatuba ou
seus povoados, Neópolis, Santana do São Francisco
e o povoado Saúde estão completamente entupidos
de água, Sr. Presidente. Foram atingidos Propriá, Ce-
dro, Telha, Amparo do São Francisco, Gararu, dez
Municípios da região do baixo São Francisco.

Portanto, concluindo este pronunciamento,
mais uma vez venho aqui reiterar ao Governo Federal
a sensibilidade no sentido de acudir, de forma imedia-
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ta, esses Municípios, embora ontem o Presidente da
República já tenha reconhecido a omissão de seu
próprio Governo. Sua Excelência disse da necessida-
de de divulgar as ações já realizadas. Lamentavel-
mente, se não foram divulgadas é porque não foram
efetivadas. Se o Ministro tivesse se deslocado para o
Nordeste e sobrevoado toda aquela Região, tenho
certeza absoluta de que suas ações – e não apenas a
viagem – teriam sido devidamente comunicadas e
anunciadas ao País. E é isso que queremos. Estamos
aqui representando o Estado de Sergipe, o povo nor-
destino, exigindo uma ação efetiva do Governo Fede-
ral.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos

a palavra, de imediato, ao nobre Senador Maguito Vi-
lela, que dispõe de cinco minutos para fazer seu pro-
nunciamento.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Para
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.)
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a reforma do
Poder Judiciário voltou a ser tema de discussões e po-
lêmicas no início desta semana. Trata-se de um con-
junto de leis que tramita no Congresso Nacional há
mais de dez anos e que precisa, sem sombra de dúvi-
das, com a devida urgência, ser votado por esta Casa.

Por meio da reforma do Judiciário, com a apro-
vação de matérias como a súmula vinculante, será
possível implementar várias medidas que irão possi-
bilitar maior rapidez e maior agilidade na prestação de
serviços deste Poder, inclusive a reforma do próprio
processo.

E é preciso ir além, com o estabelecimento do
controle externo do Poder Judiciário como uma forma
de dar mais transparência a este Poder. Esse ponto,
aliás, é o que tem sido objeto de maior polêmica por
ser rejeitado por parte de membros da Justiça.

É importante ressaltar o papel fundamental que
a Justiça tem na consolidação do Estado legal de di-
reito democrático. Ao longo dos anos, o Poder Judi-
ciário tem cumprido, na medida do possível, seu pa-
pel no processo de modernização e crescimento do
Brasil. Mas acredito que as pessoas e as instituições
não podem se acomodar nunca. Ao contrário, é preci-
so buscar sempre e constantemente o aperfeiçoa-
mento.

É nesse sentido que vejo com olhos favoráveis
a implantação dos Conselhos Nacionais de Justiça e
do Ministério Público, que serão compostos por mem-
bros da Justiça e da sociedade organizada e que se-

rão os responsáveis pela fiscalização das ações do
Poder Judiciário.

Não se trata, em hipótese alguma, de interferên-
cia em decisões de juízes, mas tão-somente na inser-
ção de pessoas que não fazem parte da magistratura
no processo de fiscalização das ações desse impor-
tante Poder.

É preciso deixar claro que as mudanças previs-
tas na reforma do Judiciário aqui em debate não serão
a solução definitiva para os problemas da Justiça,
como a lentidão com que andam os processos, por
exemplo. Esse é um problema que, para uma solução
completa, exigirá outras medidas, como a reforma dos
Códigos Civil e Penal. Aaprovação da reforma do Judi-
ciário será, no entanto, um passo adiante no processo
de modernização e aperfeiçoamento desse Poder.

Com a implantação do controle externo do Po-
der Judiciário, o País estará fazendo nada mais do
que igualando esse Poder às condições já existentes
de fiscalização e controle que os outros dois Poderes
possuem.

Tanto o Executivo quanto o Legislativo são obje-
tos constantes de fiscalização e controle por parte da
opinião pública, que julga seus membros a cada qua-
tro anos. Além disso, do ponto de vista legal, também
o Executivo e o Legislativo são Poderes severamente
fiscalizados por Tribunais, inclusive pelo próprio Po-
der Judiciário.

O controle externo proposto agora também ao
Poder Judiciário irá apenas, como eu disse, igualar os
três Poderes sob o mesmo prisma de fiscalização. É
um processo em que ganham os próprios Poderes e,
acima de tudo, a opinião pública, que, a cada dia, exi-
ge mais e mais transparência de todos nós.

Acredito que nenhuma instituição, nenhum Po-
der e nenhuma autoridade podem se julgar acima do
bem e do mal. Ninguém pode estar no patamar da in-
tocabilidade. Ao contrário, a fiscalização e o controle,
em todos os níveis, são fundamentais para que haja
sempre uma melhoria gradativa na prestação de ser-
viços.

Cumprimento o Presidente Luiz Inácio Lula da
Silva pelo seu posicionamento claro em favor da
igualdade entre os Poderes e pela sua preocupação
em buscar sempre o melhor para a população brasile-
ira. No Senado, estarei atuando para agilizar ao máxi-
mo a tramitação e a apreciação da reforma do Judi-
ciário, como forma de melhorar e fortalecer os três
Poderes da República, todos fundamentais para a
sustentação da democracia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo
a palavra à Senadora Ideli Salvatti. (Pausa.)

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia.
(Pausa.)

O Sr. Paulo Paim, 1º Vice Presidente,
deixa a cadeira da presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Romeu Tuma, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-
do a palavra ao Senador Paulo Paim, por até cinco
minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, farei um pronunci-
amento rápido. Preocupo-me com as exportações
brasileiras tanto na área do calçado quanto na do
couro.

A balança comercial fechou o mês de janeiro
com recorde de exportação de US$5,8 bilhões, um
crescimento de 26,5% em relação ao mesmo mês do
ano passado, de acordo com a média diária. As im-
portações no período foram de US$4,212 bilhões, to-
talizando um superávit de US$1,588 bilhão. Em 2003,
o saldo foi de US$1,155 bilhão.

Segundo dados divulgados do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, em 21
dias úteis, a média exportada diariamente foi de
US$276,2 milhões, fortalecida principalmente pelo
bom desempenho das vendas na quarta semana do
mês. Já nas importações, a média registrada foi de
US$200,6 milhões, 20,9% superior à obtida em janei-
ro de 2003.

No acumulado de doze meses, as exportações
totalizam US$74,079 bilhões, e as importações,
US$48,822 bilhões, resultando um saldo positivo de
US$25,257 bilhões.

Esses números, Sr. Presidente, dão uma clara
demonstração do excelente desempenho do merca-
do externo brasileiro, que está vinculado ao aumento
das vendas de três categorias de produtos: manufatu-
rados (22%), semimanufaturados (9%) e básicos
(50%).

No caso dos produtos básicos, destacamos
aqui, para entrar na linha do meu pronunciamento,
que está vinculado à questão do emprego, o aumento
de 30% nas exportações da carne bovina, que contri-
buiu para o aumento geral do volume das exporta-
ções.

O crescimento das exportações da carne bovina
trouxe em seu bojo um aumento substancial da oferta
de couro, deprimindo o seu preço no mercado interno.

A situação levou a Camex – Câmara de Comér-
cio Exterior – a determinar uma redução gradual do
Imposto de Exportação incidente sobre os couros e
peles curtidos de bovinos, estimulando dessa forma o
aumento das exportações da produção excedente.

Desde maio de 2001, o couro brasileiro estava
sujeito a uma alíquota de 9% do Imposto de Importa-
ção para aumentar a disponibilidade interna da maté-
ria-prima e, com isso, possibilitar o aumento da com-
petição externa das indústrias calçadistas.

No entanto, essa medida trouxe alguns efeitos
colaterais que contribuíram para a sua revisão. A alí-
quota de 9% provocou a transferência de renda na
cadeia (da pecuária e dos frigoríficos para os curtu-
nistas e calçadistas); provocou, com isso, a redução
do couro brasileiro e reduziu a sua competitividade
com o aumento da oferta resultante do aumento da
produção da carne.

Outro efeito colateral especialmente danoso
que afeta diretamente a economia doméstica é a
compensação que produtores e frigoríficos buscam
para suas perdas, com a transferência para o preço
da carne consumida nos lares brasileiros, da queda
das receitas provocada pela redução do preço do
couro.

Além disso, Sr. Presidente, a taxação sobre o
couro pode ser vista junto à Organização Mundial do
Comércio como reserva de mercado de matéria-pri-
ma a ser encarada como sendo uma concorrência
desleal, abrindo a possibilidade de processo contra o
Brasil.

Com a nova resolução da Camex, que procura
corrigir aqueles efeitos colaterais, a alíquota foi redu-
zida para 7% até o dia 31 de dezembro de 2004 e cai-
rá para 4% durante todo o ano de 2005, sendo zerada
a partir de janeiro de 2006.

Mas se por um lado existe hoje uma oferta de
couro no mercado interno, com situação desfavorável
para os produtores que amargam a queda dos pre-
ços, também se faz necessário evitar que a redução
da alíquota do Imposto de Exportação, ainda que pro-
gressiva e com prazo de dois anos para ser extinta,
seja usada para um debate indevido. Sr. Presidente,
isso levaria a uma inversão do processo dos custos,
com pressão sobre as indústrias calçadistas, que, por
sua vez, também precisariam aumentar o preço dos
calçados tanto no mercado interno como nos destina-
dos à exportação, comprometendo assim a sua com-
petição dentro e fora da nossas fronteiras.

Sr. Presidente, como pretendo utilizar apenas
os cinco minutos para fazer o meu pronunciamento –
que espero seja publicado na íntegra –, o que faço
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aqui é uma reflexão sobre a exportação do couro,
como matéria-prima, e da exportação de alçados. É
preciso que se construa um meio termo, no sentido de
que essa situação não gere mais desemprego no ter-
ritório nacional, o que é hoje a nossa grande preocu-
pação.

Com isso, Sr. Presidente, concluo dizendo que
esse equilíbrio é o grande desafio que se coloca para
o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to, que cuida da produção, e para o do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior. Vamos espre-
mer o limão e fazer a nossa limonada, mas sem preju-
dicar quem produz ou quem processa, principalmente
o emprego, que é a nossa maior preocupação neste
momento.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA–
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores. a balança comercial
brasileira fechou o mês de janeiro com recorde de ex-
portações de US$ 5,8 bilhões, um crescimento de
26,5% em relação ao mesmo mês do ano passado,
de acordo com a média diária. As importações no pe-
ríodo foram de US$ 4,212 bilhões, totalizando um su-
perávit de US$ 1,588 bilhão. Em 2003 o saldo foi de
US$ 1,155 bilhão.

Segundo dados divulgados do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC),
em 21 dias úteis, a média exportada diariamente foi
de US$ 276,2 milhões, fortalecida principalmente
pelo bom desempenho das vendas na quarta semana
do mês. Já nas importações, a média registrada foi de
US$ 200,6 milhões, 20,9% superior à obtida em janei-
ro de 2003.

No acumulado de doze meses, as exportações
totalizam US$ 74,079 bilhões e as importações, US$
48,822 bilhões, resultando em um saldo positivo de
US$ 25,257 bilhões.

Esses números dão uma clara demonstração
do excelente desempenho do mercado externo brasi-
leiro, que está vinculado ao aumento das vendas das
três categorias de produtos: manufaturados (22%);
semimanufaturados (9%) e básicos (50%).

No caso dos produtos básicos, destacamos
aqui, para entrar na linha do meu pronunciamento, o
aumento de 30% nas exportações da carne bovina,
que contribuiu substancialmente para o aumento ge-
ral do volume das exportações.

O crescimento das exportações de carne bovina
trouxe em seu bojo um aumento substancial da oferta
de couro, deprimindo seu preço no mercado interno.

A situação levou a CAMEX – Câmara de Comér-
cio Exterior a determinar uma redução gradual do
Imposto de Exportação incidente sobre os couros e
peles curtidos de bovinos, estimulando desta forma o
aumento das exportações da produção excedente.

Desde de maio de 2001, o couro brasileiro esta-
va sujeito a uma alíquota de 9% de Imposto de Impor-
tação para aumentar a disponibilidade interna da ma-
téria prima e com isso possibilitar o aumento da com-
petitividade externa das indústrias calçadistas.

No entanto, essa medida trouxe alguns efeitos
colaterais que contribuíram para a sua revisão. A alí-
quota de 9% provocou a transferência de renda na
cadeia (da pecuária e dos frigoríficos para os curtu-
nistas e calçadistas); provocou a redução do perco do
couro brasileiro; e reduziu a sua competitividade com
o aumento da oferta resultante do aumento da produ-
ção de carne.

Outro efeito colateral especialmente danoso,
que afeta diretamente a economia doméstica, é a
compensação que produtores e frigoríficos buscam
para suas perdas, com a transferência para o preço
da carne consumida nos lares brasileiros, da queda
das receitas provocada pela redução do preço do
couro.

Além disso, a taxação sobre o couro pode ser
vista na Organização Mundial do Comércio como re-
serva de mercado de matéria prima e ser encarada
como sendo uma concorrência desleal, abrindo a
possibilidade de processos contra o Brasil.

Com a nova resolução da CAMEX, que procura
corrigir aqueles efeitos colaterais, a alíquota foi redu-
zida para 7% até o dia 31 de dezembro de 2004 e cai-
rá para 4% durante todo o ano de 2005, sendo zerada
a partir de janeiro de 2006.

Mas se por um lado existe hoje uma oferta de
couro no mercado interno, com situação desfavorável
para os produtores que amargam a queda dos pre-
ços, também se faz necessário evitar que a redução
da alíquota do Imposto de Exportação, ainda que pro-
gressiva e com prazo de dois anos para ser extinta,
venha provocar aumento nos preços ou mesmo es-
cassez da matéria prima para a produção dos calça-
dos pela indústria nacional.

Isso levaria a uma inversão no processo de cus-
tos, com pressão sobre as indústrias calçadistas que
por sua vez também precisariam aumentar os preços
dos calçados tanto no mercado interno como os desti-
nados à exportação, comprometendo assim a sua
competitividade dentro e fora de nossas fronteiras.

A produção brasileira de couros é da ordem de
35,5 milhões de peles por ano, ficando atrás apenas
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da China (36 milhões) e dos Estados Unidos (38 mi-
lhões). Com o aumento crescente da produção de
carne, em breve o Brasil será o primeiro produtor
mundial de couros.

Das 35,5 milhões de peles produzidas anual-
mente pelo Brasil, a indústria calçadista nacional con-
some 15 milhões. Poderia consumir muito mais, pois
sua capacidade instalada permite o processamento
de 40 milhões de peles.

Atingir esse patamar, porém, depende de algu-
mas medidas que precisam ser adotadas imediata-
mente. Em primeiro lugar, é preciso melhorar a quali-
dade do couro nacional, onde apenas 15% são de pri-
meira qualidade, 40% de segunda, 30% de terceira e
15% são refugo.

Outra medida importante é desonerar as expor-
tações de alto valor agregado, com a criação de me-

canismos de restituição instantânea dos créditos tri-
butários no ato da exportação.

Se a indústria calçadista nacional passar a pro-
cessar todo o couro produzido no Brasil, ela poderá
gerar 350 mil novos postos de trabalho e aumentar
em US$ 5 bilhões de dólares as nossas exportações.

Esse equilíbrio é o grande desafio que se coloca
para os Ministérios da Agricultura e Abastecimento,
que cuida da produção, e o do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior. Vamos espremer o li-
mão e fazer a nossa limonada, mas sem prejudicar
quem produz ou quem processa.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Sobre a

mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Serão
feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 36, DE 2003

Requer voto de aplauso ao jornal O
Dia , do Piauí pela passagem dos 53 anos
de sua fundação.

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento
Interno, e ouvido o plenário, que seja consignado nos
anais do Senado Federal voto de aplauso ao jornal O
Dia, do Piauí, que completou, no último fevereiro, 53
anos de marcante atuacão na história recente do es-
tado.

Requeiro, ainda, que deste voto de aplauso se-
jam cientificados o diretor-presidente de O Dia, Val-
mir Miranda, e todo o corpo de funcionários do jornal.

Justificação

O voto de aplauso que ora requeiro justifica-se
pela importância política, econômica e cultural do jor-
nal O Dia, o mais antigo do Piauí, que tem pautado
suas mais de cinco décadas de existência pela serie-
dade e pela busca constante de inovação.

Sala das Sessôes, 3 de fevereiro de 2004. –He-
ráclito Fortes – Mão Santa.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr.
Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Não há
votação, mas, se V. Exª quiser justificar a proposição,
poderá fazê-lo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para
justificar a proposição. Sem revisão do orador.) –
Agradeço a V. Exª.

Sr. Presidente, por meio deste requerimento,
que leva a minha assinatura e a do Senador Mão
Santa, vimos prestar uma homenagem pela passa-
gem do 53º aniversário de fundação do jornal O Dia, o
mais antigo do meu Estado.

Pergunto a V. Exª se é possível tecer alguns co-
mentários a respeito do referido jornal e do meu con-
vívio com pessoas importantes daquele órgão de im-
prensa do meu Estado.

Indago de V. Exª se eu poderia encaminhar à
Taquigrafia o texto do meu pronunciamento de justifi-
cativa da proposição para que não se atrasem os tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Perfeita-
mente. De acordo com o Regimento, V. Exª será
atendido. Será transcrito o documento por inteiro.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª e envio daqui votos de parabéns a to-
dos aqueles que fazem o jornal O Dia no Estado de
Piauí.

Peço a V. Exª que publique na íntegra o teor da
justificativa que ora faço.

Muito obrigado.



SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA
– MENTO DO SR. SENADOR HERÁCLITO
FORTES.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. senadores, pedi a palavra
para encaminhar esse Voto de Aplauso, que acaba
de ser lido pelo Senhor Secretário, ao jornal O DIA, do
Piauí, completou no último domingo, dia 1º, 53 anos
de sua fundação. É o mais antigo do Estado, mas alia
tradição a uma busca constante de renovação tecno-
lógica.

Certamente não foram poucas as crises que o
jornal enfrentou em mais de cinco décadas, mas de
cada uma delas, soube sair forte e renovado.

Já no primeiro número estampava o slogan “ór-
gão independente, noticioso e político”. Era então se-
manal, mas desde aquela época, vem perseguindo o
ideal de independência, valorizando profissionais sé-
rios e competentes.

Com o coronel Octávio Miranda à frente, a partir
da década de 60, o jornal tornou-se diário e esteve
sempre presente nos fatos mais importantes e deter-
minantes da história do nosso Estado. Foi a escola de
gerações de jornalistas. Por ali passaram personali-
dades da comunicação, da cultura e da política piaui-
enses, como Arimatéia Tito Filho, Celso Barros, Sim-
plício Mendes, Manoel Paulo Nunes, José Camilo da
Silveira – recentemente falecido – , Carlos Said, José
Lopes dos Santos, Wilson Fernandes, Deusdeth Nu-
nes, o Garrincha – este, um recordista, pois publica
sua coluna de esportes, diariamente, há quarenta
anos.

É também pioneiro na publicação regular de
charges, o que talvez explique o expressivo número
de chargistas talentosos que temos no Piauí. E, ain-
da, inovador nas artes gráficas, processo no qual se
destaca Carivaldo Marques, outra figura que acompa-
nhou toda a evolução do jornal.

Uma vertente muito importante de O DIA é o su-
porte que ele sempre deu à cultura no Piauí. Foi quem
abriu espaço, por exemplo, para o saudoso poeta, jor-
nalista e escritor Torquato Neto que, aliás, foi home-
nageado com o nome do suplemento cultural do jor-
nal.

Enfim, na cultura, na política, nos acontecimen-
tos que pontuam o desenvolvimento econômico do
Estado, O DIA está sempre presente. E apenas o fato
de circular regularmente nos últimos 50 anos já justifi-
caria todas as homenagens que ele recebe neste mo-
mento e às quais quero me associar.

Os meus parabéns ao professor Vilmar Miran-
da, que tem capitaneado as mudanças e os investi-
mentos em uma equipe de primeira, fazendo jus à tra-
dição familiar, mas sempre com um olho no futuro. Na
pessoa do editor-chefe Mussoline Guedes, quero
cumprimentar jornalistas, fotógrafos, enfim, todos
aqueles que fazem o jornal circular. E, ainda, simboli-
zando os novos projetos da empresa, cumprimento o
diretor Cliff Villar.

Por tudo isso, Sr. Presidente, estou propondo
um VOTO DE APLAUSO pelo aniversário do jornal O
DIA, para o qual desejo vida longa, mantendo sempre
sua linha de credibilidade e profissionalismo.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – A
Mesa endossa o requerimento de V. Exª, e a Presi-
dência encaminhará o voto de aplauso.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Sobre a
mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 37, DE 2004

Solicita ao Ministro das Comunica-
ções informações sobre serviço telefôni-
co no Estado do Acre.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º da Consti-

tuição Federal, combinado com o art. 216 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas
ao Ministério das Comunicações as seguintes infor-
mações:

1) Qual ou quais as empresas de tele-
fonia, fixa e móvel, autorizadas a funcionar
no Estado do Acre.

2) Quais as condições estabelecidas
no ato de outorga da concessão para operar
o serviço telefônico no Estado do Acre, jun-
tando-se cópia dos instrumentos legais e/ou
contratuais que tenham fixado as obriga-
ções de progressiva universalização dos
serviços, metas a serem cumpridas pelas
operadoras e exigências relativas a investi-
mentos, expansão dos serviços e outras de-
correntes dos contratos firmados entre o po-
der público e a(s) empresa(s) concessioná-
ria(s).

3) Quantas e em que datas foram rea-
lizadas inspeções sobre a operação dos
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serviços telefônicos, relativas ao cumpri-
mento ou descumprimento das obrigações
legais e/ou contratuais da(s) empresa(s)
operadora(s) no Estado, juntando-se cópia
dos respectivos relatórios ou documentos
que tenham resultado dos atos de fiscaliza-
ção da Anatel no Estado.

4) Quantas, qual o valor, as datas e a
natureza das multas aplicadas pela Anatel
à(s) operadora(s) dos serviços telefônicos
do Acre, decorrentes das respectivas ativi-
dades naquela unidade da Federação, des-
de sua transferência à(s) atual(is) concessi-
onária(s).

5) Qual o valor efetivamente arrecada-
do pela Anatel no Estado do Acre, em de-
corrência das multas aplicadas à(s) opera-
dora(s) dos serviços telefônicos, desde o
início de sua transferência à iniciativa priva-
da.

6) Qual o número de reclamações re-
gistradas pela Anatel, relativamente à ope-
ração dos serviços telefônicos, desde o iní-
cio da mudança do sistema público para pri-
vado, discriminando-as por ano e natureza
dos serviços objeto das denúncias dos
usuários.

7) Quantas e onde estão localizadas as
lojas de atendimento aos usuários dos servi-
ços telefônicos no Estado do Acre, informan-
do-se, na hipótese de não terem sido instala-
das, se essa exigência está prevista entre as
obrigações da(s) empresa(s) operadoras dos
sistemas telefônicos disponíveis......................

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 2004. –
Senador Geraldo Mesquita Júnior, PSB/AC.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 38, DE 2004

Solicita à ministra de Minas e Ener-
gia informações sobre a distribuição de
gás para uso doméstico na cidade de
Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º da Consti-

tuição Federal, combinado com o art. 216 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas
ao Ministério de Minas e Energia as seguintes infor-
mações:

1) Quantas e quais as empresas distri-
buidoras de gás para uso doméstico na ci-
dade de Cruzeiro do Sul existem autoriza-
das a funcionar e em funcionamento?

2) Desde quando a empresa ou em-
presas devidamente autorizadas estão efeti-
vamente instaladas e em funcionamento na-
quela cidade, e se foi ou foram submetidas
à fiscalização nos últimos três anos.

3) Qual ou quais os resultados da fis-
calização eventualmente realizadas nessas
empresas, juntando-se, em caso afirmativo,
o inteiro teor do ou dos resultados apura-
dos.

4) Qual a proveniência do gás para
uso doméstico consumido na cidade de Cru-
zeiro do Sul, informando-se se existe algum
programa de fiscalização sistemática para
apuração da regularidade do suprimento do
produto, estocagem e distribuição adequa-
das e quais os preços praticados.

5) Se é do conhecimento do Ministério
a prática sistemática e reiterada de preços
abusivos, da falta de estoques adequados
ao regular suprimento do consumo e de ou-
tras irregularidades que vêm sendo veicula-
das pela imprensa periodicamente e, em
caso afirmativo, que providências e em que
datas foram adotadas.

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 2004. –
Senador Geraldo Mesquita Júnoior, PSB/AC.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Os re-
querimentos lidos serão despachados à Mesa para
decisão, nos termos do art. 216, III, do Regimento
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Pas-
sa-se à

ORDEM DO DIA

– 1 –
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 136, DE 2003

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, da Medida
Provisória nº 136, de 2003, que acrescenta
artigo à Lei nº 8.884, de 11 de junho de
1994, que transforma o Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica – CADE em
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Autarquia e dispõe sobre a prevenção e a
repressão às infrações contra a ordem eco-
nômica.

Relator revisor: Senador Fernando Be-
zerra

Não havendo acordo de Lideranças quanto à
deliberação do item 1 da pauta, os demais itens fi-
cam sobrestados, e a Ordem do Dia, encerrada.

São os seguintes os itens sobrestados:

– 2 –
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 137, DE 2003

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.

Discussão, em turno único, da Medida
Provisória nº 137, de 2003, que autoriza a
União a permutar Certificados Financeiros
do Tesouro e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Alvaro Dias

– 3 –
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 138, DE 2003

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, da Medida
Provisória nº 138, de 2003, que altera e
acresce dispositivo à Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991, que dispõe sobre os Planos
de Benefícios da Previdência Social.

Relator revisor: Senador Cristovam
Buarque

– 4 –
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 57, DE 2003

(Em regime de urgência, nos termos do
Requerimento nº 24, de 2004 – art. 336, II-338, IV)

Discussão, em turno único, do Projeto
de Resolução nº 57, de 2003, de autoria do
Senador Sérgio Cabral, que autoriza a ces-
são, para cobrança, da dívida ativa dos Mu-
nicípios a instituições financeiras e dá ou-
tras providências.

Pareceres sob nºs 1.930 e 1.931, de
2003, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Pedro Simon, favorá-
vel, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que
apresenta;

– de Assuntos Econômicos, Relator:
Senador Jonas Pinheiro, favorável, com as
Emendas nºs 3 e 4-CAE, que apresenta.

– 5 –
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2004

(Em regime de urgência, nos termos do
Requerimento nº 25, de 2004 – art. 336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de
2004 (nº 7.493/2002, na Casa de origem),
de iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral,
que cria e transforma cargos e funções nos
Quadros de Pessoal dos Tribunais Regiona-
is Eleitorais, destinados às Zonas Eleitorais.

Dependendo de parecer da Comissão
de Constituição Justiça e Cidadania.

– 6 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 115, DE 2004
(Em regime de urgência, nos termos

do art. 353, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto
de Decreto Legislativo nº 115, de 2004
(apresentado pela Comissão de Assuntos
Econômicos como conclusão do Parecer nº
99, de 2004, Relator: Senador Eduardo Su-
plicy), que aprova a Programação Monetária
relativa ao primeiro trimestre de 2004.

O Sr. Romeu Tuma, 1º Secretário, de-
ixa a cadeira da presidência, que é ocupada
pelo Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Volta-se à lista de oradores.

Concedo a palavra ao nobre Líder do PSB, Se-
nador Antonio Carlos Valadares, por permuta com o
Senador Antonio Carlos Magalhães, para fazer uma
comunicação de interesse partidário.

V. Exª dispõe de até vinte minutos.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) –
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mais uma vez,
nesta convocação extraordinária, ocupo a tribuna
para discorrer sobre um tema que tem sido objeto de
apreciação por parte dos Srs. Senadores, principal-
mente os do Nordeste brasileiro. Trata-se do proble-
ma relacionado com as enchentes que atingiram
grande parte do Brasil, principalmente o Nordeste e
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Estados como Minas Gerais, São Paulo e Rio de Ja-
neiro.

Mas antes de entrar no tema propriamente dito,
Sr. Presidente, eu gostaria de lamentar o comporta-
mento indiferente, frio e apático do Sr. Ministro da
Integração Nacional, Dr. Ciro Gomes, pessoa que
muito por suas qualidades intelectuais, por sua capa-
cidade administrativa como Governador, quando se
revelou um dos maiores Líderes do Nordeste. Mas
não sei por que motivo – talvez, quem sabe, pela pre-
visibilidade de o seu ministério estar incluído nas mu-
danças do Governo – não se incomodou muito, como
deveria se incomodar até a última hora, com o sofri-
mento do Nordestino, com o sofrimento do povo bra-
sileiro. E, pasmem, Srªs e Srs. Senadores, quando
chegam as reclamações, procedentes, de que o Mi-
nistro não se desloca, mas fica trancado no seu gabi-
nete, trocando lero-lero com seus assessores ao in-
vés de visitar os locais que estão sendo mais atingi-
dos pelas enchentes, pelas chuvas torrenciais, dizem
seus assessores – e o disseram no jornalO Globo de
hoje: “Não adianta o Ministro se deslocar apenas para
entrar na chuva e sair na fotografia de jornais”.

Sr. Presidente, Sr. Ministro, isso não pode acon-
tecer num Governo como o de Lula, que sempre teve
como marca a solidariedade humana. Se não há re-
cursos financeiros suficientes para o atendimento às
populações flageladas, pelo menos a presença de
uma pessoa do Governo do porte do Ministro da Inte-
gração já causa, na hora do desespero, no momento
difícil por que os brasileiros estão atravessando, um
certo alento, uma certa alegria. A solidariedade é ina-
ta ao brasileiro, a solidariedade nos momentos de difi-
culdades traz a calma, traz a tranqüilidade e, quem
sabe, até o engano ou a certeza de que algo de bom
poderá advir para superar aquele sofrimento momen-
tâneo.

Sr. Presidente, fiz esse intróito antes do discur-
so para que não se diga que vim aqui tecer loas ao
Governo e que não reconheço as suas falhas. As fa-
lhas existem, mas falhas como essas, Sr. Presidente,
são graves, porque denotam uma indiferença, uma
omissão, uma frieza que causa revolta, Sr. Presiden-
te, inclusive a um Senador que, como eu, apóia o Pre-
sidente Lula e confia na destinação do seu Governo.

As últimas enchentes, Sr. Presidente, ocorridas
no Brasil demonstram, mais uma vez, que os Esta-
dos, os Municípios e a própria União não estão prepa-
rados para enfrentar as calamidades provocadas pela
natureza, as quais, em muitos casos, são totalmente
previsíveis. Para tanto, é necessário, Sr. Presidente,
que haja um sistema de alerta capaz de identificar

com antecedência as áreas mais suscetíveis às ocor-
rências e que possa avisar com precisão onde o fenô-
meno vai acontecer, o que facilitará o atendimento
emergencial das populações atingidas. Com isso, os
grupos de defesa civil instalados nos Municípios e
nos Estados poderão mobilizar-se a tempo de provi-
denciar o deslocamento de pessoas das áreas de ris-
co para outras áreas mais protegidas, evitando mor-
tes lamentáveis e prejuízos irreparáveis.

Nos Estados Unidos, na Europa e no Japão, fo-
ram organizados sistemas muito eficientes de alerta.
Os governos locais, estados, municípios, bem como
os governos centrais desses países, não só detectam
as regiões de maior risco como procuram transferir
para locais mais seguros as populações que serão
alvo de fenômenos produzidos pela natureza, como
enchentes, temporais, secas, nevascas, tornados ou
furacões.

Os prejuízos materiais e humanos provocados
pelas últimas enchentes que atingiram cerca de quin-
ze Estados e mais de trezentos Municípios em todo o
Brasil causando mortes, mais de oitenta vítimas fata-
is, a derrubada de casas, a destruição de pontes e
barreiras, isolando povoados e cidades, demonstram
que a situação é muito grave e que o negócio não
pode ficar apenas no terreno das lamentações tardias
e das solidariedades costumeiras.

É preciso que algo mais forte aconteça em nos-
so País para diminuir o sofrimento durante as enchen-
tes e as secas, principalmente das populações mais
pobres residentes no Nordeste e nas periferias das
grandes cidades.

A União, os Estados e os Municípios nunca tive-
ram políticas públicas consistentes, previdentes, or-
ganizadas de previsibilidade dos fenômenos climáti-
cos, o que pressupõe um certo conformismo com a
ocorrência de fenômenos da natureza, sem qualquer
resposta imediata às populações atingidas.

Temos que reconhecer, Sr. Presidente, que
uma das causas principais das enchentes está na
própria incapacidade do homem em preservar o meio
ambiente e na fiscalização ineficiente junto a todos os
mananciais onde se concentram grupos humanos.

Urge que se evite a degradação dos rios e córre-
gos, que não se permita o desmatamento irresponsá-
vel de suas margens, causando erosão que provoca
o estreitamento e a falta de profundidade nos leitos.
Medidas acauteladoras precisam ser tomadas pelas
autoridades locais, para que se proíba a ocupação
desordenada das encostas em lugares perigosos.
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Tudo isso e mais outros fatores, Sr. Presidente,
têm contribuído para os desastres e têm sido um per-
manente desafio à contenção das cheias e dos desa-
bamentos, os quais quase sempre ocorrem com vi-
das a lamentar e com prejuízos de difícil reparação.

A propósito, as famosas secas do Nordeste ain-
da não encontraram uma solução satisfatória e efici-
ente para o seu combate. Toda vez que as secas che-
gam no semi-árido, cestas básicas são distribuídas
para matar a fome dos flagelados; carros-pipas são
contratados para mitigar a sede das populações atin-
gidas; frentes de emergência são contratadas, para a
ocupação temporária dos trabalhadores rurais, e logo
aparecem as promessas de obras estruturantes, que
quase sempre nunca são executadas.

Passado aquele período de crise e de desespe-
ro, tudo volta à calmaria, como se nada tivesse acon-
tecido. E só na próxima seca é que vêm de novo as la-
mentações e as promessas de sempre.

Esse é o retrato vivo e humilhante de todas as
secas, desde a época de Dom Pedro II, que, num
rompante emocional, disse certa vez que empenharia
até a última jóia de sua Coroa para não ver mais tanto
sofrimento no Nordeste.

O que se sabe, Sr. Presidente, é que nenhuma
pequeníssima preciosidade da Coroa de Sua Majes-
tade foi retirada para se destinar a um projeto de sal-
vação dos flagelados.

O Brasil, durante a estiagem, durante as secas,
fica emocionado e compadecido com a aflição dos
pobres nordestinos.

É a convivência de sinais de progresso evidente
com o atraso. É a indiferença com o desastre, um cer-
to relaxamento com situações catastróficas que têm
causado, ao longo da nossa História, tanta dor e infor-
túnio ao nosso Brasil.

O homem ainda não descobriu uma fórmula má-
gica capaz de evitar secas e temporais, mas é capaz
de criar condições de prevenir, eliminar ou minimizar
as conseqüências de um desastre. Nos Estados Uni-
dos, os americanos fizeram estudos e pesquisas que
demonstraram o quanto se economiza prevenindo os
desastres da natureza: a cada dólar investido em pre-
venção são gerados cinco dólares para socorro das
áreas atingidas, caso aquele desastre venha a ocor-
rer. Isto é, quanto mais se investe na prevenção, me-
nores serão os custos para recuperar aquilo que foi
danificado ou destruído.

Infelizmente, a visão do brasileiro ainda não
atentou para essa realidade, e é por isso que os de-
sastres e as calamidades, via de regra, são tratados

de forma empírica e emocional, e, por ocasião da
seca ou das enchentes que surgem quase todos os
anos, só há reclamação não contemplada e promes-
sa não cumprida.

Sr. Presidente, a esta altura dos acontecimen-
tos, precisamos encontrar uma política séria e res-
ponsável de prevenção das calamidades. Faz-se ne-
cessária uma integração de esforços entre os gover-
nos da União, dos Estados e dos Municípios, para
que se evite o sofrimento por ocasião dessas ocorrên-
cias, um sofrimento que, muitas vezes, representa a
morte, prejuízo material ou mudança, sem volta, de
um lugar para outro.

Sr. Presidente, é imperiosa a necessidade de
que os governos encontrem uma solução para o com-
bate persistente e permanente aos efeitos das cala-
midades, das secas e das enchentes. Outros países
fazem isso. Por que nós não podemos fazê-lo?

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – V. Exª me
permite um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Com muito prazer, nobre Senador
Ney Suassuna.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Passei o
final de semana no meu Estado, onde algumas re-
giões não têm água há três anos e fazem uso de car-
ros-pipa. De repente, nessa mesma região, a água dá
no peito, e as casas se vão com todos os bens que
aqueles pobres tinham ainda amealhados. Realmen-
te, V. Exª está coberto de razão: de uma vez por to-
das, precisamos de soluções permanentes. Não é
possível que, a cada seca, continuemos implorando
aqui por carros-pipa e frentes de trabalho; e, a cada
chuva, implorando pela regularização dos cursos de
água e por uma solução. Louvo seu discurso e solida-
rizo-me com V. Exª, pois, neste momento, quarenta e
cinco cidades do meu Estado estão sofrendo e, no
Estado de V. Exª, o número é ainda superior. Para-
béns!

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª e incluo suas pala-
vras no meu discurso, com muito prazer.

Sr. Presidente, para que não se diga que este
discurso foi direcionado, pelo que eu disse no início,
ao Ministério da Integração ou, mais de perto, ao Mi-
nistro da Integração, que agiu com frieza, apatia e
quase omissão nesse episódio, quero reconhecer
algo de positivo que está sendo feito naquele Ministé-
rio, na Secretaria de Defesa Civil. Algo novo está sur-
gindo ali, por intermédio do seu Secretário, que foi co-
mandante dos Bombeiros do Distrito Federal no Go-
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verno de Cristovam Buarque. O atual Secretário de
Defesa Civil está fazendo lá um trabalho primoroso.
Estive lá pessoalmente para visitá-lo, porque o Minis-
tro não recebe Senador, nem Deputado. Dificilmente
recebe Governador.

Como tenho interesse em saber o que está
acontecendo, fui diretamente à Secretaria de Defesa
Civil, onde verifiquei que o Sr. Secretário está mon-
tando um órgão que se dispõe a monitorar, em todo o
Brasil, todas as ocorrências relacionadas a calamida-
des e catástrofes, tal como acontece no Japão, nos
Estados Unidos e em outros países mais adiantados.
S. Sª, até o meio do ano, estará em condições de avi-
sar aos Estados e Municípios, com certa antecedên-
cia, o que pode acontecer com determinada chuva ou
seca, e as providências que poderão ser tomadas em
conjunto pelo Governo Federal e pelos Estados e Mu-
nicípios.

Concedo o aparte, com muito prazer, ao nobre
Colega, Dr. Geraldo Mesquita.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO)
– V. Exª me concederia um aparte em seguida?

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB –
AC) – Senador Antonio Carlos Valadares, meu cordial
e prezado companheiro de PSB, estou aqui comovido
com a defesa e com as informações que V. Exª traz a
esta Casa relativamente ao que acontece especial-
mente no Nordeste, onde um inverno mais rigoroso
do que os demais, em índices extraordinários, tem
castigado populações inteiras. Trata-se de uma situa-
ção de comoção nacional, que exige a solidariedade
nacional. Aqueles que estão em melhores condições
e posições na sociedade, na indústria, no comércio,
na área de serviços e, notadamente, no sistema fi-
nanceiro, devem prestar a sua solidariedade. Essa
ação não requer, única e exclusivamente, medidas
governamentais, fazendo-se necessária a solidarie-
dade nacional. Chamo às falas, Senador Antonio Car-
los Valadares, por exemplo, a Febraban, que fica fa-
zendo média com o oferecimento de cisternas no Nor-
deste e faz uma propaganda danada. Está aí a opor-
tunidade de a Febraban e seus bancos emprestarem
solidariedade e socorrerem os brasileiros que estão
sofrendo naquela região, porque essa ação não com-
pete só ao Governo. O Governo está fazendo a sua
parte, mas necessita – repito – da adesão de todos
nós a essa causa, principalmente daqueles que estão
bem-situados na sociedade, com as burras cheias –
inclusive estou preocupado com a situação dos ban-
cos em nosso País, pois tenho a impressão de que
eles estão numa situação difícil para esconder o lucro
fantástico que tiveram durante o último exercício.

Esta é a oportunidade de se expiarem, oferecendo a
solidariedade material, inclusive, aos nordestinos que
estão passando uma privação extraordinária e excep-
cional. Ofereço e cobro a participação da Febraban,
dos bancos, no socorro às vítimas do Nordeste, que
precisam, mais do que nunca, não só de cisternas,
mas da solidariedade de todos nós, principalmente
dos que estão bamburrando neste País. Muito obriga-
do.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

Concedo o aparte ao nobre Senador Eduardo
Siqueira Campos e, em seguida, ao Senador Efraim
Morais e à Senadora Heloísa Helena, para encerrar a
minha participação nesta sessão.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO)
– Serei muito breve. V. Exª apenas repete a sua defe-
sa intransigente do Nordeste, do Estado de Sergipe
mais notadamente. Assim como prestei a minha soli-
dariedade ao Estado de Sergipe quando do pronunci-
amento do Senador Almeida Lima, gostaria de dar um
depoimento de igual teor a V. Exª. Estranho apenas,
Senador Antonio Carlos Valadares... (Pausa.) Há o
aparte de microfone e o auricular. V. Exª estava ou-
vindo a nobre Senadora Heloísa Helena, e não quis
interrompê-la. V. Exª disse que o Ministro Ciro Gomes
não recebe Deputados e Senadores. Não sei se o To-
cantins está tão agraciado e tão abençoado, já que
dispõe de água, de todas as condições – sou entusi-
asmado com o meu Estado –, mas quero deixar um
depoimento: todas as vezes em que pedimos audiên-
cia ao Ministro Ciro Gomes, fomos recebidos, e sem-
pre muito bem. Isso não minimiza a dificuldade por
que está passando o Estado de Sergipe ou a legitimi-
dade de V. Exª, mas gostaria de deixar registrado
aqui que alguma coisa diferente nesse episódio deve
estar acontecendo, porque conheço bem o Ministro
Ciro Gomes, que é muito dado ao convívio parlamen-
tar, e tem sido assim com o Tocantins.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – É lamentável que isso não tenha
acontecido com relação, pelo menos, a Sergipe. Dois
Senadores do meu Estado pediram audiência e S.
Exª não concedeu. Penso que, se for da Oposição, é
melhor. V. Exª é da Oposição. É mais fácil ir lá e pedir
audiência.

Não me interesso mais, porque já estou saben-
do de tudo que o Governo Lula vai fazer. Já li nos jor-
nais, já estou satisfeitíssimo com o que o Governo
Lula vai fazer.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Va-
ladares, é isto que eu queria sugerir a V. Exª: venha
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para a Oposição e será recebido pelo Ministro Ciro
Gomes.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Estou fazendo este discurso não por
causa do Ministro Ciro Gomes, mas porque já fiz ou-
tros em defesa sempre do Nordeste, do Brasil. Penso
que este é um momento de solidariedade. Todos nós
temos que nos somar.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Permite-me
V. Exª um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Concedo um aparte ao Senador Efra-
im.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senador Va-
ladares, inicialmente quero parabenizar V. Exª pelo
pronunciamento que faz em defesa do Nordeste, do
seu Estado de Sergipe. Da mesma forma que aqui
faço um apelo veemente, e o faço como Líder da
Oposição, espero que, se for válida a regra dita pelo
companheiro Alvaro Dias, a Oposição seja atendida.
V. Exª disse que há uma frieza enorme do Ministro.
Espero que não seja pelo clima chuvoso que fique
frio. Mas não há nenhum atendimento. A solidarieda-
de do Governo Lula às conseqüências das enchen-
tes, as mortes, os desabrigados, é zero. Mais um zero
no Governo: solidariedade zero. Tem o Fome Zero; e,
agora, solidariedade zero. Veja V. Exª a frieza que o
Governo tem demonstrado e como ele está levando
isso na brincadeira. Hoje, no discurso do Presidente
da República no aniversário do Fome Zero – que é
zero até agora; nós sabemos que é zero –, veja V. Exª
como iniciou o pronunciamento, o Presidente da Re-
pública: “Meu caro companheiro João Paulo, Presi-
dente da Câmara dos Deputados; meu companheiro
Luiz Marinho, Presidente do Conselho de Segurança;
minha querida companheira Marisa; meu caro com-
panheiro Patrus; Governador Wellington, está aqui
por causa das enchentes? Ficou com medo de morrer
afogado? Nós vamos pedir a Deus que diminuam as
chuvas nas cidades e aumentem um pouco no cam-
po”. Veja V. Exª que o Governo Lula está brincando
com o sofrimento dos nordestinos! Por isso digo que é
um Governo que não tem a menor solidariedade, e V.
Exª está certo em vir aqui protestar. V. Exª é Senador
da República, V. Exª está aqui em defesa do seu povo
e não a serviço de um governo, V. Exª é da base do
governo, mas vem com muita autoridade defender os
interesses do seu Estado e do nosso Nordeste. La-
mento, sinceramente, que, como um nordestino –
pelo menos nasceu no Nordeste –, o Presidente Lula
venha com esse tipo de brincadeira para os nordesti-
nos. Na realidade, reitero o que estou dizendo, meu

caro Senador. O Presidente da República deveria
pelo menos respeitar o sofrimento das famílias nor-
destinas, porque a solidariedade do seu Governo é
zero. E, quando Sua Excelência for ao Nordeste,
quando se esquecer um pouco do exterior – está que-
rendo primeiro inaugurar o seu avião zero –, poderá
oferecer solidariedade aos nossos irmãos. V. Exª tem
razão, estou de acordo e lamento sinceramente que o
Governo do PT não tenha a menor solidariedade com
os nordestinos. Parece que o Nordeste está fora do
contexto deste Governo.

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Antes de conceder a palavra à Sena-
dora Heloísa Helena, eu gostaria de pedir ao Presi-
dente mais alguns minutos, somente para a interven-
ção de S. Exª, para terminar a minha participação,
como disse.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Sei que a Senadora, em um minuto, poderá fa-
zer essa intervenção.

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – Se-
nador Valadares, quero saudar o pronunciamento e
as preocupações de V. Exª. V. Exª é um digno repre-
sentante da base de sustentação do Governo. Como
é do conhecimento de todos, V. Exª não compõe a
base de bajulação do Governo e está aqui apresen-
tando preocupações que são legítimas. Infelizmente,
na minha avaliação, o Governo Lula reproduz o Go-
verno Fernando Henrique, tanto no aprofundamento
do modelo neoliberal – e, portanto, enche a pança
dos banqueiros e esvazia o prato do povo brasileiro –,
como nos investimentos. Não foi feito investimento no
ano passado – o que, aliás, reproduz a infâmia do Go-
verno Fernando Henrique – nem para garantir a so-
brevivência do povo sertanejo no momento das se-
cas, nem, infelizmente, em relação ao problema gra-
víssimo que vivenciamos agora com as enchentes.
Então, a contribuição que trago ao pronunciamento
de V. Exª é que nos reunamos – sei que há interesse
de todos os Senadores da Casa –, nós, que somos
dos Estados atingidos, e façamos um requerimento,
convocando os Ministros, o Ministro Ciro Gomes, o
Ministro Olívio Dutra e os vários Ministros que estão
diretamente envolvidos com a questão, para que ve-
nham à Casa e apresentem os mecanismos que es-
tão sendo viabilizados para minimizar o impacto des-
ses problemas gigantescos que os nossos Estados
estão vivenciando. Portanto, com a certeza de que V.
Exª e todos desta Casa apoiarão esta iniciativa, estou
apresentando um requerimento solicitando o compa-
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recimento desses Ministros ao Senado. Eu, sincera-
mente, quero que as ações sejam viabilizadas. Não
faço nenhuma questão de tirar retrato ao lado de Mi-
nistro, nem aqui nem no meu Estado. Mas, da mesma
forma que V. Exª, estou extremamente preocupada.
Quem não estaria preocupado com a dor e o sofri-
mento das famílias desabrigadas, das famílias desa-
lojadas, das famílias que perdem e choram os seus
entes queridos e aquilo que efetivamente nem têm,
porque não é nem propriedade, mas uma casinha
muitas vezes à beira do rio. Portanto, apresentare-
mos um requerimento para que os Ministros venham
a esta Casa cumprir a sua obrigação; e, dessa forma,
nós também poderemos cumprir a nossa obrigação.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Faço questão de subscrever o reque-
rimento de V. Exª, mesmo porque é da tônica de um
governo democrático a presença dos Ministros no
Congresso Nacional para valorizar o nosso trabalho e
também discutir conosco em profundidade todas as
questões nacionais.

Afinal, Sr. Presidente, acho que as providências
da montagem de um sistema de alerta no Governo
Federal dá um passo importante e decisivo no com-
bate aos efeitos produzidos pelos fenômenos da na-
tureza; sai do campo das lamentações e das solidari-
edades tardias e entra no campo mais objetivo de re-
alizações.

Sr. Presidente, eu gostaria que V. Exª reprodu-
zisse o discurso na íntegra, porque não deu tempo de
lê-lo, devido aos apartes generosos que recebi nesta
tarde.

Agradeço a V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA–
MENTO DO SR. SENADOR ANTONIO
CARLOS VALADARES.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, As últimas enchentes ocorridas no Brasil de-
monstraram, mais uma vez, que os estados, os muni-
cípios e a própria União não estão preparados para
enfrentar as catástrofes provocadas pela natureza,
as quais, em muitos casos, são totalmente previsíve-
is. Para tanto, é necessário que haja um sistema de
alerta capaz de identificar com antecedência as áreas
mais susceptíveis das ocorrências e que possa avisar
com precisão onde o fenômeno vai acontecer, o que
facilitará o atendimento emergencial das populações
atingidas. Com isso os grupos de Defesa Civil instala-
dos nos municípios e nos estados poderão mobili-
zar-se a tempo de providenciar o deslocamento de

pessoas das áreas de risco para outras áreas mais
protegidas evitando mortes lamentáveis e prejuízos
irreparáveis.

Nos Estados Unidos, na Europa e no Japão fo-
ram organizados sistemas muito eficientes de alerta.
Os governos locais, estados e municípios, bem como
os governos centrais desses países, não só detectam
as regiões de maior risco, como procuram transferir
para locais mais seguros as populações que serão
alvo de fenômenos produzidos pela natureza como
enchentes, temporais, secas, nevascas, tornados ou
furacões.

Os prejuízos materiais e humanos provocados
pelas últimas enchentes que atingiram cerca de 15
estados e mais de 300 municípios em todo o Brasil,
causando mortes, 84 vítimas fatais, a derrubada de
casas, a destruição de pontes e barreiras, isolando
povoados e cidades, demonstram que a situação é
muito grave e que o negócio não pode ficar apenas no
terreno das lamentações tardias e das solidariedades
costumeiras. É preciso que algo mais forte aconteça
em nosso País para diminuir o sofrimento, durante as
enchentes e as secas, principalmente das popula-
ções mais pobres residentes no Nordeste e das peri-
ferias das grandes cidades.

A União, os estados e municípios nunca tiveram
políticas públicas consistentes, previdentes, organi-
zadas de previsibilidade dos fenômenos climáticos, o
que pressupõe um certo conformismo com a ocorrên-
cia de fenômenos da natureza, sem qualquer respos-
ta imediata às populações atingidas.

Temos que reconhecer que uma das causas
principais das enchentes está da própria incapacida-
de do homem em preservar o meio ambiente. Em vir-
tude de uma fiscalização ineficiente junto a todos os
mananciais onde se concentram grupos humanos.

Urge que se evite a degradação dos rios e córre-
gos, que não se permita o desmatamento irresponsá-
vel de suas margens, causando erosão que provoca
o estreitamento e falta de profundidade nos leitos.
Medidas acauteladoras precisam ser tomadas pela
autoridades locais para que se proíba a ocupação de-
sordenada das encostas em lugares perigosos.

Tudo isso e mais outros fatores têm contribuído
para os desastres e têm sido um permanente desafio
à contenção das cheias e dos desabamentos, os qua-
is, quase sempre ocorrem com vidas a lamentar e
com prejuízos de difícil reparação.

A propósito, as famosas secas do Nordeste ain-
da não encontraram uma solução satisfatória e efici-
ente para o seu combate. Toda vez que as secas che-
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gam no semi-árido, cestas básicas são distribuídas
para matar a fome dos flagelados, carros-pipas são
contratados para mitigar a sede das populações atin-
gidas, frentes de emergência são contratadas para
ocupação temporária de trabalhadores rurais, e logo
aparecem as promessas de obras estruturantes que
quase sempre nunca são executadas. Passado
aquele período de crise e de desespero, tudo volta à
calmaria, como se nada tivesse acontecido, e só na
próxima seca é que vêm de novo as lamentações e as
promessas de sempre. Esse é o retrato vivo e humi-
lhante de todas as secas, desde a época de D. Pedro
II que, num rompante emocional, disse certa vez que
empenharia até a última jóia de sua coroa para não
ver mais tanto sofrimento no Nordeste. O que se sabe
é que nenhuma pequeníssima preciosidade de sua
coroa foi retirada para destinar-se a um projeto de sal-
vação dos flagelados. O Brasil durante a estiagem,
durante as secas, fica emocionado e compadecido
com a aflição dos pobres nordestinos. É a convivên-
cia de sinais de progresso evidente com o atraso. É a
indiferença com o desastre, um certo relaxamento
com situações catastróficas que têm causado ao lon-
go da nossa História tanta dor e infortúnio ao nosso
Brasil.

O homem ainda não descobriu uma fórmula má-
gica capaz de evitar secas e temporais, mas é capaz
de criar condições de prevenir, eliminar ou minimizar
as conseqüências de um desastre. Nos Estados Uni-
dos, os americanos fizeram estudos e pesquisas que
demonstraram o quanto se economiza prevenindo os
desastres da natureza: a cada dólar investido em pre-
venção são gerados cinco dólares para o socorro das
áreas atingidas, caso aquele desastre venha a ocor-
rer. Isto é, quanto mais se investe na prevenção, me-
nores serão os custos para recuperar aquilo que foi
danificado ou destruído.

Infelizmente a visão do brasileiro ainda não
atentou para essa realidade, e é por isso que os de-
sastres, via de regra, são tratados de forma empírica
e emocional, onde, por ocasião das secas ou das en-
chentes que surgem quase todos os anos, só há re-
clamação não contemplada e promessa não cumpri-
da.

Para fazer justiça, noto que algo novo está sen-
do providenciado para substituir a mesmice e reverter
esse quadro deprimente. Na Secretaria de Defesa Ci-
vil do Ministério da Integração do Governo Lula, está
sendo criado um Centro Nacional de Aviso e Preven-
ção ou de Alerta e Alarme de desastres em condições
de, até o mês de abril deste ano, promover de forma
rápida e eficaz, o levantamento e o mapeamento das

áreas de riscos, a realização de obras preventivas
com a participação integrada da União, estados e mu-
nicípios.

Haverá a capacitação de agentes de defesa ci-
vil, objetivando a atuação nas próprias comunidades,
facilitando a implementação de Coordenadores Muni-
cipais de Defesa Civil, que são os órgãos responsá-
veis pela identificação das ameaças, prevenção e mi-
nimização dos desastres dos núcleos Comunitários
de Defesa Civil, que visam à efetiva participação e en-
volvimento da comunidade nesse processo. Com es-
sas ações, acidentes poderão ser prevenidos, e, caso
eles aconteçam, as respostas serão mais rápidas e
eficazes.

A difusão de alerta e de alarme antecipados,
com a criação do Centro Nacional de Gerenciamento
de Desastres, possibilitará a mobilização de recursos
para a pronta resposta ao atendimento emergencial
dos desastres e monitorizará os parâmetros dos
eventos, permitindo o geoprocessamento de dados
via satélite, a elaboração de mapas temáticos de
ameaças e vulnerabilidades relacionadas com desas-
tres.

Acho que com tais providências, o Governo Fe-
deral dá um passo importante e decisivo no combate
aos efeitos produzidos pelos fenômenos da natureza.
Sai do campo das lamentações e solidariedades tar-
dias para uma atuação mais marcante e mais objeti-
va, envolvendo estados e municípios, integrando as
comunidades a esse processo de avanço no combate
pertinaz aos desastres que, permanentemente, têm
levado o Brasil, as famílias mais humildes principal-
mente, à morte que poderia ser evitada, e ao deses-
pero, que poderia ser estancado ou minimizado.

Durante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Valadares, o Sr. Eduardo Siqueira Cam-
pos, 2º Vice-Presidente, deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu
Tuma, 1º Secretário e sucessivamente pelo
Sr. Eduardo Siqueira Campos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Senador Antonio Carlos Valadares, V. Exª será
atendido, na forma do Regimento Interno, por esta
Presidência.

Concedo a palavra ao nobre Líder Antonio Car-
los Magalhães, que falará para uma comunicação de
interesse partidário pelo Partido da Frente Liberal.

V. Exª dispõe de até vinte minutos, Senador
Antonio Carlos Magalhães.
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O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, algumas vezes a Na-
ção é chamada a opinar sobre escândalos, que infe-
lizmente aconteceram ou acontecem com a compla-
cência do Congresso Nacional.

Poderia pedir a palavra hoje para falar sobre os
inacreditáveis números de cargos em comissão que
serão criados pelo Governo. Ou também – o que é
mais grave – pelo descaso nunca visto em relação às
enchentes que prejudicaram e prejudicam todos os
Estados do Nordeste. Nenhuma providência foi toma-
da, mas é dever de todas as Bancadas nordestinas e
dos governadores dos Estados não só virem ao Con-
gresso Nacional, como exigirem do Presidente Luiz
Inácio Lula da Silva que olhe para essa região, onde
Sua Excelência nasceu, e que sofre hoje os horrores
das enchentes.

Devo dizer, até contristado, que tenho no Sr.
Ciro Gomes um dos melhores homens públicos do
País. Entretanto, a sua atuação no caso é digna de
crítica, porque não se conhece uma providência to-
mada por S. Exª, Ministro da Integração Nacional, so-
bre tão grave problema.

Sr. Presidente, o próprio Presidente Luiz Inácio
Lula da Silva diz que está triste com a falta de atuação
do Governo no caso das enchentes. Eu não entendo
essa maneira de governar. Sua Excelência fala para
quem? Para si mesmo? Sua Excelência é o respon-
sável maior, nomeia e demite ministros, é quem toma
as providências; e não é possível, por mais longe que
estivesse, na Índia, que não fosse informado das en-
chentes que estavam destruindo vários Estados do
Nordeste.

Espero providências políticas e administrativas,
forçadas pelo Congresso Nacional em relação a esse
problema. O assunto, porém, que me traz à tribuna é
outro e de gravidade muito grande.

Com muita propriedade, a Folha de S.Paulo le-
vantou, neste domingo e ontem, o escândalo do Re-
fis. Em matéria do jornalista Josias de Souza, a Folha
denuncia que o Governo parcela dívidas pelo prazo
absurdo de até – creiam, Srªs e Srs. Senadores – oito
mil e novecentos séculos. Não são dias, não são me-
ses, mas séculos. Está aqui para que todos vejam o
que se passa: 8.900 séculos. É demais.

A origem disso tem um nome: Refis, o Programa
de Recuperação Fiscal, instituído em abril de 2000 no
Governo do então Presidente Fernando Henrique
Cardoso e reeditado no ano passado para beneficiar
empresários e contribuintes inadimplentes com a Re-
ceita Federal e com o INSS.

Um dos casos absurdos, segundo relata a Fo-
lha, é o da Fama Ferragens S.A., indústria de ferra-
gens e fechaduras, que aderiu ao Refis I, em 2000,
por débitos tributários de R$128 milhões para pagar –
vejam V. Exªs – uma média de R$12 por mês – quase
tiro agora uma nota de R$10 para mostrar que era
isso que pagava por mês, com um débito de mais de
R$100 milhões.

Ora, Excelências, é grande a lista dos casos
simplesmente inacreditáveis. Calculem, V. Exªs, o
que ainda não se conhece!

Cento e setenta e um mil e duzentos e trinta e
sete anos é o tempo que levará a Comercial Gentil
Moreira S.A., empresa do ramo de alimentos, para
quitar seus débitos. Deve R$314 milhões ao Fisco e
paga apenas R$153 por mês.

A rede de eletrodomésticos Arapuã, que anun-
cia tanto, dizendo que tem o mesmo faturamento des-
de 1995, de acordo com o presidente, Sr. Renato Ja-
cob, paga R$1.000 por mês e, se não atrasar as pres-
tações, estará livre do Refis em 348 anos. Se ainda
existir, daqui a pelo menos seis ou sete gerações,
Srªs e Srs. Senadores.

Até a CESP, Companhia Energética de São Pa-
ulo, está na relação de devedores. E com um débito
expressivo: um trilhão duzentos e quarenta e oito bi-
lhões cento e setenta mil reais para pagar no prazo de
61 anos.

A Editora Três, que publica a revista Isto É , en-
trou no Refis com uma dívida de R$222,406 milhões,
que paga em parcelas que podem se estender por
344 anos, a depender do faturamento declarado pela
empresa.

Eu, que só tenho razões para criticar a Editora
Três, tenho que louvar a franqueza do seu proprietá-
rio, o Dr. Domingos Alzugaray. Ele declara simples-
mente que, como está, a dívida não vai ser paga,
mesmo em 344 anos.

O Dr. Domingos Alzugaray, dono da IstoÉ, diz:
“não tem fundamento a alegação de fraude. Pagamos
religiosamente pelo faturamento. O que acontece é
que esse faturamento não é suficiente. O País está
parado” – e ele é quem diz. “O prazo de 344 anos é
até otimista. Ou começamos a faturar novamente
como há cinco, seis anos, ou não vamos pagar nun-
ca. Vamos afundar em dívidas”.

Ele próprio diz que não vai pagar nunca. Temos
que louvar a afirmação do Dr. Domingos Alzugaray,
que, pelo menos, tem a franqueza de dizer que, mes-
mo em 344 anos, não vai pagar o que deve ao Fisco.
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Pela afirmação, vê-se que a quantia não será
mesmo paga. Aparentemente, falou por si, mas, na
realidade, expressa o que pensam muitos outros em-
presários.

Não só a Editora Três, mas qualquer outra edi-
tora, não têm autoridade para fazer críticas, às vezes
até injustas, à sociedade, a empresários, a congres-
sistas, a profissionais liberais, se não cumprem eles
próprios seus deveres com a receita pública!

Há ainda os milhares de casos de empresas
que cobram a contribuição dos seus empregados
para pagamento da sua parcela do INSS e, entretan-
to, não só não pagam sua parte como empresários, e
não acontece nada, como retêm a dos próprios em-
pregados.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na medi-
da em que se lêem as reportagens, verifica-se que,
enquanto se beneficiam os poderosos tanto no Refis I
quanto no Refis II, de outro lado, vemos, a cada mo-
mento, o pobre contribuinte do Imposto de Renda ser
crucificado quando não cumpre suas obrigações exa-
tamente por falta de recursos, bem como os peque-
nos e médios empresários.

São os funcionários públicos em geral que pa-
gam de qualquer maneira, porque têm o desconto em
folha, ou então os profissionais mais pobres, que nem
sequer têm oportunidade de comparecer ao Imposto
de Renda para cumprir com seus deveres para com o
País, que vêem, assustados, a publicação de reporta-
gens como essa, feita com tanta propriedade e com-
petência pelaFolha de S.Paulo. Só podem rir por tris-
teza da maneira com que este País fica a proteger
apenas os ricos e deixando os pobres cada vez mais
miseráveis.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é preciso
dar um basta a esta verdadeira farra com o dinheiro
público, essa falta de respeito com o cidadão que tra-
balha e recolhe impostos.

É preciso encontrar um caminho jurídico ou le-
gal, nas duas Casas do Congresso e até mesmo nos
tribunais, para corrigir essa grande injustiça com a
classe trabalhadora brasileira.

A legislação que instituiu o Refis I cometeu o
profundo equívoco de permitir que as parcelas men-
sais, a serem pagas pelos empresários ou contribuin-
tes que aderem ao programa, sejam calculadas como
um percentual do faturamento.

Sabem todos que essas empresas nem sempre
declaram o faturamento real, podendo, muitas vezes,
sonegar informações nas suas contabilidades e apre-

sentar números muito abaixo dos dados reais. Isso
leva às prestações irrisórias.

De outro lado, como normalmente as dívidas
são muito grandes e a lei é omissa quanto ao prazo, o
parcelamento mensal se estende por números absur-
dos de anos.

Causa indignação saber que o Programa de
Combate à Fome – e isso é afirmado no Brasil e no
estrangeiro – não passou até agora de apenas um
slogan. Enquanto isso, nós vemos com tristeza – que
tristeza, mas nós vemos!!! – que empresas, que cer-
tamente se beneficiaram de créditos polpudos dos ór-
gãos do País têm séculos para saldar os débitos, que
são bem menores do que os anunciados.

Isso porque há o objetivo, certamente, de se
apontar faturamentos menores do que os reais e,
conseqüentemente, as multas são sempre abaixo do
que deveriam. Ninguém declara superfaturamento
para a Receita Federal, só subfaturamento! Infeliz-
mente é isso o que acontece, e o Governo fecha os
olhos, há muito tempo, para a situação.

Pergunta-se – e eu não estou culpando só este
Governo, pois sei que a responsabilidade vem, tam-
bém, de outros governos: por que não existe uma fis-
calização eficiente?

Agora, é ainda mais oportuna não só diante da
gravidade da situação, mas pelas divergências notóri-
as entre a Controladoria da República – vejam bem
Excelências – e a Procuradoria da Fazenda Nacional.

A Folha revela claramente essas dificuldades
que colocam claramente governo versus governo.
Isso, geralmente, é muito ruim porque resulta em pre-
juízo para a administração. Há quatro meses, a Presi-
dência da República recebeu da Controladoria relató-
rio confidencial afirmando que “há indícios de malver-
sação dos recursos da dívida ativa que foram objeto
do Refis, entre outras críticas. A Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional, porém, defende-se, alegando
falta de pessoal e admite falha legal.

Não pagar imposto já é condenável; receber a
oportunidade de pagar uma dívida em atraso, em
condições especiais, e não honrar esse compromis-
so, infelizmente, não tem sido educativo; ao contrário,
tem sido um estímulo para que não se pague nada
neste País.

Senador Sérgio Guerra, V. Exª tem o aparte.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – É muito im-

portante que venha exatamente de V. Exª, Senador
Antonio Carlos Magalhães, essa primeira palavra in-
cisiva sobre a situação do Nordeste, que neste ins-
tante enfrenta nova crise, resultante de chuvas fortes
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que ocorrem, em prazo curto, em várias regiões. Há
comprovação, pela sua palavra, da absoluta e total in-
sensibilidade – mais do que insensibilidade, irrespon-
sabilidade das autoridades – diante de um fato dra-
mático e importante. Reclamamos aqui, vários Sena-
dores e eu próprio, da ausência completa do Governo
Federal neste episódio. A situação não será remedia-
da pela liberação de modestíssimos recursos, cuja
eficiência na sua aplicação é amplamente discutível,
porque o instrumento para dar um mínimo de lógica
ao enfrentamento de um problema como este é a Su-
dene, que foi desmontada. É a mesma Sudene que o
Presidente Lula anunciou, para todo o Nordeste, na
campanha política, abraçando simbolicamente o pré-
dio onde funcionava a instituição; é a mesma Sudene
que o Presidente recriou, numa reunião com mais de
setenta Parlamentares, com todos os Governadores
do Nordeste e com quase todos os seus Ministros, na
presença do Dr. Celso Furtado. Seria a recriação da
Sudene na forma adequada para os tempos atuais.
Todos sabemos que seu enfraquecimento não come-
çou neste Governo – ao contrário, começou há muito
tempo – e que era preciso reformá-la profundamente.
Extingui-la foi um grave erro. Mas o não cumprimento
da promessa da sua recriação foi um erro ainda mai-
or. Portanto a palavra de V. Exª, neste instante, sobre
este assunto é um marco para quem quer olhar para o
Nordeste de outra maneira. Sobre o Refis, vemos a
indignação daqueles que são obrigados a cumprir as
suas obrigações e, muitas vezes, as cumprem em
dia, apesar das conjunturas e das elevadíssimas ta-
xas de juros, que continuam alucinantes. Enfim, o
pronunciamento que V. Exª faz hoje seguramente
deve ser ouvido por quem tem responsabilidade no
Brasil.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA) – Agradeço-lhe o aparte, nobre Senador Sérgio
Guerra. V. Exª, que conhece a situação do Nordeste
como poucos, mostra o paradoxo de não se dar qual-
quer recurso para o Nordeste nesta hora tão difícil
que a região atravessa, ao mesmo tempo em que se
facilitam, para empresas ricas, falcatruas ao ponto de
deixá-las pagar em oito séculos os seus débitos, pa-
gando apenas R$12,00 por mês. Isso é uma vergo-
nha e V. Exª tem toda razão de exigir, como eu e
como todo nordestino que tiver amor a sua região
deve exigir, que o Governo Federal volte as suas vis-
tas para essa região. E não venha o Presidente dizer,
como fez hoje, que está absolutamente triste porque
não se tomaram providências verdadeiras contra as
enchentes. Na realidade, quem tinha de tomar provi-

dências era ele próprio com os seus Ministros. Se não
tomou, ele é o responsável.

Com muito prazer, ouço o Senador Tasso Jere-
issati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador
Antonio Carlos Magalhães, realmente é muito impor-
tante este pronunciamento em que registra a indigna-
ção não só de V. Exª, mas de todos nós, nordestinos;
não apenas dos Senadores, mas de todo o povo nor-
destino diante da situação que estamos vivendo. O
Governo parece acometido de uma megalomania
quando olha para fora do País com um interesse mui-
to grande e age com desinteresse chocante quando
olha para dentro do País, principalmente para as re-
giões mais pobres. A calamidade pública que aflige
hoje o Nordeste inteiro, praticamente todos os Esta-
dos, o desinteresse, a falta de compaixão, o acompa-
nhamento, a atitude e a reação do Governo é real-
mente chocante. Considerando os dados que V. Exª
nos traz, da Folha de S.Paulo, sobre o Refis, e consi-
derando as notícias que temos sobre compra de
aviões, seguramente essa situação não ocorre por
falta de recursos, mas por falta total de vocação, de
interesse e de aptidão para a assistência à população
mais pobre deste País. Congratulo-me com V. Exª,
mais uma vez, por esse importante e oportuno pro-
nunciamento.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA) – Meu caro Senador Tasso Jereissati, V. Exª
sabe o quanto o admiro pelo seu valor, sobretudo
pela sua atuação como Governador do Ceará. Tenho
certeza de que, se V. Exª estivesse no Governo,
como Presidente da República ou como Ministro,
essa situação não se daria, de modo algum. Como diz
V. Exª, o mínimo que se pode ter é solidariedade hu-
mana com aqueles que estão desabrigados, com
aqueles que estão morrendo, com as famílias desam-
paradas. Pensam que apenas mandar um pouco de
alimento, em um avião Hércules, resolverá o proble-
ma calamitoso de toda uma região. V. Exª tem toda
razão, e incorporo, com muito prazer e honra, o seu
aparte ao meu discurso.

Senador José Agripino.
O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador

Antonio Carlos Magalhães, quero inicialmente cum-
primentar V. Exª pela firmeza do seu depoimento, do
seu protesto e de sua “nordestinidade”, que é ponto
definitivo no caráter e na personalidade de V. Exª. Se-
nador Antonio Carlos, tenho ouvido de representan-
tes desse Governo fatos que me estarrecem. Ouvi,
por exemplo, um Ministro dizer que não é preciso ir
aos lugares e tirar fotografia para parecer que estava
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atuando. Deixe-me prestar um depoimento a V. Exª.
Nasci em Mossoró, onde estive há dois dias. Fui Go-
vernador do meu Estado e, em 1985, tive uma das
maiores aflições que pude viver naquele cargo: uma
enchente que levou um pedaço da cidade e deixou
uma parcela expressiva de sua população entregue à
própria sorte. E tomou conta dessa sorte o Governa-
dor de então, que era eu, filho da terra. Vivi, em 1985,
momentos de extrema dificuldade, como Governa-
dor, para tomar conta da minha cidade e acudi-la. De
1985 para cá, foram feitas várias obras de contenção
de enchente, dentre elas, a Barragem de Santa Cruz,
com 700 milhões de metros cúbicos de água armaze-
nada, e a dicotomia do rio Mossoró. Por isso, eu supu-
nha que Mossoró nunca mais viesse a sofrer conse-
qüências de enchentes. No Nordeste chove forte há
bastante tempo, e em Mossoró também. No domingo,
fui àquela região para comprovar que aquilo que vi
em 1985 estava voltando a ocorrer, apesar de tudo o
que foi feito ao longo de quase dez anos – a barra-
gem, a dicotomia do rio. Foi preciso que eu fosse lá
para constatar algo que jamais imaginei que voltaria a
ver: pedaços de Mossoró inundados, parcelas de sua
população desalojada e gente aflita na rua. E o Go-
verno diz que não precisa ir a lugar algum, porque pa-
rece gesto de demagogia para ser mostrado em foto-
grafia. Estamos vendo o Governo se mexer agora,
hoje. Senador Antonio Carlos, assim como V. Exª, te-
nho o direito de levantar uma suspeita: será que a
ação que o Governo inicia se deve às imagens da ci-
dade de São Paulo? Digo isso porque só agora São
Paulo está sofrendo uma hecatombe visível e explíci-
ta. E, por coincidência, no dia seguinte às imagens, o
Governo se move para o Nordeste. Há nisso uma co-
incidência ou há desprezo ou descaso com a região
que representamos e que V. Exª, com muita proprie-
dade, defende e resguarda?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA) – Agradeço o aparte do querido Líder José Agri-
pino, que conhece a situação do Nordeste, em espe-
cial a do Estado que por duas vezes governou com
tanta proficiência. Senador José Agripino, devemos
fazer uma frente nesta Casa, independentemente de
Partidos, e convocar os Governadores da região para
uma atitude mais séria em relação aos problemas do
Nordeste e, em particular, à insensibilidade do Gover-
no em resolvê-los – principalmente no que se refere
às enchentes.

V. Exª tem razão. Quando acontece algo no Su-
deste, as pessoas se deslocam para o local, não
acham que é demagogia, e vão sempre atender, de
uma forma ou de outra. Quando algo acontece no

Nordeste, apenas procuram mandar alimentos, geral-
mente insuficientes e que duram muito pouco.

Não podemos aceitar isso. No entanto, nós, da
Câmara e do Senado, somos culpados, porque tínha-
mos que ter uma atitude mais firme em relação a esse
assunto. Conseqüentemente, convoco os meus cole-
gas desta Casa, os Governadores dos Estados e to-
dos os brasileiros de boa vontade para nos ajudarem
a salvar o Nordeste dessa situação em que se encon-
tra.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – O Senador
José Agripino fez referência a São Paulo. Nos últimos
dias, tenho sentido uma profunda angústia com o que
está acontecendo no Nordeste, até porque os Sena-
dores que vêm a esta Casa têm levantado sua voz
contra a agonia do povo do Nordeste, por falta de as-
sistência dos governantes. E vejo que, com eficácia e
convicção, com todo o vigor da sua força oratória, o
Senador Antonio Carlos Magalhães traz o problema.
Lembro que, quando o Senador Ney Suassuna era
Ministro, S. Exª ia a todos os locais, sujava a bota de
barro, tentando, pelo menos, dar solidariedade, se
não pudesse resolver o problema por falta de verba.
São Paulo sofreu muito ontem. Acompanhei a situa-
ção e fui aos locais que caíram em desgraça. No en-
tanto, acredito que São Paulo tem muito mais meios
para se defender do que o Nordeste. E manifestamos
a nossa solidariedade com o Nordeste, porque a pró-
pria população sofrida conseguiu juntar alimentos, do
pouco que tinha, para atender aqueles que perderam
tudo. Então, é o que se fala da alma do nordestino.
Hoje tentei, Senador Antonio Carlos Magalhães, Se-
nador José Agripino, falar com a Prefeita Marta Su-
plicy. Não consegui e acreditei que estava com dificul-
dade na parte telefônica. Porém, quando pego o jor-
nal, vejo que ela está em Londres, com o prefeito da-
quela cidade. Dizia a matéria que havia várias coinci-
dências entre os dois: primeiro, eles têm a mesma
idade; segundo, foram eleitos com 56% de votos. E
ela ia fazer uma palestra sobre Aids. Enquanto isso,
vários paulistas estavam soterrados em razão dos
desmoronamentos ocorridos pela força da água. Há
uma estrutura de defesa civil que está funcionando,
está trabalhando, mas a desgraça caiu sobre São Pa-
ulo. E os administradores, nessa hora, têm que largar
tudo o que estão fazendo para ir aos locais atingidos
e decidir o que fazer. Nessa hora, é muito difícil um
Ministro tomar iniciativa. Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, a solidariedade dos paulistas com discurso
de V. Exª em defesa do Nordeste.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA) – Agradeço, querido amigo Romeu Tuma, suas
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palavras. A solidariedade de São Paulo é importante,
pois tantos nordestinos moram naquela terra e tam-
bém sofrem os problemas da enchente.

A Prefeita Marta Suplicy não pode dizer que não
sabia dos temporais que estavam previstos para São
Paulo até o dia de ontem, pelo menos. Conseqüente-
mente, a Prefeita foi a Londres porque julgou mais im-
portante sua ida àquele país do que socorrer os seus
concidadãos, os seus companheiros de São Paulo.

Mas quero voltar a tratar da questão do Refis,
para encerrar, Sr. Presidente.

Não pagar imposto já é condenável. Receber
uma oportunidade de pagar dívidas em atraso, em
condições especiais, e não honrar esse compromis-
so, infelizmente, não tem sido educativo. O resultado
tem sido o incentivo ao CALOTE, Por que o Refis I,
em 2000, e a nova chance do Refis II, no ano passa-
do? Até quando haverá novas e outras chances? Cer-
tamente, vejo que essas firmas são quase todas de
São Paulo, do Rio e de lugares mais importantes.

O Cadastro de Informações da Dívida Ativa da
União – Cida, possui hoje quatro e meio milhões de
nomes, entre pessoas físicas e jurídicas, que devem
ao Governo cento e noventa e oito bilhões de reais,
dos quais cento e cinqüenta e quatro bilhões de reais
são passíveis de cobrança, pelas normas legais. Só
no Estado de São Paulo, estima-se estar concentrada
metade da dívida – cerca de cem bilhões de reais.

Impõe-se a fiscalização, mas há também pro-
blemas de ordem administrativa extremamente preo-
cupantes. A Folha de S.Paulo revela que a rede de
computadores da Procuradoria da Fazenda tornou-se
um portal aberto à fraude.

Segundo o jornal, o maior escritório em São Pa-
ulo coleciona indícios de violações e fraudes ao siste-
ma de registro da Dívida Ativa da União. Diz que o Fri-
gorífico Margem Ltda. figurava no cadastro com dois
débitos de valores diferentes.

Além disso, a Procuradoria da Fazenda regis-
trava o pagamento dos débitos em 3 de abril de 2001,
enquanto, nos computadores da Receita Federal,
não constava qualquer pagamento ao Tesouro.

Quando se exige austeridade nos gastos – o
que é normal – é também necessário enfrentar esse
problema que não pode continuar. Senão, essa aus-
teridade é apenas de palavras e não uma austeridade
real.

Para haver gastos, é preciso haver receita. Para
haver receita, é preciso fiscalização. Só assim vamos
encontrar os meios para moralizar o sistema.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, temos
responsabilidade e devemos agir. Urge a reformula-
ção da legislação, aperfeiçoar os mecanismos de
controle e a fiscalização e, assim, acabar com essas
distorções, fraudes e sonegação que ofendem o cida-
dão brasileiro.

Quero registrar aqui algumas providências que
podemos tomar sem demora. Entre elas:

I – Convocar imediatamente o Secretá-
rio da Receita Federal para apresentar à
Comissão de Assuntos Econômicos dados
concretos sobre o real montante dos débitos
e informar o que está sendo feito para inten-
sificar a fiscalização sobre o faturamento
das empresas inscritas no Programa Refis I
e Refis II, suas deficiências e sua utilidade;

II – Convocar o Procurador-Geral da
Fazenda Nacional para prestar informações
sobre as providências adotadas para exigir
o cumprimento dos parcelamentos realiza-
dos e das medidas para reduzir os prazos,
executar pendências e alterar condições de
parcelamento do programa Refis;

III – elaborar projeto de lei visando a
eliminar as graves distorções do sistema e
propiciar ao Poder Público condições de ob-
ter o efetivo pagamento dos débitos tributá-
rios.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª pela genero-
sidade.

Não podemos mais permitir esse escândalo.
Em nome da moralidade e da responsabilidade

que temos com os recursos públicos, vamos lutar
cada vez com mais intensidade para que esses as-
suntos não voltem a esta Casa, pois eles entristecem
o Congresso Nacional e, mais do que isso, exigem de
nós providências urgentes para acabar com o favore-
cimento, cada vez maior, dos Governos aos ricos em
detrimento da pobreza abandonada.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-

pos) – Pela ordem, concedo a palavra ao nobre Sena-
dor Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP.
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quero externar ao Senador Renan Calheiros que,
infelizmente, por razão maior, eu e possivelmente ou-
tros Senadores teremos que ir agora ao ato litúrgico
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em homenagem à memória de Ailton Pereira de Oli-
veira, Erastóstenes de Almeida Gonçalves, João Ba-
tista Soares Lage e Nelson José da Silva, os fiscais e
o motorista do Ministério do Trabalho que foram bar-
baramente assassinados em Unaí na semana passa-
da.

Como o Ministro do Trabalho Ricardo Berzoini
convidou muitos de nós, Senadores, para essa ceri-
mônia, esclareço que para lá estou indo, não poden-
do, infelizmente, com todo o respeito ao meu colega
Renan Calheiros, ouvir suas palavras. Tenho a con-
vicção de que todos nós, Senadores, somos solidári-
os aos que foram mortos por estarem cumprindo seu
dever de coibir o trabalho escravo no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Concedo a palavra ao próximo Líder inscrito,
Senador Renan Calheiros, que falará no horário da
Liderança do PMDB, para uma comunicação de inte-
resse partidário.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL.
Como líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Senadores, o Dia Mundial da Água será
comemorado no próximo dia 22 de março. E, não sei
se por previsão científica ou por ironia do momento, o
tema escolhido é “A Água e os Desastres”.

O quadro atual das chuvas e enchentes em nos-
so País é alarmante, principalmente, Sr. Presidente,
no Nordeste. De acordo com a Chesf, esta é a maior
cheia dos últimos 44 anos na região.

As fortes chuvas de verão já fizeram 88 vítimas
fatais e cerca de 100 feridos. Outras 21 pessoas es-
tão desaparecidas. O mais recente levantamento do
Ministério da Integração Nacional mostra ainda que
foram danificados até agora 12 mil quilômetros de es-
tradas.

Ao todo, aproximadamente 300 Municípios em
15 Estados foram atingidos pelas chuvas. No balanço
nacional da Secretaria de Defesa Civil, 104 mil pesso-
as estão desabrigadas ou desalojadas.

As chuvas, Senador Ney Suassuna, destruíram
2.516 casas e 79 pontes e danificaram 20.751 casas
e 196 pontes. Os Estados mais castigados são os da
região Nordeste. O volume das águas do rio São
Francisco aumentou 316% nos últimos dias, causan-
do inundações em várias cidades.

No Baixo São Francisco, áreas de 12 Municípi-
os foram alagadas. As populações de áreas ribeiri-
nhas têm sido obrigadas a deixar suas casas. O nível
do rio chegou a 8,5 metros acima do normal na cidade
de Piranhas, em Alagoas.

A situação é dramática em boa parte do Estado.
Na parte baixa do Município de Belo Monte, a 210 qui-
lômetros de Maceió, 40 famílias estão desabrigadas.
A água, Sr. Presidente, invadiu as casas e é preciso
usar embarcações para transitar pelas ruas.

Em Pão de Açúcar, distante 220 quilômetros da
capital, os 30 bares e restaurantes da prainha ficaram
embaixo d’água. A lagoa transbordou e destruiu plan-
tações. Os pescadores do Município perderam 80%
da produção dos peixes criados em viveiros.

Os 450 milímetros de chuva que caíram no Bai-
xo São Francisco trouxeram conseqüências catastró-
ficas para os 350 produtores de arroz do Distrito Irri-
gado de Boacica, em Igreja Nova.

A chuvarada, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, resultou na inundação de mais de 80% da cul-
tura de arroz, afetando a produção de até 4 mil tonela-
das da safra de verão que começaria a ser colhida
este mês. Esses são apenas alguns exemplos do que
está acontecendo em Alagoas.

E os problemas decorrentes das enchentes não
demoraram a aparecer. Há a iminência de um surto
de doenças. A falta de investimentos em obras de in-
fra-estrutura e saneamento, de modo geral, resulta
em males que já poderiam ter sido erradicados, como
é o caso, Sr. Presidente, das doenças de veiculação
hídrica: cólera, febre, disenteria e hepatite, só para ci-
tar algumas.

Sei que o Governo Federal está intensificando o
atendimento às populações atingidas pelas chuvas
nas Regiões Nordeste, Sudeste, parte do Sul e do
Centro-Oeste, onde as enchentes já provocaram es-
tragos e isolaram algumas localidades.

O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva realizou
uma reunião de emergência para cobrar de 12 Minis-
tros mais agilidade no atendimento às vítimas dos
temporais que assolam o País há mais de dois meses
– um reconhecimento do próprio Presidente de que o
Governo precisa agir com mais rapidez, de que preci-
sa, por meio de seus Ministros, de suas autoridades,
de visitas aos Estados e às localidades mais afeta-
das.

Mas, o que mais me preocupa é que ajuda inicial
não está, até agora, incluindo Alagoas, que corre o
risco de ficar de fora num primeiro momento da distri-
buição de medicamentos, alimentos, água potável,
além de serviços na restauração de pontes e estra-
das, de acordo com os jornais do meu Estado.*

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – V. Exª me
concede um aparte, nobre Líder?
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O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Ouço, com satisfação, o Senador Ney Suassuna.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Quero me
solidarizar com o discurso de V. Exª. Não é diferente o
quadro na Paraíba. No entanto, além de todos esses
problemas sérios que estamos vivendo – da destrui-
ção de estradas, do alagamento, de casas derruba-
das, de vítimas – há ainda a questão de não terem
chegado sementes em locais onde é possível plantar.
Também não ouvi falar da compra de inseticidas para
que as culturas vinguem. Além de tudo isso, ainda há
o problema das estradas vicinais. Então, nessa opor-
tunidade, já que tão bem colocado por V. Exª as áreas
consideradas de calamidade pública, quero lem-
brar-lhe que o que não é considerado calamidade
também precisa ser cuidado. Urge que o Governo in-
sira em sua pauta esses itens. Parabéns.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Agradeço honrado, feliz, o aparte de V. Exª que,
como ex-Ministro da Integração Nacional, conhece,
conheceu, esteve presente e conviveu com esses
problemas que afetam muito, de quando em quando,
o povo brasileiro em suas mais diferentes regiões.

Ouço, com muito prazer, o Senador Edison Lo-
bão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Re-
nan Calheiros, estamos diante de um calvário de um
povo que parece ter sobre seus ombros uma conde-
nação bíblica. Quase um terço da população brasilei-
ra, submetida anualmente a essa triste situação de
profundas dificuldades sem que tenha a mão forte do
Governo a ampará-lo. Não se diga que se trata de
uma emergência, porque praticamente todos os anos
assistimos a essa cruel perseguição da natureza para
com os nossos irmãos nordestinos. O meu Estado so-
fre menos, mas sofre também, e sofre intensamente
nas áreas onde as chuvas caem com muito rigor. É o
caso, por exemplo, de Imperatriz, a segunda maior ci-
dade do Estado, que está com uma parte, creio que
mais de 10%, inteiramente coberta pelas águas do
generoso rio Tocantins, que tanta energia fornece a
este País. O Presidente da República, até num gesto
de humildade, espanta-se com o que está acontecen-
do, sem ter como resolver, de pronto, essa situação.
Ora, a Defesa Civil, estruturada no Brasil há tantos e
tantos anos, deveria estar permanentemente prepa-
rada para situações dessa natureza. Todavia, não
está. Ou por falta de condições técnicas, ou por ca-
rência absoluta de recursos provenientes do Ministé-
rio do Planejamento. V. Exª tem a minha completa so-
lidariedade pelas reclamações e queixas que faz, e
pela lamúria, que é não apenas de V. Exª, mas de

todo o povo nordestino, que hoje sofre essas enor-
mes dificuldades.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Agradeço o aparte de V. Exª, Senador Edison Lobão.
V. Exª tem toda razão. É exatamente devido a esse
quadro que hoje nos mobilizamos no Senado Fede-
ral, que tem priorizado a discussão desse assunto.
Mais do que discussão, o Senado quer soluções o
mais rapidamente possível.

Ouço, com satisfação, o Senador Sérgio Guer-
ra. Depois concederei um aparte ao Senador Garibal-
di Alves Filho e, por último, ao Senador Sérgio Cabral.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador
Renan Calheiros, estamos ouvindo hoje, e já os ouvi-
mos há alguns dias, pronunciamentos sucessivos so-
bre fatos que agora caracterizam calamidade no Ser-
tão e em várias regiões do Nordeste brasileiro. O pro-
nunciamento de V. Exª sobre Alagoas, a comprova-
ção, com a sua autoridade, de uma situação de cala-
midade, é mais uma advertência no cenário surrealis-
ta. Temos um Governo eleito, Presidente nordestino.
Ampla maioria congressual. Pelo que se diz, a econo-
mia vai muito bem. Este é o Governo do social, de um
Presidente do Nordeste. E o Nordeste, do ponto de
vista da preocupação deste Governo, é rigorosamen-
te secreto; não se tem notícia. Não é apenas a falta de
Ministros para verificar o que já deveriam ter verifica-
do, para assistir ao que já deveriam estar assistindo:
dificuldades enormes para a população do Nordeste
com as chuvas. É a Sudene, que fechou e que não foi
reaberta, cujo projeto perdeu a urgência que o Gover-
no solicitou para ele na Câmara dos Deputados; são
compromissos com o Nordeste que não estão sendo
reafirmados, muito menos confirmados. Tenho a sen-
sação de que deve haver algo mais complicado, algo
mais de incompreensível na ação deste Governo, que
escapa à compreensão de uma pessoa como eu. Por
que terá o Presidente Lula, oriundo do Nordeste, um
Governo que não olha, não vê, não enxerga, não pre-
vê nem provê rigorosamente nada para o Nordeste?
Visitei o sertão do Pageú de Pernambuco: algumas
centenas, milhares de pessoas desassistidas. Todas
procuram o Governo do Estado, que não tem o que
fazer, porque não tem recursos para fazê-lo. A Sude-
ne, que era o instrumento para organizar soluções
imediatas, não existe mais. É um prédio e uma pro-
messa sem fundamentos. Então, a minha sensação –
e por isso estou aparteando V. Exª, que conheço, res-
peito e admiro e de quem sou amigo – é a de que, é
fundamental neste instante, na oposição ou mesmo
na base deste Governo, se estabeleça um padrão se-
guro de reivindicação para o Nordeste. Ficar aqui re-

Fevereiro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 02571



clamando dessa cheia – como vamos reclamar futu-
ramente, daqui a seis ou sete meses, provavelmente
de uma seca –, isso não pode continuar! Tem que ter
um paradeiro. Tem de ter um governo que olhe para o
Nordeste. Antes havia o Ministério da Integração.
Hoje, já não existe mais. Existe a idéia do que poderia
ser de um verdadeiro Ministério. Antes havia a Sude-
ne. Hoje, não existe Sudene alguma; o Denocs é ver-
dadeiramente um dinossauro; a Codevasf eu não sei
o que anda fazendo; o Banco do Nordeste está quase
quebrado. E nós vamos fazer o quê? Como vai ficar o
Nordeste? Onde fica a prioridade pelo social, pelo
povo e pelo Nordeste? Temos de reagir a isso com in-
dignação: Governadores, Senadores, Deputados do
Nordeste, pois temos de cumprir o nosso papel! Que-
ro saudar a sua palavra, porque conheço a responsa-
bilidade dela. Que o apoio de V. Exª e a sua ação jun-
to a esse assunto possa resultar em conseqüências.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Agradeço o aparte de V. Exª, que honra e enriqueces-
se o meu pronunciamento. V. Exª, Senador Sérgio
Guerra, tem absoluta razão. Calamidade não tem
Partido. É chegado o momento de nos unirmos, to-
dos, para que tenhamos uma rápida solução.

Concedo o aparte ao Senador Garibaldi Alves
Filho.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Renan Calheiros, hoje, ouvimos vários depoi-
mentos da situação vivida pelo Nordeste. A um obser-
vador mais desavisado, parece até que estamos re-
petindo aquele velho discurso lacrimoso pelo Nordes-
te. Mas não se trata disso. A situação é muito grave.
Estive ontem visitando as áreas atingidas pelas en-
chentes, como os Municípios de Macaíba, São José
do Campestre, e pude verificar os estragos, as perdas
de casas, um quadro que deixa a população em um
estado de vexame, de desespero. Como diz o Sena-
dor Sérgio Guerra, a situação, que não se deve ape-
nas às chuvas e inundações, vem de há muito e resul-
ta do abandono, do esquecimento de uma região que
precisa ser ouvida. Esta é que é a verdade, e Deus
queira que a região possa ser ouvida numa hora
como esta, de emergência em que o socorro urge. V.
Exª, pois, tem muita razão nas considerações que
tece, meu caro Líder, Senador Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Agradeço-lhe o aparte, Senador Garibaldi Alves Fi-
lho. V. Exª, que foi um grande Governador do Estado
do Rio Grande do Norte, sabe mais do que qualquer
um o que significa na prática o desespero da calami-
dade, do abandono e da força que todos nós, inde-
pendentemente de Partido, devemos fazer para

avançarmos rumo à solução do problema, por meio
do socorro e do atendimento às populações atingidas
pelas enchentes.

Concedo aparte ao Senador Sérgio Cabral e,
em seguida, ao Senador João Tenório.

O Sr. Sérgio Cabral (PMDB – RJ) – Senador
Renan Calheiros, nosso Líder, associo-me às preocu-
pações de V. Exª, do Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, que bem as abordou neste plenário; dos Sena-
dores Ney Suassuna, Sérgio Guerra, Garibaldi Alves
Filho e Tasso Jereissatti e de todos os Senadores
pelo Nordeste. Trago, ainda, a preocupação de mi-
lhões de nordestinos que moram no meu Estado, o
Rio de Janeiro, apreensivos com o que se passa no
Nordeste, com suas famílias, seus parentes e ami-
gos. Trago, sobretudo, uma preocupação como ho-
mem público quanto à ausência de ação do Governo.
O que mais me chama a atenção é a falta de iniciativa
do Governo nesta e em outras questões. O assunto
Parmalat, por exemplo, está há semanas nos jornais.
Recentemente, o Ministro Miguel Rosseto foi a Milão,
mas não verifiquei ainda uma ação concreta do Ban-
co do Brasil, das autoridades governamentais com os
produtores de leite deste País. Em Itaperuna, Estado
do Rio de Janeiro, há uma grande produção de leite
dependente da Parmalat, portanto, numa situação de
apreensão calamitosa. E percebo, neste caso dramá-
tico das enchentes do Nordeste, a ausência de ação,
Senador Renan Calheiros. Creio que V. Exª, que lide-
ra a maior Bancada desta Casa, tem toda a razão e a
responsabilidade de cobrar do Governo ação efetiva.
Não é apenas uma ação para ocupar as manchetes
dos jornais no dia seguinte ou para cobertura de tele-
visão. A presença das autoridades é fundamental nos
Municípios alagados, no diálogo com o Prefeito local,
com o Governador, com as autoridades, com a Defe-
sa Civil. Infelizmente, não há defesa civil de estrutura
federal capaz de atender à demanda das calamida-
des públicas federais, mas há, sim, capacidade de in-
teragir do Governo Federal com as autoridades esta-
duais e municipais. Entretanto, não é o que ocorre.
Nas grandes ações, o governante deve estar à frente
do seu tempo, tomando iniciativas. As calamidades
ocorrem há dias e não vemos uma autoridade do pri-
meiro escalão do Governo Federal sujando as botas,
acompanhando de perto. E ouvimos aqui os Senado-
res Sérgio Guerra e Garibaldi Alves Filho, além de V.
Exª, narrando o drama que vivem as cidades dos
seus Estados. De fato, não entendo esse isolamento
em Brasília e a ausência de autoridades, hoje, no
Nordeste, amanhã, em qualquer outra região do Bra-
sil.
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O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Agradeço-lhe o aparte, Senador Sérgio Cabral. Sem
dúvida, essa é uma preocupação de todos nós. Acre-
dito mesmo, como V. Exª, que só agilizando providên-
cias, medidas emergenciais, vamos dar resposta a
esse cenário de desespero e de abandono, também.

Ouço com satisfação o Senador João Tenório.
O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Senador Re-

nan Calheiros, ontem tive a oportunidade de fazer al-
gumas observações e registrar a minha preocupação
em tratar essas questões inter-regionais de maneira
mais séria, porque só assim poderíamos, no futuro,
evitar que tragédias e catástrofes como essa e tantas
outras ocorressem com a mesma freqüência nas re-
giões menos favorecidas, particularmente no Nordes-
te. Mas, infelizmente, estamos vivendo um momento
que exige uma visão emergencial, diferente daquela
sobre a qual falei um pouco ontem. Alagoas viveu
uma tragédia dupla, porque, seguramente, saiu da
maior seca dos últimos 30 anos, que fez com que
toda a atividade econômica daquela região do agres-
te, do sertão alagoano, fosse integralmente destruída
– acredito que isso deva ter ocorrido com outros Esta-
dos, com a maioria dos Estados Nordestinos –, para
viver um outro momento dramático, concentrado em
algumas regiões que mais sofreram, como é o caso
dessa situação pluviométrica exagerada que ocorre
no momento. Por se tratar de uma região onde chove
com muito pouca freqüência, não havia preparo para
uma situação emergencial como essa. Então, o dra-
ma que passa a viver essa região é muito mais inten-
so do que em regiões que, naturalmente, passam por
cheias repetidas e, por via de conseqüência, sofrem
um processo de adaptação a essas situações com
maior intensidade. Então, registro essa duplicidade
de aflição que vivem os Estados nordestinos, particu-
larmente Alagoas. Obrigado, Senador.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – O
Senador João Tenório tem abordado o assunto da fal-
ta de infra-estrutura, de saneamento, de recursos hí-
dricos e de recursos em geral, sob a ótica da desi-
gualdade regional, que, sem dúvida alguma, precisa
ser enfrentada com uma política de desenvolvimento
competente, circunstancial e emergencial também –
claro –, mas que resolva definitivamente o problema
das regiões mais pobres do Brasil, como o nosso Nor-
deste.

Ouço o Senador Heráclito Fortes.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha)
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Nobre Se-

nador Renan Calheiros, agradeço a V. Exª o aparte e
espero a tolerância do Sr. Presidente, que já me fez

menção para que o aparte fosse pequeno. Sei que a
generosidade do Sr. Presidente é ampla, geral e irres-
trita. No momento, o Nordeste merece isso. Agora
mesmo, assistimos, pacientemente, ao pronuncia-
mento fantástico feito pelo Senador Antonio Carlos
Magalhães sobre a mesma questão. Aproveito a
oportunidade para associar-me ao que foi dito pelo
Senador Sérgio Cabral. Enquanto S. Exª estava fa-
lando, recebi, pelo telefone celular, uma informação
do Estado referente a um assunto que, desde ontem,
é tratado nesta Casa. Em relação aos recursos desti-
nados ao Pronaf, para a agência de Fronteiras, uma
cidade-pólo que atende a vários Municípios vizinhos,
havia uma programação para atender a 300 contra-
tos. O Governo cortou para apenas 70. Não se sabe
qual o critério e qual o motivo. A verdade é que 230
homens do campo foram deixados na maior das frus-
trações. Não se entende, Senador, pois estamos pa-
decendo neste momento com as enchentes. O as-
sunto já foi debatido nesta Casa exaustivamente. Eu
e o Senador Mão Santa fizemos pronunciamento pela
Bancada do Piauí. Na Câmara dos Deputados, nos-
sos Parlamentares estão falando e as soluções estão
chegando a passos de cágado, quando queremos ur-
gência. Agora mesmo, acabo de receber uma infor-
mação, que carece de confirmação, de que Sua
Excelência o Presidente da República irá amanhã a
Teresina, passando antes por Petrolina. Isso é bom,
embora a viagem em si não funcione, não baste, por-
que Sua Excelência deve recordar-se que fez uma vi-
agem a Teresina para lançar o Fome Zero e as solu-
ções até agora não chegaram. A questão dos alaga-
dos é bem diferente. Ninguém pode esperar tanto
tempo assim. São quase 100 cidades atingidas no Pi-
auí. Portanto, associo-me a V. Exª pela sensibilidade
que tem com a questão nordestina, como nordestino
que é. E espero, Sr. Líder, que as ações, não só no
caso da seca, mas também na questão do Pronaf
chegue ao Piauí com maior rapidez, assim como aos
demais Estados nordestinos atingidos por problema
idêntico. Muito obrigado.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Se-
nador Heráclito Fortes, a presença do Presidente da
República, V. Exª tem razão, servirá para muita coisa,
principalmente para que tenhamos a providencial agi-
lização desses recursos, que precisam o mais rápido
e emergencialmente possível ser liberados.

Como vimos – Sr. Presidente, já estou encer-
rando –, dezenas de famílias ribeirinhas estão desa-
lojadas e sem moradia. As rodovias também estão
destruídas, o que aumenta o sofrimento das vítimas.
Daí a necessidade de recuperação imediata das es-
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tradas vicinais, que servem principalmente à popula-
ção do interior.

Soube também que, para agilizar o atendimento
às vítimas das enchentes, a Casa Civil criou um grupo
de trabalho formado por representantes de vários ór-
gãos do Governo, iniciativa que não posso deixar de
louvar, como não posso deixar de louvar a visita pro-
videncial e insubstituível que o Presidente da Repú-
blica fará amanhã ao Estado do Piauí, passando pelo
Estado de Pernambuco, inicialmente.

Esses, Sr. Presidente, são os apelos e as consi-
derações que faço no momento em que o sertão,
como dizia a profecia, está virando mar.

Estamos diante de um momento absolutamente
delicado. Temos de partir, também, para soluções e
medidas que não sejam meramente paliativas. O ce-
nário é de nova ordem econômica e de nova cultura
organizacional. Não podemos aceitar passivamente
que nos imponham uma visão determinista e elitista
sobre o Nordeste. A geografia e o clima não podem,
definitivamente, ditar o nosso destino.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-

pos) – Concedo a palavra ao próximo Líder inscrito, o
nobre Senador Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, até que enfim o Governo conseguiu
unir os Partidos que o apóiam e a Oposição contra a
falta de solidariedade demonstrada não apenas aos
nordestinos como a todos os quinze Estados atingi-
dos pelas enchentes. O Governo conseguiu unir to-
dos nesta Casa a condená-lo. Todos dizem que o Go-
verno gosta realmente do zero: Fome Zero, solidarie-
dade zero, avião zero. Enfim, o Governo passa a ter
unanimidade nesta Casa que o condena pela falta de
solidariedade, já que tanto a parte do Governo que vi-
ajou à Índia como a outra que permaneceu aqui são
totalmente insensíveis ao que vem ocorrendo no
País.

Observem que a Prefeita de São Paulo, Marta
Suplicy, encontra-se em Londres, sem se preocupar
com nada, Senador Romeu Tuma, do que está ocor-
rendo na sua querida cidade. A Prefeita encontra-se
em Londres e mandou o seguinte recado: depois da
grande coligação que fez com Orestes Quércia –
aquele mesmo que ela tanto condenou no passado –,
não precisa de mais ninguém, ganhará a eleição dis-
parado. É bom que os companheiros do PT entendam
que eleição se ganha no voto e não pela imprensa.

A solidariedade zero do PT é tão grande que,
até agora, Senador Mão Santa, nenhum Parlamentar
do Partido usou esta tribuna para se solidarizar com
as regiões atingidas pelas chuvas. Vejam V. Exªs a
insensibilidade deste Governo, a insensibilidade des-
te Partido para com os nossos irmãos nordestinos e
brasileiros, que estão totalmente desesperados.

Em todos os Estados, Governadores e Prefeitos
estão fazendo o impossível, visitando suas bases,
buscando saber o que é possível fazer mesmo com
parcos recursos. Os Senadores estão visitando suas
bases: o Senadores Mão Santa e Heráclito Fortes fo-
ram ao Piauí; o Senador Sérgio Guerra foi às cidades
mais prejudicadas pelas enchentes e com mais desa-
brigados no seu Estado de Pernambuco; o Senador
Ney Suassuna e eu visitamos os nossos Estados; os
Senadores Antonio Carlos Magalhães e César Bor-
ges estão preocupados com a situação de Salvador e
das outras cidades da Bahia; o Senador Tasso Jere-
issati tem andado pelo Ceará, procurando pelo me-
nos ser solidário com seu povo. De forma contrária, o
Governo está avaliando a situação, fazendo reuniões
para depois decidir o que fará.

Pois bem, no meu Estado, fiz questão de ir à mi-
nha querida cidade de Santa Luzia visitar os irmãos
desabrigados. Tive a felicidade de observar que o
principal açude da região, chamado de Açude Novo,
está sangrando, o que não ocorria há sete anos. Re-
almente há prejuízos, mas temos a certeza de que a
água está de volta ao sertão.

Sr. Presidente, o que não podemos aceitar é a
falta de solidariedade. Este é o momento de ser soli-
dário, independentemente de cor partidária. A emer-
gência chama o Governo Federal e nós, Senadores
de todos os Partidos, com exceção do PT, estamos
reclamando do Governo. E espero que, amanhã, o
Presidente Lula, em vez de ir novamente ao exterior,
vá às cidades de Teresina e Petrolina, que percorra o
Nordeste brasileiro.

Leio aqui no Jornal do Commercio que o Go-
verno está fazendo um balcão – disse que era um bal-
cãozinho, mas está fazendo um balcão – para liberar
R$32 milhões, Senador Antonio Carlos Magalhães. E
pelos cálculos do Governo de Pernambuco, do
PMDB, não dá para resolver a questão daquele Esta-
do. São R$32 milhões. E quem não se lembra que o
Governo do PT, há poucos dias, perdoou uma dívida
de US$50 milhões da Bolívia? Aquela mesma Bolívia
que vende o seu gás aqui no Brasil em dólar. O que
pensa o Senhor Presidente da República? Para os 15
Estados atingidos pela enchente foram liberados
R$32 milhões. E a liberação ainda vai começar. Daqui
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a sessenta dias, talvez comecem a liberar os recur-
sos. Com isso, eu diria, não dá para o Governo do PT
recuperar sequer as estradas federais e suas pontes
que estão sendo atingidas.

O povo brasileiro sente-se, nesse momento,
preocupado com a situação e já demonstra sua soli-
dariedade, organizando-se, doando medicamentos,
roupas, colchões, para que os nossos irmãos, princi-
palmente os mais necessitados, não sofram tanto
com a insensibilidade do Governo do PT. Reitero o
apelo aos companheiros do PT por, pelo menos, uma
palavrinha no Plenário, que algum Senador ou Sena-
dora do PT diga que Lula está pensando em fazer al-
guma coisa.

Estamos pedindo ao PT, uma vez que não tem
sensibilidade, que não quer ir sujar os pés na lama,
que não quer voltar mais ao meio do povo, que não
tem sensibilidade com os irmãos brasileiros que es-
tão sofrendo com essa emergência, peço uma pala-
vrinha para que os companheiros da base, para
aqueles que querem disputar os governos municipais
passem a acreditar que não é só o Governo comprar
avião novo, voar, voar e voar para ganhar as eleições,
que estão aí.

Vi há pouco e não quero acreditar, mas está no
painel, que, no Piauí, o Governador está distribuindo
camisetas explorando a política. Está no painel da
Folha de S. Paulo: “O Governo do Piauí, comandado
por Wellington Dias” – que foi meu companheiro de
Câmara dos Deputados – “distribuiu a vítimas de en-
chentes camisetas com uma estrela vermelha e uma
foto de Francisca Trindade, Deputada petista morta
em julho de 2003”.

Como diz o Senador Mão Santa “a estrela que
subiu para o céu”. Mas o PT tem que observar que o
problema é aqui na terra, que está acontecendo aqui,
não onde os aviões trafegam normalmente, voam e,
aqui, o PT não está preocupado com o que está acon-
tecendo na terra.

Ouvirei com muita alegria o nosso amigo e com-
panheiro, Senador Leonel Pavan, mas antes quero
lembrar que o Governo não está nem aí com o proble-
ma das enchentes, das calamidades.

Há pouco lembrei-me da PEC 77. Aproveitaram
a calamidade pública, as enchentes e a PEC paralela
foi para a gaveta na Câmara dos Deputados. Tenho a
impressão de que o Senador Pedro Simon deve estar
preparando o seu discurso sobre o Governo, para
cumprir o compromisso que assumimos com S. Exª
nesta tribuna. Naquela ocasião, eu disse que se a
matéria fosse votada até o fim do recesso, eu viria
para cá elogiar o Governo. Se não fosse, seria a vez

de o Senador Pedro Simon falar do Governo. Ficarei
atento, na primeira fila, para ouvir o brilhante discurso
que será feito pelo nobre Senador Pedro Simon sobre
o término da credibilidade deste Governo, dizendo
que acordo feito neste Plenário pelo Governo não
vale nada. Neste Governo, o que se escreve não se lê
e o que se diz não se cumpre. Portanto, estarei aguar-
dando até o último dia desta convocação para saber
se o Plenário da Câmara dos Deputados votará a ma-
téria.

Tenho certeza de que o todo-poderoso Primei-
ro-Ministro José Dirceu não deixará que a matéria
seja votada.

Ouço o aparte do nobre Senador Leonel Pavan.
Depois, farei algum registro de interesse sobre a Jus-
tiça brasileira.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Inicialmen-
te, cumprimento o nobre companheiro, Senador Efra-
im, não apenas pelo brilhante pronunciamento, mas
pela atuação no Senado. Em todos seus pronuncia-
mentos, V. Exª tem apontado para a população brasi-
leira e para os Senadores o caminho que o Governo
Federal deve seguir, mostrando, com transparência,
até de uma forma educada – o que é do seu feitio –,
ao Governo que ele precisa ser mais atuante e passar
a cumprir o que prometeu em campanha eleitoral.
Pedi este aparte não apenas para solidarizar-me com
o Nordeste, com as regiões que foram e estão sendo
prejudicadas com as enchentes, mas também para
chamar a atenção do Governo. O que nós, Senado-
res, precisamos fazer a mais para sensibilizar este
Governo? Estamos aqui há três semanas, o recesso
inteiro, fazendo apelo ao Governo para que olhe não
para os pipis dos Senadores, mas para o povo que
elegeu o Lula, para esse povo do Nordeste, pessoas
que tinham a grande esperança em um Governo que
se dizia ser dos pobres. O que mais é preciso ser feito
para acordar o Presidente? O que é preciso ser dito
para sensibilizar o seu coração? Fica difícil atuarmos
aqui, sendo pagos num recesso convocado pelo Pre-
sidente, e não conseguirmos de forma alguma sensi-
bilizar este Governo insensível. Mas recebi do nosso
amigo, Senador Sérgio Guerra, a notícia de que ama-
nhã o Presidente Lula sobrevoará Petrolina, em Per-
nambuco, e o Piauí por uma hora, para verificar os da-
nos causados pelas enchentes. Sua Excelência está
concedendo ao Nordeste uma hora, quando conce-
deu sessenta horas para a Índia. Quando escuto a
palavra sobrevoar, fico pensando que este Governo
continua aéreo.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Senador,
não há menor dúvida, vive no ar. Digo a V. Exª que se-
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ria melhor que ficasse no Planalto e ouvisse os jorna-
is. Todas as emissoras estão mostrando com deta-
lhes as enchentes. Não sabemos com quem Sua
Excelência irá sobrevoar. Também não sabemos o
que fará com esse sobrevôo. Mas, evidentemente,
toda a imprensa estará lá e dirá que o Presidente está
solidário. E, podem ter certeza, virá mais uma frase
de efeito fabricada por Duda Mendonça, para que,
amanhã ou depois de amanhã, todos os jornais, toda
a mídia brasileira tenha como manchete novamente o
Presidente. Esse é o objetivo.

Mas preferíamos, nós os nordestinos, os brasi-
leiros de todos os Estados que estão sofrendo com
essa discriminação, com essa falta de solidariedade
do PT e do Governo, que pelo menos fosse dada a
mínima atenção àqueles que estão sofrendo, àquelas
famílias com parentes já vitimados.

Sr. Presidente, fica o meu apelo, fica o apelo da
Oposição, do PFL, do PSDB, na minha palavra, para
que o Governo tenha um pouco de sensibilidade.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Senador,
V. Exª me permite um aparte?

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Com mu-
ito prazer, Senador Ney Suassuna.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Ser gover-
no não é fácil. Quando assumi o Ministério, muitas ve-
zes solicitava verba, mas ela demorava, porque, inici-
almente, o Ministério do Planejamento deve apro-
vá-la. Há um ritual. É necessário que seja feito um re-
latório pela Defesa Civil da localidade dos danos cau-
sados, que deverá ser enviado ao Ministério. Há uma
certa demora, Senador. Quando recebemos, adequa-
mos esses dados à nossa norma de relatório e envia-
mos ao Ministério do Planejamento, para que possa
verificar a possibilidade de recurso. Mas existem ver-
bas emergenciais, essas não podem faltar. Atualmen-
te, estamos com problemas na Barragem de Jandaia,
na Paraíba, que V. Exª tão bem conhece, onde as
águas continuam aumentando Se a barragem rom-
per, nobre Senador, duas ou três cidades do Rio
Grande do Norte, Estado vizinho ao nosso, vão em-
bora. Portanto, é preciso que as verbas estejam dis-
poníveis, e de imediato, porque não dá para esperar.
Então, como disse, ser governo não é fácil, pois são
muitos os rituais burocráticos. Contudo, certas verbas
não podem passar por essa burocracia, elas têm de
ser liberadas. Nesse ponto, faço um apelo, usando o
discurso de V. Exª, para que, no caso de Jandaia,
possamos ter o atendimento rapidamente, sob pena
de chegarmos a uma situação mais drástica e mais
problemática, com várias cidades do Estado vizinho

sendo arrastadas pelas águas da Barragem de Jan-
daia.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – V. Exª
tem razão. Conheço a situação dessa barragem, uma
obra iniciada no governo passado que ficou inacaba-
da porque o Governo Federal não liberou os recursos
que estavam no Orçamento para concluí-la. Trata-se
de mais um erro do Governo do PT. Barragem nenhu-
ma esperará o dinheiro do Governo; ela pode romper.
V. Exª tem exemplo de várias barragens rompidas
não só na Paraíba, mas em todo o País, principal-
mente no Nordeste.

É aquela história – e perdoem-me a sinceridade:
o PT parece que não quer mesmo ser governo. Por
isso, só há um caminho: renunciar, deixar o governo,
porque, se não quer trabalhar, há quem queira. O que
não pode ocorrer é o PT dizer que tem de coordenar,
tem de esperar, tem de fazer reunião, tem de aguar-
dar os açudes irem embora. Agora, se o PT não quer
ser governo, que o abandone, que renuncie.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – V. Exª está
sendo muito drástico, Senador.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Não sei
se é possível serem feitos dois governos: um para o
Brasil e outro para o exterior; um Presidente para o
exterior e outro para o Brasil, que não dá para chegar
ao Nordeste. Essa, sabemos, é a grande dificuldade
deste Governo que aí está.

V. Exª tem razão em relação à Jandaia e a ou-
tras obras que precisam de urgência, não só na nossa
Paraíba, como também em todo o nosso Nordeste.
Sou testemunha da preocupação de V. Exª, que este-
ve no último fim de semana na Paraíba, quanto ao
que viu, o excesso de água que vem caindo no nosso
Estado.

Sr. Presidente, gostaria de fazer um registro, e
pediria a tolerância de V. Exª, porque a finalidade do
meu discurso era exatamente outra. Vim aqui porque
senti que se fazia necessário alertar o País, o Gover-
no, para que tenha solidariedade com o povo brasilei-
ro, em especial com o nordestino.

Ouço o Senador Tasso Jereissati, que tem prio-
ridade sobre o meu discurso.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador
Efraim Morais, muito obrigado por sua licença. Quero
apenas parabenizá-lo pelo seu discurso e dizer-lhe
que, quem sabe – é a esperança que temos –, desse
mal todo, dessa enchente, não ocorra o despertar dos
nordestinos nesta Casa, na Câmara, e por parte dos
próprios Governadores? Quem sabe possamos voltar
a ter uma verdadeira Bancada nordestina, indepen-
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dentemente de partidos? Que saiamos, como fizeram
no passado tantos Srs. Senadores, realmente em de-
fesa do Nordeste. Chega de tanto descaso. Já temos
um ano de Governo e tudo o que foi prometido, tudo o
que foi falado, não passou de palavras ao vento. Nun-
ca o Nordeste foi tão isolado, tão abandonado à sua
própria sorte, culminando com essa enchente. Não
sei se existiu na história, Senador César Borges, um
momento de seca ou enchente em que o Presidente
da República sequer fez um gesto, sequer falou uma
palavra, em relação aos desabrigados, às vítimas. Vi-
mos aqui demonstrações de Senadores do PMDB, do
PSB e de vários outros partidos. Quem sabe nossa
nordestinidade agora aqui não seja chamada a seus
brios e possamos, usando desse fato infausto, gerar
o nascimento de uma frente que faça valer os direitos,
as esperanças, as expectativas do povo nordestino. É
isso que queria deixar registrado. Mais uma vez para-
benizo-o por seu pronunciamento.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Senador
Tasso Jereissati, V. Exª enriquece o meu pronuncia-
mento, e não tenho a menor dúvida de que chegare-
mos aonde V. Exª deseja. Os pronunciamentos feitos
na última semana e no início desta mostram a falta de
qualquer solidariedade, o descaso, eu diria, do Go-
verno para com o Nordeste. Temos certeza de que
chegaremos aonde deseja o Senador João Tenório: à
união dos nossos Parlamentares nordestinos, a fim
de que possamos conter as desigualdades.

E se nós, os nordestinos, entendermos a impor-
tância dessa referência que faz V. Exª nesse momen-
to, Senador Tasso Jereissati, iremos resgatar a con-
dição de um Nordeste forte. Hoje, já somos 27 Sena-
dores nordestinos, e poderemos evitar qualquer pro-
cesso, qualquer coisa que tenha que acontecer nesta
Casa se entendermos que, unidos, poderemos forçar
– e é o termo que vou usar –, obrigar, abrir o olho do
Governo para que entenda que o Nordeste também é
Brasil. Caso contrário, a preocupação será mais em
reeleger a Prefeita de São Paulo, esquecendo total-
mente os desabrigados do Nordeste. A preocupação
do PT hoje é reeleger seus Prefeitos de grandes cida-
des. Não há um projeto de governo, mas um projeto
de poder. Srªs e Srs. Senadores, não tenham a me-
nor dúvida de que esse é o grande projeto do PT.
Para isso, estão esquecendo que, para se reelege-
rem ou se elegerem novos Prefeitos, é necessário o
voto. Na hora em que falta solidariedade, sensibilida-
de e apoio à população mais carente, atingida, seja
por seca, seja por enchente, aos desabrigados, não
tenho a menor dúvida: este será o ano de desabrigar-
mos o PT dos governos municipais que está adminis-

trando. Esse será o momento de a população brasilei-
ra dizer ao Presidente da República que não está sa-
tisfeita com o Governo, que não vê no Governo o dis-
curso do passado e que vê apenas a contradição, o
abandono do povo e, acima de tudo, a falta de solida-
riedade aos mais carentes e pobres. Senador Leonel
Pavan, falta ao Governo aquilo por onde ele come-
çou: fome zero, avião zero, sensibilidade zero; enfim,
será o próprio povo que haverá de dizer zero ao Go-
verno Lula.

Ouço o Senador Antonio Carlos Magalhães.
O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) –

Senador Efraim Morais, quero dizer apenas que V.
Exª, dentre as faltas que apontou, esqueceu-se de di-
zer que falta Senador do Governo na Casa.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Agrade-
ço a V. Exª e queria deixar bem claro, Senador Anto-
nio Carlos Magalhães, que há pouco eu disse que
ouvi a voz de todos os Senadores de todos os Parti-
dos, da Base do Governo, da Oposição, mas não ouvi
a palavra de um único petista em defesa, em solidari-
edade aos nossos irmãos nordestinos, aos irmãos do
sul, do centro-oeste, enfim, de todo o País.

Fica aqui, portanto, Sr. Presidente, o meu pro-
testo. No protesto, o meu apelo para que o Governo
seja um pouquinho sensível e que, amanhã, o PT ve-
nha a esta Casa e diga, mesmo que não seja verda-
de, que o seu Governo está sensível a essa questão,
que considero de maior importância para o povo bra-
sileiro.

Lamento não poder fazer o pronunciamento que
desejava, mas, como nordestino, dou prioridade aos
desabrigados, àqueles que não têm sequer um pen-
samento positivo de um Presidente que saiu do Nor-
deste, mas que não deve mais ser considerado como
nordestino, porque se esqueceu, e nem quer mais, pi-
sar naquele solo frio, amolecido pela chuva. Hoje,
prefere – repito – marcar o dia para a inauguração de
sua aeronave – até concurso para escolher o seu
nome está sendo feito pelas enquetes de jornais –,
numa forma de dizer que não quer mais saber da
classe média, que não quer mais saber do nordesti-
no, que não tem preocupação com as crises internas
do País.

Vamos sinceramente pensar que amanhã, pelo
rolo compressor do PT, se possa ter um Presidente
da República no exterior, que seria o que foi eleito
pelo povo, e aquele que governa a outra metade do
Governo, que quando a outra metade viaja fica aqui
para cuidar, quem sabe, pelo menos do sul do País.
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, por ter sido citado por diversas vezes, eu
gostaria que V. Exª me garantisse a palavra durante
alguns minutos, com base no art. 14,.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Senador Leonel Pavan, esclareço a V. Exª que
o quarto inscrito, Senador Paulo Octávio, aguarda
para falar. Falaram sete Srs. Líderes.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Vou fa-
lar por dois minutos apenas.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Está inscrito o Sr. Líder Ney Suassuna. A Mesa
não identificou nenhuma citação a V. Exª. Porém, se
V. Exª alega, a Mesa não vai questionar.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Então,
peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Se V. Exª foi citado, tem o direito regimental de
prestar os esclarecimentos à Casa a respeito de fato
que lhe foi atribuído.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Para uma
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, o nosso Líder nos citou por diversas ve-
zes, principalmente, no momento em que falava so-
bre as aeronaves, a respeito dos vôos seguidos do
Presidente Lula.

Eu gostaria apenas de dizer ao nosso Líder que,
no seu pronunciamento e na sua citação ao nosso
nome, não foram colocados os nomes que, por meio
de concurso, foram encaminhados como sugestão ao
colunista José Simão, da Folha de S.Paulo. São es-
ses os nomes dados para o novo avião comprado
pelo Presidente: Mariscão, PT Logo, Balão Mágico,
Tô na Fita, Sendo que já Temos, Churrasqueira Voa-
dora, Fui e Tô Nem Aí. E surgiu agora outro nome su-
gerido pelo Senador Mão Santa: “Lula Voadora”.

Mas o pior, o mais grave, Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, é o que saiu noGlobo on Line, às 15
horas e 22 minutos. Ao receber o Governador Wel-
lington Dias, do PT, “Lula disse que, para os nordesti-
nos, chuva é tempo bonito”. E perguntou ao Governa-
dor do PT: “Você veio fugir da chuva ou está com
medo de se afogar?”. Enquanto estamos aqui pedin-
do pelos nossos irmãos flagelados, enquanto esta-
mos aqui apelando ao Governo para ajudar o nosso
País, pedindo por socorro, quantas e quantas famílias
estão apavoradas, quantas e quantas famílias neste
momento estão chorando pela perda de seus entes
queridos? E o Presidente brinca com seu Estado,
com sua região, com o Governador de seu Partido, a
quem indaga se veio fugir da chuva ou se está com

medo de se afogar. Realmente, o Brasil está com
medo de se afogar, Sr. Presidente, por falta de apoio,
atenção e sensibilidade.

Sou da Região Sul, mas quero aqui deixar o
meu apoio, a minha solidariedade aos irmãos nordes-
tinos, em face de mais uma brincadeira do Presiden-
te, o que traz ao Congresso, a todos os Senadores e
Deputados, um certo pavor de que com suas brinca-
deiras leve o Brasil ao caos. Lamentamos muito por
essas brincadeiras. Ele faz muitas brincadeiras no ex-
terior, mas é lamentável que brinque com o sofrimen-
to dos seus irmãos nordestinos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Concedo a palavra, para falar pela Liderança
do Governo, para uma comunicação de interesse par-
tidário, ao eminente Líder Ney Suassuna. S. Exª dis-
porá de até 20 minutos.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, governar não é fácil. De quando em
quando, aparecem catástrofes e muitos têm a impres-
são de que o Governo tem um saco de dinheiro e
pode enfiar a mão e tirar a quantia que quiser, sem
nenhum ritual. Não é assim. Cada região tem a sua
Defesa Civil e instâncias de defesa civil. A primeira é o
Município; a segunda o Estado e, por último, o Gover-
no Federal. Cabe ao Governo Federal a coordenação
dessa defesa. Quando há inundação ou deslizamen-
to de terra, imediatamente se pede – é este o ritual, é
assim que se deve fazer – o relatório de catástrofes,
enviado quase sempre exponenciado. Se forem ne-
cessários 30 milhões, normalmente se pedem 150
milhões ou 180 milhões, pois cada um pensa que o
Governo Federal tem uma fábula de dinheiro da qual
pode dispor facilmente. O orçamento é exíguo. Quan-
do eu era Ministro, visitamos os Municípios atingidos
pelas cheias em Minas Gerais. Constatamos os fatos
e fizemos tudo que se mandava. Pedimos os relatóri-
os de catástrofe. Vieram aproximadamente duzentos
e poucos milhões. Depois de analisados e colocados
no manual que é seguido, aprovado pelo Ministério,
chegou-se a quarenta e poucos milhões. Foi essa
quantia e não aquela solicitada.

Eu não estou feliz com o que está acontecendo
no Nordeste. Realmente, saímos de uma seca. E há
poucas semanas eu pedi aqui, Senador Mão Santa,
carro-pipa, e de repente, em 22 dias, nós tivemos
mais chuva do que anos seguidos. Pela primeira vez,
nos últimos quinze anos, o Boqueirão, na Paraíba,
sangrou, passou pelo sangradouro a água que há 15
anos não passava. Acauã, uma outra que nós tínha-
mos construído já há algum tempo e que todo mundo
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dizia que não ia encher, já está cheia. A quantidade
de água foi grande. Estou vendo aqui a Oposição se
sucedendo e fazendo as suas reclamações e está no
papel da Oposição; pode fazê-lo. Democracia é isso
mesmo. Mas não digam que o Governo não está se
movimentando. O Governo imediatamente criou um
grupo de trabalho interministerial, mandou comida –
que já chegou em muitos Municípios. O Governo ime-
diatamente autorizou o Ministério da Integração, e
ainda hoje eu passei telegrama para os prefeitos das
45 cidades que estão sob calamidade na Paraíba, pe-
dindo que mandassem a fotografia. Estou alertando
aqui todos os Srs. Senadores que estão vivendo este
problema, para que mandem a fotografia, a despesa
necessária e o plano de aplicação. Claro que será
adequado que não venham pedidos excessivos. O
Ministério já está atendendo o pedido para a recons-
trução de casas. Por determinação do Presidente, a
princípio, a casa não poderá ser construída em local
sujeito a alagamento. Portanto, isso já está sendo
atendido no Ministério.

Mais do que isso, vinte pontos de congestiona-
mento criaram óbices enormes na nossa malha rodo-
viária. Perto da cidade do nobre Senador Efraim Mo-
rais, a ponte ficou no espaço, as barreiras foram em-
bora. Na BR–230, Campina Grande–João Pessoa,
estourou uma barragem, a galeria não suportou a
pressão e levantou a pista com tudo. E foi embora
toda uma pista no sentido João Pessoa–Campina
Grande.

Eu fui ao Ministério dos Transportes hoje e o De-
nit já está tomando providências para esses proble-
mas localizados. O recapeamento é outra coisa.

A chuva vem e traz catástrofes. Nos próximos
dois anos, os cientistas estão falando que haverá
seca. A Paraíba terá – estou falando a respeito de um
assunto que conheço bem – quatro bilhões de metros
cúbicos de água. Isso significa que teremos água
para três, quatro anos. A calamidade futura já não
ocorrerá. Então, as benesses existem. É óbvio que te-
mos que ter outra hierarquização de atividades. Qua-
is? Precisamos de semente. Já pedi ao Ministério da
Agricultura e isso está sendo providenciado, os lei-
lões estão sendo feitos. Mas, por que isso ainda não
foi feito? Porque nunca foi feito em Governo algum.
Eu, como Ministro, sempre que acontecia a catástro-
fe, correríamos atrás.

É muito fácil ser Oposição. Está no dever de
cada um de V. Exªs, da Oposição, exponenciar os fa-
tos. Mas dizer que o Governo está apático... O Gover-
no pode não dispor dos recursos que gostaríamos e
pode não estar tomando as providências na velocida-

de que gostaríamos. Lembrem V. Exªs aqui quantas
vezes eu assumi esta tribuna para falar sobre a buro-
cracia. E ai do administrador que não segue essa bu-
rocracia, porque, depois, o Tribunal de Contas manda
prendê-lo.

Vamos dar a César o que é de César. As medi-
das não são tomadas com a rapidez que gostaría-
mos, mas não podemos culpar somente o Governo.
Temos de culpar também a nós mesmos, porque per-
mitimos e institucionalizamos a burocracia. Nós, Par-
lamentares, exigimos mais e mais burocracia.

O meu papel aqui é dizer que as ações estão
ocorrendo. Quem, como é o caso, por exemplo, do
nobre Senador Mão Santa, precisar socorrer pessoas
que tiveram problemas com suas casas deve enviar
ao Ministério fotografias das casas, ofício do prefeito
e o plano de aplicação dos recursos pedidos.

Senador Mão Santa, V. Exª tem a palavra.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Ney

Suassuna, não sei se V. Exª teve apelido na infância,
na Paraíba ou no Rio de Janeiro, mas eu o chamei de
Senador Shakespeare, pela sua cultura, pela sua
grandeza. V. Exª começou, dizendo que governar é
muito difícil.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – E é!

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Átila, rei dos
Hunos, disse que é muito fácil. Ele disse que governar
é premiar os bons e punir os maus. Então, o Presiden-
te Lula tem de punir, porque não há bons no meio
desses “peladeiros” que estão aí. Na Grécia – e esta-
mos marcando uma viagem para lá –, começou o
mundo civilizado e desenvolveu-se a política. Refi-
ro-me à Grécia de Sócrates, de Aristóteles, da ética.
O vocábulo “governar” origina-se do termo que os
gregos usavam para designar o ato que chamavam
de administrar. Daí Fernando Pessoa, importante po-
eta, como V. Exª, dizer que “viver não é preciso; nave-
gar é preciso.” Neste caso, “preciso” significa preci-
são, sabedoria, porque o navegador tem de enfrentar
as turbulências. É com isso que o Governo deve se
preocupar-se. Ao dizer que “navegar é preciso, viver
não é preciso”, o poeta comparou a vida com a nave-
gação, que era o maior sonho do homem, o qual de-
via enfrentar as dificuldades e turbulências. Em res-
peito a sua cultura, lembro a história contida naquele
livrinho de Dom Quixote de La Mancha, segundo a
qual ele vai premiar Sancho Pança pelo companhei-
rismo demonstrado nas lutas. D. Quixote diz: “Vou lhe
dar uma ilha para governar”. Sancho, humilde, res-
ponde: “Mas eu não posso governar.” E ele disse:
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“Pode. Eu vi que você é temente a Deus e isso é uma
sabedoria, e quem tem sabedoria pode.” E Dom Qui-
xote ensinou-lhe rapidamente a governar: seja traba-
lhador, cumpridor do dever, honesto, case-se bem,
vista-se bem. E foi embora. Lembrando-se de que fal-
tava uma coisa, voltou-se e disse: “Sancho Pança, só
não tem jeito para a morte.” Quero dizer a V. Exª que
isso tem jeito, já houve muitas enchentes, basta mi-
rar-se no passado. E funciona assim! O erro do PT é a
improvisação. Ele quer reinventar a roda. O Fome
Zero é zero porque ele desrespeitou a estrutura admi-
nistrativa. Não chamou nenhum prefeito para partici-
par e devia fazer isso pois o prefeito é o núcleo da cé-
lula administrativa. E já enfrentei essas situações. Fui
prefeito e convivi com inundações em minha cidade.
Fui Governador também e sei que se precisa de di-
nheiro. Isso é uma emergência. Esse problema, as-
sim como a vítima de um tiro, de uma facada, de um
traumatismo craniano ou do rompimento do baço,
deve ser tratado com urgência. Os recursos devem
ser encaminhados ao Governador, o qual deve confi-
ar no agente mais importante da democracia, que é o
prefeito, aquele que administra a sua cidade; que
teve a credibilidade da população, inclluindo a própria
mãe, o pai, o filho. Nele todos depositam confiança. A
partir disso, o prefeito chama as várias instituições,
como a Igreja Católica, a Igreja Evanglélica, o Rotary
e o Lion e pede ajuda. Foi o que em 1995 quando en-
frentamos enchentes. Quero dizer-lhe, nobre Sena-
dor, que ao chegar o Ministro com os recursos, eu os
repassei aos prefeitos. Vi V. Exª, quando era Ministro,
ir ao Piauí e dar o dar exemplo de trabalho, de ação e
de solidariedade.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Muito
obrigado, nobre Senador. Lembre-se que, depois do
ritual a que me referi, é preciso sair uma medida provi-
sória. Se o Presidente da República for ao Banco do
Brasil ou ao Banco Central, pegar dinheiro e entre-
gá-lo ao administrador, perderá o mandato, com toda
a certeza. Porque é preciso seguir as normas.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Essa medida
será aprovada rapidamente. Já aprovamos coisa que
não devíamos aprovar, avalie, então, dinheiro para
alagado.

O SR. NEY SUASSUNA(PMDB – PB) – É o que
está se fazendo, nobre Senador. Tanto é que foi cria-
do, imediatamente, um grupo de trabalho, do qual
participam 12 Ministérios. Agora mesmo disse que
várias ações estão ocorrendo, mas as coisas não

acontecem ao estalar os dedos. Há um ritual, que,
com toda certeza, será seguido. Informo a V. Exª que,
se houver problemas nas cidades, como casas derru-
badas, basta enviar fotografias, ofício do prefeito e
plano de trabalho ao Ministério da Integração Nacio-
nal, e rapidamente essas casas serão reconstruídas.
Certamente, o Governo está fazendo tudo o que
pode. Lula é nordestino e, por isso, sabe que sua ter-
ra sofre com esses problemas. Sua Excelência está
fazendo tudo o que pode para socorrê-la, mas é preci-
so lembrar que Roma não foi feita em um dia, e tam-
pouco se faz, em um passe de mágica, qualquer ação
milagrosa.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) –
Senador Ney Suassuna, concede-me V. Exª um apar-
te?

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – V. Exª
tem a palavra, Senador Antonio Carlos Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) –
Senador Ney Suassuna, quero apenas saber quando
V. Exª obteve essa informação.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Obtive
essa informação hoje de manhã, quando fui ao Minis-
tério da Integração Nacional e à Defesa Civil. Falei
com o Coronel Wilson, que me forneceu essa infor-
mação hoje.

Já passei um telegrama para os prefeitos do
meu Estado, solicitando que tirem fotografias e as en-
viem ao Ministério. Evidentemente, haverá uma ade-
quação. Não basta o prefeito dizer que quer determi-
nado valor. Não! Com toda certeza, nobre Senador,
essa foi a instrução que recebi no Ministério hoje pela
manhã. Não consegui falar com o Ministro, mas falei
com o Coronel Wilson no Ministério da Integração Na-
cional.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) –
Mas V. Exª não conseguiu falar com o Ministro?!

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Não,
porque o Ministro estava em uma reunião, analisando
a medida provisória que destinará recursos para toda
a região e não apenas para um Estado, pois muitos
Estados estão sofrendo com as chuvas.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) –
Estou triste porque V. Exª me sonegou essa informa-
ção às três horas da tarde.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Nobre
Senador Antonio Carlos Magalhães, estávamos fa-
lando sobre outro assunto, e eu estava esperando a
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minha vez para pronunciar-me sobre esse tema,
como o faço agora da tribuna da Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Concedo a palavra, pelo tempo que resta para
o término desta sessão, ao nobre Senador Paulo
Octávio, do PFL do Distrito Federal.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente Eduardo Siqueira Campos, Srªs e Srs. Se-
nadores, em primeiro lugar, registro desta tribuna
que, ontem, juntamente com o Diretor do Prodasen,
Petrônio de Carvalho, e com o Diretor do Interlegis,
Antônio Fábio Testa, tive oportunidade de assinar, na
Câmara Legislativa de Brasília – com a anuência do
ilustre Senador Romeu Tuma, que não esteve pre-
sente, mas foi representado por mim com a dignidade
que merece – um convênio entre a Câmara Legislati-
va da Capital de todos os brasileiros e o Senado Fe-
deral. Esse convênio coloca aquela Casa em ligação
direta com o Interlegis, proporcionando aos Deputa-
dos distritais de nossa cidade a oportunidade de usa-
rem toda a estrutura que esse órgão disponibiliza aos
Legislativos de todo o País.

Deixo aqui meus cumprimentos ao Presidente
da Câmara Legislativa, Deputado Benício Tavares,
aos Diretores do Prodasen e do Interlegis e a todos os
funcionários do Interlegis, pelo tão competente traba-
lho que estão executando.

Uma iniciativa como essa tem o dom de dar ao
País o que todos queremos: transparência e agilidade
nas informações. Essa é a missão do Interlegis ao tra-
tar dos Legislativos de todo o Brasil. Essa união pro-
porciona à nossa Câmara Legislativa a oportunidade
de ser uma Câmara padrão, para servir de exemplo
aos outros Legislativos estaduais, o que é muito im-
portante, porque faz com que a Câmara de Brasília
tenha uma importância fundamental no desenvolvi-
mento dos bons debates em benefício do cidadão, da
cidade e do País.

Sr. Presidente, o Governo do Presidente Lula fi-
xou como meta na área de turismo atrair 8 milhões de
turistas anuais até 2006. Já tivemos 5 milhões; caí-
mos para 3,8 milhões em 2003. Ocupamos o 37º lu-
gar no ranking da Organização Mundial de Turismo.

E vejam, Srªs e Srs. Senadores, que temos to-
das as condições para estar entre os dez primeiros do
mundo. Temos a biodiversidade única do mundo, que

é a nossa Amazônia. Temos especificidades, como o
Pantanal, paraíso do ecoturismo; praias cálidas o ano
inteiro; festas ímpares, como o carnaval, o boi-bumbá
de Parintins, o forró do Nordeste, enfim, diversidade
cultural; e a generosidade e hospitalidade do povo
brasileiro, que encantam os turistas de todo o mundo.

O turismo hoje é encarado com profissionalis-
mo, pois é um segmento que pode alavancar a eco-
nomia de um país. Aliás, na maioria dos países ditos
turísticos, o turismo chega a 10% do PIB, enquanto
no Brasil não passa de 3%.

Por isso, o novo ordenamento internacional está
a exigir das nações uma excepcional habilidade na
formação de redes de interesses interligados, em
cujo contexto a diplomacia comercial avulta como fer-
ramenta de fundamental importância. Seu papel pre-
cípuo torna-se cada vez mais evidente no atual cená-
rio dos jogos de poder e nas relações comerciais,
como no caso do turismo, que deve ser encarado
como uma das mais importantes formas de cresci-
mento econômico do País.

O Brasil vive hoje um peculiar momento em sua
política exterior, em especial no que concerne às
oportunidades de prospecção e alargamento de par-
cerias. Os constantes movimentos de aproximação
com novos blocos e a consolidação de laços tradicio-
nais no âmbito de nossas ações e relações diplomáti-
cas vêm delineando os novos rumos de uma condi-
ção extremamente promissora para os interesses na-
cionais.

Entretanto, naquilo que se refere especifica-
mente às relações bilaterais com nossos vizinhos
norte-americanos, creio estarmos diante de um desa-
fio bastante delicado. O recente posicionamento do
Governo Brasileiro, com a decisão de fichar os cida-
dãos daquele país que aqui desembarcam, tem acir-
rado uma animosidade a meu ver desnecessária e,
sobretudo, inócua, do ponto de vista prático.

O nosso País, apesar de ter intenso comércio
com os Estados Unidos e intercâmbio cultural e ou-
tras formas de interação, como a preparação para a
Alca, está passando por um difícil momento nas rela-
ções diplomáticas com a Nação americana. Desde
que um juiz federal de Mato Grosso determinou o fi-
chamento dos norte-americanos que desembarcam
no Brasil, como resposta a tratamento semelhante
adotado pelos Estados Unidos com os brasileiros que
ali chegam, armou-se uma espécie de palanque para
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a discussão dos entraves que bloqueiam ou prejudi-
cam a vinda de turistas norte-americanos ao Brasil.

A onda de nacionalismo que acendeu o Brasil
de Norte a Sul é até saudável num primeiro momento,
principalmente depois que um comandante nor-
te-americano foi detido no Aeroporto Internacional de
Cumbica, em São Paulo, por debochar do sistema
usado para identificação, mostrando o dedo em gesto
obsceno ao ser fotografado pela Polícia Federal. A
companhia teve que pedir desculpas, pagou 36 mil
reais de indenização, e a tripulação não pôde perma-
necer no País.

Pesquisas demonstram que a esmagadora mai-
oria da população brasileira apoiou a detenção do pi-
loto norte-americano. Nossos brios nacionalistas fo-
ram feridos. Aliás, já no final do Governo Fernando
Henrique, em plena sala do Presidente da República,
o ator norte-americano Morgan Freeman fez o mes-
mo gesto deselegante.

Segundo o jurista e ex-chanceler Celso Lafer, a
decisão do juiz é inconstitucional e a Advocacia-Geral
da União deveria ter recorrido em nome da União
contra a liminar concedida pelo juiz porque, pelo art.
84 da Constituição, compete privativamente ao Presi-
dente da República manter relações com Estados es-
trangeiros. Assim, nenhum juiz poderia determinar
que o Executivo fizesse algum tipo de gestão com go-
verno estrangeiro, cabendo ao Ministro das Relações
Exteriores, pelo art. 87 da Constituição, exercer a ori-
entação e supervisão dos órgãos da administração
federal na área de sua competência.

Mas o Governo Federal apoiou a decisão do
juiz, contrariando as metas de atração de turismo do
Ministério do Turismo. Esse, pois, é o momento de
pensarmos na geração de empregos para o nosso
povo, que amarga milhões de brasileiros abaixo da li-
nha de pobreza. Não podemos permitir demonstra-
ções de arrogância e menosprezo em casos pontua-
is, mas devemos aproveitar a discussão para abrir
mais facilidades para a vinda de turistas e, com isso,
mais divisas, mais empregos e mais renda para o
nosso povo.

Não é possível continuarmos a cobrar cem dóla-
res por visto, incluindo aí a burocracia, para um turista
norte-americano nos visitar. É por isso que o Rio de
Janeiro, com todo aquele esplendor de cidade inte-
grada à natureza, só recebe 250 mil norte-america-
nos. O Nordeste, com suas lindas praias e está
tão-somente a sete horas de Miami, recebe pouquís-

simos turistas norte-americanos, que preferem ir ao
Caribe.

Precisamos reverter essa situação, pois em que
pese a legitimidade de se marcar uma posição sobe-
rana, a pura e simples manutenção de tal procedi-
mento, por si só, afigura-se pouco inteligente, pois
compromete de forma significativa o fluxo do turismo.
Portanto, na relação custo versus benefício, o resul-
tado para nós é absolutamente desfavorável.

Precisamos suspender a exigência do visto de
nossa parte, mesmo antes de o Governo americano
tomar a decisão de também suspender o visto para os
brasileiros, atendendo ao pedido encaminhado pelo
Presidente Lula ao Presidente Bush, durante a Cúpu-
la das Américas recém realizada em Monterrey, no
México. O Governo brasileiro está pleiteando a nossa
inclusão entre os 28 países que têm essa concessão
dos Estados Unidos. Não será uma decisão fácil e rá-
pida, considerando o número de imigrantes ilegais
brasileiros que chegam àquele país e tendo em vista
a atual política de segurança anti-terrorista implanta-
da nos Estados Unidos.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Paulo Octávio, V. Exª nos traz uma reflexão im-
portante sobre o desenvolvimento do turismo no Bra-
sil e a possibilidade de estarmos recebendo, com ma-
ior facilidade, norte-americanos. Acredito ser objetivo
de V. Exª que tanto o Rio de Janeiro, quanto o Nor-
deste, o Distrito Federal, enfim, todo o Brasil, possam
estar recebendo turistas estrangeiros. V. Exª propõe
que facilitemos o ingresso de norte-americanos em
nosso País e, se possível, terminemos com as exi-
gências ou que não as tenhamos tantas, devido às
exigências do Governo norte-americano para com os
brasileiros. Gostaria de convidar V. Exª a uma refle-
xão dando um passo mais além. Por que razão? Te-
mos observado um avanço muito significativo e positi-
vo, por exemplo, entre Brasil, Argentina, Uruguai, Pa-
raguai e, mais recentemente, Chile, Bolívia e Peru no
sentido exatamente de facilitar o livre trânsito de pes-
soas. Tem V. Exª conhecimento de que, em épocas
recentes, para nós do Mercosul e agora para esses
outros países pertencentes ao Pacto Andino, não há
mais exigências de visto e nem passaporte, basta a
carteira de identidade. Ora, por outro lado, o Governo
norte-americano, como V. Exª tem acompanhado,
tem procurado persuadir o Governo brasileiro, a to-
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dos nós, de que deveríamos implantar, o quanto an-
tes, se possível a partir de 2005, a Área de Livre Co-
mércio das Américas, propondo que haja maior facili-
dade de circulação dos bens e serviços e dos capita-
is, mas, nem sempre se referindo aos seres huma-
nos. O que avalio, Senador Paulo Octávio, em conso-
nância com o objetivo que tem V. Exª, é que devería-
mos procurar persuadir o Governo norte-americano
de que a real integração, se for para valer, deve levar
em consideração também os seres humanos, mais
importante ainda do que os bens e serviços e os pró-
prios capitais. Portanto, avalio que, como objetivo,
deveremos ter a possibilidade de ir não muito longe,
respeitando sim a preocupação do governo nor-
te-americano de proteger-se de atos de terrorismo.
Mas, na medida em que, mais e mais, tivermos a inte-
gração de nossos países, do ponto de vista dos seres
humanos, com liberdade de trânsito entre nós, nas
nossas fronteiras, com maior facilidade, não dificulda-
de, é que iremos realmente promover a integração,
sob todos os pontos de vista, como já existe, por
exemplo, na União Européia, onde os nacionais de
cada um dos países já tem esse tipo de livre trânsito
nas fronteiras de seus respectivos países. Meus cum-
primentos a V. Exª.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Senador
Eduardo Suplicy, também gostaria de convidar V. Exª
a uma reflexão. Se os americanos, que hoje recebem
o maior número de turistas em todo o mundo, impõem
cada vez mais dificuldades, é porque não fazem tanta
questão da importância financeira e econômica do tu-
rismo. Entendo que nós, ao contrário, precisamos do
turista, incluindo o turista norte-americano.

A reflexão que faço é justamente contrária à de
V. Exª: se quiserem impor dificuldades para os turis-
tas brasileiros, sul-americanos, africanos, asiáticos,
que o façam, mas que o Brasil não venha a copiar
esse mau modelo. Não podemos ficar imitando os
norte-americanos em suas propostas.

A reflexão que faço é, se quiserem impor tais di-
ficuldades, que o façam, mas que o Brasil não venha
a imitá-los nessas dificuldades, porque estamos per-
dendo o que queremos: o aumento do fluxo turístico
no nosso País. Os americanos viajam muito e poderi-
am estar no Brasil gastando seus dólares, conhecen-
do o País, gerando empregos, porque com cada turis-
ta, com cada quarto de hotel ocupado, Senador Edu-
ardo Suplicy, são pelo menos 8 empregos gerados.

Nosso País não tem nenhuma cultura terrorista
que justifique qualquer temor. Nossas cordiais rela-
ções com os Estados Unidos se desenvolvem nas
mais diversas áreas, com investimentos expressivos
no comércio e no turismo, com o intercâmbio de estu-
dantes, pesquisadores e artistas. A oportunidade que
se nos apresenta agora é a de ensejarmos o imediato
início das negociações, como quer o Itamaraty, para
a consecução de um acordo de dispensa de vistos,
iniciativa indispensável à pretendida integração eco-
nômica e social das Américas, como bem quer o Se-
nador Eduardo Suplicy.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me
permite um aparte?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Com o
maior prazer, Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador
Paulo Octávio, ouvi atentamente o pronunciamento
de V. Exª. Toda vez que o tema turismo é abordado
minhas atenções são redobradas porque V. Exª é um
profundo conhecedor da questão, bem como um in-
centivador do turismo no Brasil. Esse impasse a res-
peito do visto envolvendo Brasil e Estados Unidos im-
plica reciprocidade, nobre Senador. Tenho a impres-
são de que a imagem do Governo brasileiro ficaria
ruim para os patrícios se não tomássemos uma medi-
da igual, ou seja, o mesmo tratamento a que somos
submetidos nos Estados Unidos. Não quero crer que
os turistas americanos deixem de vir ao Brasil sim-
plesmente porque vão ter que apresentar suas digita-
is no aeroporto. Evidentemente, V. Exª tem razão ao
afirmar que, nos primeiros dias, um tumulto, um
mal-estar foi criado com a exigência de fotografia e
com a coleta de impressões digitais. Tanto é verdade
que há uma justificativa. Os americanos prepara-
ram-se durante seis meses, um ano, para adotar tais
medidas. O Brasil, como sempre, adotou-as de im-
proviso. Foi criada uma inquietação, é verdade. Infe-
lizmente, temos que manter – e o Senador Eduardo
Suplicy está presente como Presidente da Comissão
de Relações Exteriores e Defesa Nacional – o mesmo
tratamento com o qual somos recebidos. É uma ques-
tão de soberania e até de auto-estima. Ficamos muito
marcados por aquele triste episódio em que o Ministro
das Relações Exteriores teve de tirar os sapatos nos
Estados Unidos. Imagine, Senador Paulo Octávio, se
igual situação ocorre com seu correlato chegando ao
Brasil. Aí há uma diferença grande: o nosso Ministro
das Relações Exteriores vai para lá em avião de car-
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reira, o americano chega aqui com uma frota de
aviões, descendo na base militar. O constrangimento
por que passam parlamentares, por que passam os
turistas, os brasileiros, penso, força também uma me-
dida dessa natureza. Agora, é necessário haver or-
dem, disciplina e acima de tudo rapidez. A atitude do
piloto americano não foi aprovada nem pelos próprios
americanos. Se examinarmos os jornais americanos
da época, veremos que houve uma reprovação dos
próprios americanos. E cito um detalhe interessante,
uma entrevista mostrada pela Globo ou pela Record,
não me lembro por qual emissora, em que um cida-
dão foi entrevistado e perguntado sobre o que pensa-
va a respeito do assunto, ao que respondeu que não
havia nada de extraordinário. Então o repórter per-
guntou: mas se um brasileiro chega aos Estados Uni-
dos e faz aquele mesmo gesto para uma autoridade
americana? Não, aí vai preso. Então é só uma ques-
tão de interpretação. Acredito que o comandante
americano foi infeliz, porque, acima de tudo, ele não é
um cidadão comum, mas, naquele momento, ele re-
presenta alguém que conduz um avião com dezenas,
centenas de passageiros e que, portanto, tem que dar
a demonstração maior de equilíbrio e, acima de tudo,
de compreensão. Foi um gesto, um episódio... Mas
tenho impressão, Senador Paulo Octávio, de que mu-
ito menos turistas americanos estão deixando de vir
ao Brasil do que brasileiros deixando de ir aos Esta-
dos Unidos. Basta ver que, nos parques temáticos da
Flórida e da Califórnia, nos quais, durante muito tem-
po, um grande percentual de visitantes era de brasile-
iros, atingindo, inclusive, o primeiro lugar, esse per-
centual baixou drasticamente. Hoje já se fala, inclusi-
ve na Eurodisney, de injeção externa para salvar es-
ses parques. É um fenômeno, uma reação que está
acontecendo em todo o mundo, por conta dessas me-
didas, que vai desde a simbologia de deixar de se to-
mar Coca-Cola a se comer o tradicional McDonald’s,
mas é uma situação passageira. Compreendo a afli-
ção americana. Eles estão vivendo um problema gra-
víssimo em seu país: o terrorismo, a insegurança.
Apenas espero que tenhamos uma solução na qual
nem Brasil, nem Estados Unidos saiam perdendo
porque temos uma série de pontos em comum e, aci-
ma de tudo, uma relação duradoura, cheia de altos e
baixos e incompreensões, mas necessária aos dois
países. Muito obrigado, Senador.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Quero
apenas reafirmar ao Senador Heráclito Fortes que re-

pudio, veementemente, a atitude do piloto americano.
Também quero dizer que, ao contrário dos Estados
Unidos, o Brasil está em paz. Se lá, há uma tendência
a imporem, cada vez mais, dificuldades à entrada de
turistas, como um país em guerra, nós não estamos
em guerra. Se eles estão dificultando cada vez mais a
entrada de turistas, o Brasil não precisa e não deve
fazer isso porque o País não está em guerra. Não en-
tendo que essa reciprocidade possa prejudicar o nos-
so relacionamento turístico com os americanos. É
isso que está acontecendo. Está diminuindo muito o
número de americanos que vêm ao Brasil, pelas difi-
culdades que apresentamos, enquanto outros países
não o fazem.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo
Octávio, estou ouvindo atentamente V. Exª e, com a
permissão e a generosidade do Presidente, desejo
apenas cumprimentá-lo e apresentar a gratidão do
povo brasileiro pela liderança que V. Exª representa.
É um homem vitorioso, um empresário vitorioso, e já
é um dos símbolos da nossa querida Brasília, Sena-
dor Paulo Octávio. Sem dúvida nenhuma, V. Exª será
vitorioso na missão de fazer esse esclarecimento de
que precisamos. Salta aos olhos que não podemos
entender como o pequeno Uruguai tem o número de
turistas do grande Brasil. São vários os fatores. Um
deles é que precisamos trazer riquezas e emprego.
Malis minima, tem que ver qual é o mal menor, pois
existe o risco. Então, acredito que o mal menor deve
ser essa abertura mesmo, por nossa necessidade,
possibilitando aos nossos irmãos brasileiros aquilo de
que mais necessitam: emprego e trabalho. Sabe-se,
hoje, que, sem dúvida nenhuma, 10% dos empregos
propiciados numa sociedade podem vir do turismo.
Existe até uma música, de um cantor cearense, cha-
mada Menino Guerreiro, cuja letra diz que se castra o
sonho do homem, e o sonho é o emprego e o traba-
lho. V. Exª está plantando essa expectativa de felici-
dade e riqueza no Brasil.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Agrade-
ço a generosidade do Senador Mão Santa e gostaria
de lembrar o conceito de soberania, que, na minha vi-
são, começa quando cada trabalhador tem um em-
prego, cada cidadão tem um prato de comida na
mesa. Esse é o início da soberania e, muitas vezes,
ela não pode ser imposta por medidas burocráticas
que atrapalhem o desenvolvimento econômico do
nosso País.
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Senador Mão Santa, cumprimento V. Exª como
membro da nossa Subcomissão de Turismo da CAE.

O Chanceler brasileiro Celso Amorim argumen-
ta que os norte-americanos devem-nos isentar do vis-
to sob o argumento de que a Área de Livre Comércio
das Américas (Alca) prega a integração das Américas
e, nesse contexto, “a liberdade de ir e vir é parte fun-
damental da integração”.

O turismo, no Brasil, está subdimensionado.
Não temos razão para exigir visto de turistas nor-
te-americanos sob qualquer ponto de vista, exceto o
da reciprocidade, que só deve ser defendida se for-
mulada de maneira inteligente. E não é esse o caso. A
diplomacia brasileira, conhecida pela sua competên-
cia desde os tempos do Império, deve pensar nos be-
nefícios econômicos para o nosso povo, em nome do
qual devemos abrir as portas do Brasil aos turistas de
todo o mundo, com o mínimo de exigências possíveis.
Vamos receber os outros povos de braços abertos,
com a conhecida e natural generosidade que nos é
peculiar.

Somos internacionalmente conhecidos pela ín-
dole pacífica, pela forma alegre, despojada, sempre
simpática e criativa de resolver as dificuldades. Essa
é a nossa cultura; essa é a nossa identidade. Faça-
mos uso de nosso proverbial talento, dessa nossa no-
tória habilidade de sempre sabermos transformar o
amargo do limão no doce sabor da limonada. É assim
que o mundo nos conhece.

Afinal, não é possível se pensar em livre comér-
cio de produtos impondo-se restrições ao livre trânsi-
to de pessoas. Essa, sim, é a argumentação por cujos
fundamentos devemos propugnar com firmeza. A
adoção de represálias, dificultando o ingresso de tu-
ristas americanos em nosso País, só nos traz prejuí-
zo, representado pela perda de divisas, com o com-
prometimento de nossa imagem no exterior.

Ademais, não havendo a necessária distensão,
estaremos, de uma forma dramática, obstaculizando
as condições ideais para que haja um clima favorável,
onde possamos avocar, sim, a reciprocidade, mas
que, numa esfera mais ampla, possamos garantir,
com soberania e insuspeição, a defesa do nosso inte-
resse em obter o livre trânsito de brasileiros em terri-
tório norte-americano.

Agradeço muito a generosidade do Presidente
Eduardo Siqueira Campos, que me concedeu alguns
minutos além do tempo estimado.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – V. Exª é merecedor da consideração de toda a
Casa, Senador Paulo Octávio.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – A Presidência comunica ao Plenário que o
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz,
presidido pela eminente Senadora Serys Slhessaren-
ko, em reunião realizada na manhã dessa terça-feira,
escolheu as cinco mulheres indicadas para a 3ª Pre-
miação do Diploma, que será entregue em sessão do
Senado especialmente convocada para esse fim, por
ocasião das comemorações do Dia Internacional da
Mulher.

Foram escolhidas:

1) Maria Gleyde Martins Costa, de Ro-
raima;

2) Maria Aparecida Schuma
Shumaher, do Rio de Janeiro;

3) Eva Sopher, do Rio Grande do Sul;
4) Mônica Maria de Paula Barroso, do

Estado do Ceará; e
5) Zuleika Alambert, de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Valmir Amaral, Romero
Jucá, Gerson Camata, Eduardo Azeredo, Alvaro
Dias, Leonel Pavan, Reginaldo Duarte, Mozarildo Ca-
valcanti e a Srª Senadora Lúcia Vânia enviaram dis-
cursos à Mesa para serem publicados na forma do
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o §2º
do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.

O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF. Sem
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, no dia 1º de fevereiro, comemora-
mos o Dia do Publicitário, profissional dos mais respe-
itados e solicitados no mundo moderno, inclusive no
universo da política.

Quando falamos de publicitário, podemos, ime-
diatamente, pensar em comerciais, venda de produ-
tos. Contudo, a tarefa do publicitário é muito mais
abrangente do que isso. O publicitário moderno traba-
lha não só com a divulgação de produtos, mas tam-
bém com a divulgação de idéias e conceitos. Mais
ainda, com a formação de imagens de marca de pes-
soas e corporações.

Na realidade, Srªs e Srs. Senadores, trabalhar
com publicidade no mundo mediatizado de hoje é tra-
balhar com a formação de opinião pública, o que tor-

Fevereiro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 02585



na a tarefa altamente complexa e de enorme respon-
sabilidade social. Construir imagens de pessoas e de
produtos pode ser algo extremamente delicado,
quando não se respeitam limites éticos e morais.

No mundo da política, o marketing é um instru-
mento fundamental para a consecução de objetivos
eleitorais e para a correta comunicação às popula-
ções das realizações feitas. E, se cabe ao político de-
finir rumos e prioridades, cabe ao publicitário dar or-
ganicidade e eficácia à divulgação.

No campo da propaganda comercial, o Brasil é
conhecido e reconhecido como um dos melhores pro-
dutores. Nossos publicitários têm confeccionado pe-
ças de divulgação que são elogiadas e premiadas no
mundo todo.

Para citar apenas um caso, Sr. Presidente,
Washington Olivetto, aos 48 anos apenas, foi eleito o
Publicitário do Século pela Associação Latino-Ameri-
cana de Publicidade e pelos profissionais do ramo,
em enquete feita pela Internet. Um dos publicitários
mais festejados no mundo, Olivetto já foi premiado, só
no Festival de Veneza, 46 vezes.

Eis, pois, demonstrada, a força de nossos pro-
fissionais de marketing e de seus produtos. As cam-
panhas políticas brasileiras, cada vez mais acirradas,
têm demonstrado a importância de uma visão profis-
sional do processo de divulgação de idéias, projetos e
pessoas. Constatação já definitivamente incorporada
no mercado de produtos e serviços comerciais, tor-
nou-se, nos anos finais do século XX, uma premissa
também no mundo da política.

Srªs e Srs. Senadores, um dos ramos profissio-
nais que mais vive do glamour, é, contudo, um negó-
cio sério. Se não o move o ímpeto de transformar a
sociedade, certamente impulsiona-se pela capacida-
de de criar modas e mitos. Por isso, sua grande res-
ponsabilidade social e imperiosa necessidade de re-
gulação ética.

Misturando arte e técnica, linguagem visual, es-
crita e oral, a publicidade mexe com os sentidos e os
sentimentos das pessoas. Por isso, abriga em seu
seio inúmeros e talentosos artistas da palavra, das ar-
tes gráficas e das artes plásticas. O uso dos recursos
da computação gráfica permitiu ao publicitário atingir
níveis de possibilidade criativa nunca antes imagina-
dos. Vemos, dia a dia, crescer a sofisticação das pe-
ças publicitárias de todos os matizes.

Sr. Presidente, quem não se lembra de famosos
e imortais bordões e jingles criados por nossos publi-
citários desde há muitas décadas? Há, mesmo, em
uma estação de rádio de cadeia nacional, um progra-
ma sobre jingles inesquecíveis. Por isso, cabe come-
morar no dia primeiro de fevereiro a ascensão do pro-
fissional de publicidade ao reconhecimento que hoje
desfruta no Brasil e no mundo.

Em nosso País é um negócio que movimenta
cerca de 12 bilhões de reais por ano. Se não chega a
ser uma cifra astronômica, é, com certeza, um merca-
do pujante e com tendência de crescimento acelera-
do, em paralelo ao crescimento de nossa economia.
Há espaço para novos e talentosos profissionais, que
certamente se juntarão aos que já hoje fazem o bom
nome da publicidade no Brasil.

Sr. Presidente, concluindo meu pronunciamen-
to, saúdo todos os profissionais de publicidade no
Brasil, augurando-lhes sucesso; e que possam, com
a competência que lhes é peculiar, ajudar no progres-
so de nossa Nação.

Muito obrigado, Sr. Presidente,

Era o que tinha a dizer.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, quero registrar, hoje, uma iniciativa da
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presi-
dência da República. Iniciativa, diga-se de passagem,
das mais louváveis.

Falo do Pronaf Pesca, uma linha específica de
crédito para pescadores profissionais artesanais e
pequenos aqüicultores, estabelecida no âmbito do
Programa Nacional de Fortalecimento à Agricultura
Familiar.

De fato, Sr. Presidente, eis aí uma ação com a
qual o Governo Federal demonstra pleno conheci-
mento da importância que os pescadores profissiona-
is e os aqüicultores têm para a economia do País. Afi-
nal, sabe o Governo que esse setor, se receber apoio
e tiver melhores condições de trabalho, pode render
muito mais do que rende atualmente.

O Pronaf Pesca, Srªs e Srs. Senadores, permite
o desenvolvimento da várias ações que visam a inclu-
são social de aqüicultores e pescadores, e que se re-
fletem no aumento do volume de vendas e da própria
remuneração dos trabalhadores. São ações que per-
mitem o acesso desses profissionais ao mercado,
promovem a geração de novos empregos e, na ponta
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da cadeia econômica, fazem com que os preços dos
pescados para os consumidores sejam reduzidos.

Entre os itens financiados, destacam-se redes e
apetrechos; embarcações; motores; a infra-estrutura
de armazenamento, representada por freezers, câ-
maras e camaritas; a infra-estrutura de transporte,
principalmente caminhões e reboques; e a infra-es-
trutura de comercialização, em especial balanças, ca-
ixas térmicas e bancas para feiras livres.

Há duas modalidades de financiamento: custeio,
com juros de 4% ao ano; e investimento, com juros
entre 1% e 4% ao ano. Ou seja, é fácil perceber que,
nos dois casos, os juros são bem acessíveis.

Enfim, Sr. Presidente: ações como essa de-
monstram a importância do trabalho desenvolvido
pela Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca.
Uma pasta que está no bom caminho. Uma pasta
que, criada há menos de um ano, vem cumprindo sua
missão de investir na modernização da cadeia produ-
tiva da aqüicultura e da pesca; de incentivar o associ-
ativismo e o cooperativismo; de estimular parcerias
com os Estados e os Municípios; de incentivar a cria-
ção e a reestruturação de indústrias de beneficiamen-
to do pescado; de incentivar e apoiar a construção de
entrepostos e frigoríficos; de ampliar, renovar e mo-
dernizar a frota pesqueira; de apoiar a exportação e a
comercialização interna.

Estou certo de que os pescadores profissionais
e os aqüicultores de nosso País saberão aproveitar,
cada vez mais, as linhas de financiamento oferecidas,
que garantem não apenas o aperfeiçoamento de seu
desempenho profissional e a melhoria de suas condi-
ções de vida, mas também o acesso da população
brasileira a produtos mais baratos e de melhor quali-
dade.

Muito obrigado.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, é com grande satisfação que comu-
nico aos meus nobres pares e ao povo brasileiro que,
ontem, dia 02 de fevereiro, o Estado do Espírito Santo
passou a contar com um representante no Tribunal
Superior do Trabalho.

Trata-se da convocação do Excelentíssimo Se-
nhor Juiz Cláudio Armando Couce de Menezes.

Esse jovem magistrado, cujo curriculum vitae
apresenta-se com surpreendente riqueza de conteú-
do e demonstra uma extrema dedicação à promoção
da justiça social tão almejada em nosso País, chegou
à Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho
do Estado do Espírito Santo aos 42 anos e, agora, in-
tegra a mais Alta Corte Trabalhista de nosso País.

Entendo que a escolha foi de enorme importân-
cia para o Estado do Espírito Santo e para o País.
Trata-se de um juiz experiente que possui uma baga-
gem de 10 livros lançados, bem como dezenas de ar-
tigos jurídicos publicados na área trabalhista demons-
trando, assim, que certamente exercerá suas novas
funções da mesma forma brilhante com que tem con-
duzido sua carreira.

Parabéns ao Tribunal Superior do Trabalho pela
acertada escolha; parabéns ao Tribunal Regional do
Espírito Santo pelo apoio dado a esse juiz ora convo-
cado para atuar em Brasília; e, sobretudo, parabéns
ao Meritíssimo Juiz Cláudio Couce de Menezes, pela
sua competência e dedicação à justiça de nosso
País.

E, ainda, parabéns ao povo capixaba, cujo Esta-
do desponta no cenário nacional, mais uma vez, devi-
do à capacidade e o esforço de um de seus filhos.

Por fim, parabéns ao povo brasileiro, por hoje
poder contar com mais esse destacado magistrado
no Tribunal Superior do Trabalho que, tenho certeza,
irá acrescentar em muito à atuação daquela corte,
juntamente com os seus demais membros, na promo-
ção de uma justiça mais célere e eficaz em nosso
País.

Era o que tinha a dizer.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG.

Sem apanhamento taquigráfico.) –

FALTOU RACIONALIDADE

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a
tribuna neste momento para registrar o artigo intitula-
do “Ausência de pudor”, publicado no jornal Folha de
S.Paulo, edição de 30 de janeiro do corrente, e que
trata da recente reforma ministerial promovida pelo
Presidente Lula.

O texto, que solicito seja inserido nos Anais do
Senado Federal, mostra como a reforma não teve
como objetivo o tão esperado enxugamento da má-
quina estatal. Ficou bastante claro que não há qual-
quer preocupação com a racionalidade administrati-
va, com a diminuição do tamanho do Estado.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro,
Sr. Presidente, que o artigo acima citado seja consi-
derado como parte deste pronunciamento. O texto é o
seguinte:

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

NEM TODOS PERDEM

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho
neste momento à tribuna para comentar a matéria in-
titulada “Ação de banco fecha em alta após Copom”,
publicada no jornal Folha de S.Paulo, de 23 de janei-
ro do corrente.

É uma injustiça dizer-se que todos perdem no
Brasil com a manutenção da taxa de juros em níveis
elevados: como mostra o texto, a manutenção dos ju-

ros em 16,5% ao ano é favorável aos bancos, que
não precisam baixar seus juros e, como se não bas-
tasse, ainda ganham mais nos negócios com títulos
públicos.

Requeiro, Sr. Presidente, que o artigo acima ci-
tado seja dado como lido e considerado como parte
deste pronunciamento. O texto é o seguinte:

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC.Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

SUPERZÉ

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a
tribuna neste momento para comentar o artigo intitu-
lado “O Marquês de Pombal do PT”, de autoria do jor-
nalista Ruy Fabiano, publicado no jornal Correio Bra-
ziliense, de 30 de janeiro do corrente.

O artigo mostra que quem manda no País é o
Superzé, ou seja, o Ministro José Dirceu, minis-
tro-chefe da Casa Civil. Mostra que foi ele o “cabeça”

da reforma ministerial, tão comentada e esperada nos
últimos meses. O problema é que o povo votou em
Lula e quem está presidindo o país é o Superzé.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro,
Sr. Presidente, que o artigo seja considerado como
parte deste pronunciamento. O texto é o seguinte:

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE.
Sem apanhamento taquigráfico.) –

O AVESSO DAS COISAS

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo
hoje esta tribuna para registrar matéria intitulada “O
País Exige a Verdade”, publicada no Jornal do Brasil,
de 25 de janeiro do corrente, e que trata da questão do
controle das atividades da Justiça e da imprensa.

O texto é de extrema atualidade pelo que enten-
do que sua inserção nos Anais do Senado é oportuna
e mostra a contradição entre o pensamento atual do
Ministro José Dirceu e o seu discurso quando era pre-
sidente do Partido dos Trabalhadores, em 2000. Na-

quela época, S. Exª aplaudia o desempenho de jorna-
listas e procuradores em qualquer tipo de denúncia
contra integrantes do governo; hoje é fiel defensor da
conhecida “Lei da Mordaça”.

Como diz o texto, citando o pensador espanhol
Ortega y Gasset: “Eu sou eu e minhas circunstâncias”.

O texto que passo a ler, para que fique integran-
do este pronunciamento é o seguinte:

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 2º
do Regimento Interno.)
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR.
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Senadores: a Constituição de 1988 esta-
beleceu como um dos objetivos fundamentais da Re-
pública Federativa do Brasil a redução das desigual-
dades regionais. Alcançar esse objetivo insculpido
em nossa Carta Magna, contudo, não é possível sem
que se examine o problema da desigualdade regio-
nal, sem que se considere a imensidão territorial de
alguns de nossos Estados, notadamente daqueles in-
seridos na Amazônia Legal.

Com efeito, somando as áreas dos Estados do
Pará e Amazonas, alcançamos a espetacular marca
de um terço do território nacional. A Amazônia, inclu-
sos Mato Grosso e Tocantins, representa 55,8% do
território brasileiro. Os números impressionam, mas
não dizem tudo. É essencial que se perceba o real
significado dessa imensidão territorial na vida dos ha-
bitantes desses Estados, e é essa reflexão que convi-
do os Srs. Senadores a realizarem junto comigo.

O que gostaria de trazer à tona neste momento
não chega a ser novidade alguma. De fato, a preocu-
pação que me tem movido desde há muito nesta
Casa, qual seja, a necessidade de redivisão territorial
como estratégia para minimizar as desigualdades re-
gionais e sociais, já foi objeto de esmerado estudo por
parte da brilhante Comissão de Estudos Territoriais.
Essa Comissão foi criada em cumprimento ao dispos-
to no artigo 12 do Ato das Disposições Constituciona-
is Transitórias da Carta de 1988 e contou com o traba-
lho ímpar do Senador Chagas Freitas e do Deputado
Gabriel Guerreiro, apenas para citar, respectivamen-
te, seu Presidente e seu Relator, porém os demais in-
tegrantes em nada deixaram a desejar quanto ao em-
penho, dedicação e competência.

Como ia dizendo, creio não ser novidade para
qualquer dos presentes a impossibilidade de se con-
seguir uma ação administrativa capaz de implemen-
tar programas consistentes de desenvolvimento em
espaços tão imensos. É forçoso constatar que as mu-
nicipalidades mais próximas às Capitais conseguem
fazer com que suas realidades e carências sejam
mais facilmente percebidas e atendidas, enquanto as
mais distantes são, muitas vezes, relegadas a um se-
gundo, terceiro, quarto plano. Nesse sentido, garantir
um desenvolvimento relativamente igualitário passa,
necessariamente, pela questão da redivisão do espa-
ço territorial.

Outrossim, a redivisão territorial, além de facili-
tar a implantação de programas de desenvolvimento
baseados no conhecimento da realidade da Unidade
Federada, implica outro aspecto importantíssimo: o

aspecto político. A representação política no Con-
gresso Nacional é condição sine qua non para garan-
tir que os interesses da região ganhem relevância di-
ante do restante do País. Não só a representação em
nível federal, mas também a abertura de Câmaras es-
taduais propicia o exercício saudável da cidadania
para populações que se encontram ilhadas em rela-
ção à vida política do País.

De fato, dar à população o direito de decidir seu
futuro significa dar ao País a oportunidade de efetiva-
mente rumar para um desenvolvimento equilibrado,
auto-sustentável, no contexto do qual seus habitan-
tes possam, com orgulho, tomar em suas mãos o
rumo de sua própria história, no qual cada rincão de
nosso País se sinta representado nesta egrégia Casa
de leis.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, julgo
que, apesar de não ter introduzido, até aqui, qualquer
matéria nova neste pronunciamento, toquei em pon-
tos fulcrais para a realização do objetivo consignado
em nossa Carta maior, qual seja, a redução das desi-
gualdades regionais. Desigualdades essas que não
são meras figuras de retórica ou números vazios, im-
pressos em relatórios oficiais, mas são desigualda-
des que se materializam nas vidas de milhares de ci-
dadãos brasileiros, alienados de seu papel político, o
qual fica restrito apenas ao voto, não abrangendo a
possibilidade de exercê-lo concretamente, por meio
de contato com seus representantes e da exigência
de terem suas necessidades atendidas.

Desigualdades que se materializam na falta de
serviços básicos – como educação, saúde, transpor-
te, emprego, moradia –, na privação do direito a um
meio ambiente sadio, do direito a ver seus filhos cres-
cerem como cidadãos brasileiros plenos. E, mais im-
portante, desigualdades que implicam, para esses
compatriotas nossos, a privação do direito de perma-
necerem em sua terra natal, tirando dela seu susten-
to, enxergando nela o futuro, escapando à sina da-
queles que, ao migrarem para outras regiões, especi-
almente para as grandes metrópoles, vêem cair por
terra um a um os seus sonhos, sujeitando-se a su-
bempregos, humilhações e toda sorte de violência,
especialmente a pior de todas: não se sentir cidadão
de lugar algum.

Por tudo isso, ilustríssimos Colegas, é que o
Congresso Nacional, atendendo ao disposto no artigo
12 do Ato das Disposições Constitucionais Transitóri-
as, constituiu a citada Comissão de Estudos Territori-
ais, a qual se manifestou pela criação do Território
Federal do Rio Negro, do Estado do Tapajós, do Ter-
ritório Federal do Alto Solimões, do Território Federal
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do Araguaia e do Estado do Triângulo, este último em
Minas Gerais.

Como não podia deixar de ser, o Senado Fede-
ral, do qual muito me orgulho de ser um dos integran-
tes, sempre antenado com as grandes questões que
interessam ao nosso País, tem participado ativamen-
te desse debate. Gostaria de mencionar, neste mo-
mento, três projetos de lei dispondo sobre a criação
de Estado e Território: o PLS 80, de 1997, de autoria
do Senador Ronaldo Cunha Lima; o PLS 150, de
1990, e o PLS 55, de 1991, ambos fruto de iniciativa
do ex-Senador Alfredo Campos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, coerente
com as preocupações que permeiam os trabalhos
desta Casa, dou a esse tema, cuja relevância para a
Nação é inquestionável, especial atenção, até porque
tenho a honra de representar uma Unidade da Fede-
ração que só há bem pouco tempo, doze anos para
ser preciso, passou a ser Estado, e, por isso mesmo,
compreendo o quanto a autonomia política represen-
ta para o desenvolvimento de uma região.

Roraima, hoje, nobres Colegas, é o Estado que
detém a mais elevada taxa de crescimento demográ-
fico do País, em virtude do número dos que para lá
migram em busca de dias melhores. E essa dinâmica
só se estabeleceu a partir da sua elevação à condição
de Estado, com a decorrente possibilidade de sua po-
pulação escolher seus representantes políticos, num
exercício de cidadania, com todos os acertos e trope-
ços muitas vezes inerentes ao próprio exercício.

É pela vivência em Roraima que não posso ig-
norar a importância da redivisão territorial como for-
ma de se interiorizar a ação governamental, associ-
ando-a inexoravelmente à promoção do desenvolvi-
mento. Foi firmado nessa convicção que apresentei
três Projetos de Decretos Legislativos, todos aprova-
dos pelo Senado Federal. Permitam-me citá-los bre-
vemente.

PDS nº 18, de 1999, que convoca plebiscito so-
bre a criação do Estado do Araguaia. A necessidade
de criação desse Estado se liga diretamente ao fato
de o Mato Grosso, pela sua dimensão, corresponden-
te a mais de quatro vezes a área de São Paulo, não
conseguir uma ação de governo capaz de induzir um
desenvolvimento harmônico. A região norte daquele
Estado, por exemplo, se ressente da falta de uma es-
trutura de serviços públicos e de instituições capazes
de levar desenvolvimento e bem-estar social a seus
habitantes.

O mesmo desenvolvimento desordenado, que
condena as populações de Municípios mais distantes
a toda espécie de carências, motivou-me a apresen-

tar o PDS nº 19, de 1999, dispondo sobre a convoca-
ção de plebiscito sobre a criação do Estado do Tapa-
jós, redesenhando, assim, um novo Pará, Estado
que, hoje em dia, tem uma extensão territorial pratica-
mente correspondente à área dos sete Estados das
regiões Sul e Sudeste.

Por motivos semelhantes, propus também o
PDS nº 20, de 1999, que convoca plebiscito sobre a
criação do Estado do Solimões, que permitirá que a
região amazônica certamente venha a ter um desen-
volvimento mais harmônico, uma população mais
consciente, o que irá refletir-se no melhor trato com
nosso hábitat, na preservação das espécies, no com-
bate ao contrabando de valiosos espécimes de nossa
fauna e de nossa flora.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é chega-
da a hora. Nosso País não pode mais prescindir de re-
pensar, ou melhor, de concretizar sua redivisão terri-
torial, que já se encontra de muito pensada. Vamos
concentrar nossos esforços para que esses projetos
sejam viabilizados, e a população tenha, no mínimo,
o direito de, por meio de um plebiscito, ver sua vonta-
de manifesta.

Com relação àqueles que, equivocadamente,
argumentam com os altos custos da aparelhagem ad-
ministrativa na constituição de novos Estados, espero
que esta breve reflexão os faça ver que a contraparti-
da se chama desenvolvimento harmônico e auto-sus-
tentável, cidadãos atendidos nos seus direitos bási-
cos, um Brasil melhor, maior, inteiro, integrado.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –

CONSIDERAÇÕES
SOBRE UM ANO DE FOME ZERO

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as come-
morações oficiais de um ano do programa Fome Zero
e os tímidos resultados apresentados nos permitem
confirmar o que previ nesta Tribuna no dia 9 de abril
do ano passado: o governo Lula não dispunha de um
programa consistente para a política social.

Ao contrário do que prega o Presidente no exte-
rior, durante suas viagens, o Fome Zero não exibe re-
sultados compatíveis com a grandiosidade do lança-
mento do programa no dia 30 de janeiro de 2003.

Apenas 3,6 milhões de famílias receberam o
Bolsa-Família, número muito abaixo dos 50 milhões
de pobres que seriam atendidos, conforme anuncia-
do na campanha. E abaixo também da meta de 25 mi-
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lhões, anunciada quando o Presidente assumiu o go-
verno.

Foram distribuídas apenas 1 milhão e 300 mil
cestas básicas. E a arrecadação de doações em di-
nheiro é inferior aos 9 milhões 260 mil reais obtidos
pela campanha Criança Esperança.

As críticas não são da Oposição, mas partem de
setores representativos da sociedade civil como
CNBB; Dona Zilda Arns, da Pastoral da Criança, e da
Ordem dos Advogados do Brasil, cujo presidente na-
cional, Roberto Busato, ao assumir o cargo esta se-
mana, cobrou ousadia e urgência do Presidente Lula.

Na verdade, o Fome Zero foi, ao longo dos últi-
mos 13 meses, mudando de foco e de objetivo. A prin-
cípio, iria atender a situações emergenciais, com or-
çamento de 1,7 bilhão. Acabou se transformando em
um guarda-chuva para 26 programas, 17 deles her-
dados da Rede de Proteção Social do Governo Fer-
nando Henrique. Hoje tem menos de 500 milhões no
orçamento de 2004.

Avanços, recuos e três profundas mudanças de
gestão comprometem o desempenho, principalmente
quando se trata de procedimentos burocráticos que
envolvem as três esferas de poder: federal, estadual
e municipal. Imaginem os transtornos para as prefei-
turas que precisam acompanhar todas as mudanças
de quadros, procedimentos e contatos.

Há um ano foram criados dois ministérios: o da
Assistência Social e o mesa, Ministério Extraordinário
da Segurança Alimentar.

Em março, foi anunciado o cartão alimentação e
o primeiro pagamento feito em abril, utilizando o ca-
dastro já existente, e hoje novamente criticado pelo
Presidente Lula. Cadastro esse que até o momento
vem sendo utilizado, sem nenhuma proposta para
sua substituição.

Nos meses seguintes, a especulação sobre a
unificação de programas paralisou a máquina, com
disputas internas de poder entre os dois ministérios.

Em outubro, foram reunidos no Bolsa-Família 4
programas:bolsa-escola, bolsa-alimentação, auxí-
lio-gás e cartão-alimentação, sob comando de Ana
Fonseca, na Presidência da República.

Em janeiro, a reforma ministerial e a nova mu-
dança de estrutura comprovam que o governo até
agora não foi capaz de dar novo formato à política so-
cial, mantida a reboque da política econômica.

Os maiores beneficiados pelo Fome Zero, até

agora, parecem ser os parceiros do setor privado, que
usufruíram de marketing gratuito durante meses.

Para a consolidação do programa, são neces-
sários maior controle social, monitoramento e avalia-
ção de resultados concretos, como apontou o Tribu-
nal de Contas da União, no primeiro relatório sobre o
Fome Zero.

A Comissão de Assuntos Sociais tem se mostra-
do disposta a colaborar com o governo para a erradi-
cação da fome. Mas os estudos técnicos apontam
que o caminho está equivocado, pois retoma o clien-
telismo e não promove o desenvolvimento social.

Temo que mais um ano se passe, enquanto o
governo tateia em busca de soluções que deveria ter
prontas para colocar em prática assim que assumiu o
poder.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs.
Senadores que constarão da Ordem do Dia da ses-
são deliberativa ordinária a realizar-se amanhã, às 14
horas e 30 minutos, as matérias constantes da pauta
de hoje.

ORDEM DO DIA
Às 15:30 horas

– 1 –
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 136, DE 2003

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 136, de 2003, que acrescenta artigo à Lei nº
8.884, de 11 de junho de 1994, que transforma o Con-
selho Administrativo de Defesa Econômica – CADE
em Autarquia e dispõe sobre a prevenção e a repres-
são às infrações contra a ordem econômica.

Relator revisor: Senador Fernando Bezerra

– 2 –
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 137, DE 2003

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 137, de 2003, que autoriza a União a permutar
Certificados Financeiros do Tesouro e dá outras pro-
vidências.

Relator revisor: Senador Álvaro Dias
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– 3 –
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 138, DE 2003

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 138, de 2003, que altera e acresce dispositivo à
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre
os Planos de Benefícios da Previdência Social.

Relator revisor: Senador Cristovam Buarque

– 4 –
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 57, DE 2003

(Em regime de urgência, nos termos do
Requerimento nº 24, de 2004 – art. 336, II-338, IV)

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-
lução nº 57, de 2003, de autoria do Senador Sérgio
Cabral, que autoriza a cessão, para cobrança, da dí-
vida ativa dos Municípios a instituições financeiras e
dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.930 e 1.931, de 2003, das
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator:
Senador Pedro Simon, favorável, com as Emendas
nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta;

– de Assuntos Econômicos, Relator: Senador
Jonas Pinheiro, favorável, com as Emendas nºs 3 e
4-CAE, que apresenta.

– 5 –
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2004

(Em regime de urgência, nos termos do
Requerimento nº 25, de 2004 – art. 336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2004 (nº
7.493/2002, na Casa de origem), de iniciativa do Tri-
bunal Superior Eleitoral, que cria e transforma cargos
e funções nos Quadros de Pessoal dos Tribunais Re-
gionais Eleitorais, destinados às Zonas Eleitorais.

Dependendo de parecer da Comissão de Cons-
tituição Justiça e Cidadania.

– 6 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 115, DE 2004
(Em regime de urgência, nos termos

do art. 353, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 115, de 2004 (apresentado pela Co-

missão de Assuntos Econômicos como conclusão do
Parecer nº 99, de 2004, Relator: Senador Eduardo
Suplicy), que aprova a Programação Monetária relati-
va ao primeiro trimestre de 2004.

– 7 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 859, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 859, de 2003 (nº 732/2003, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o texto do Acordo so-
bre o Benefício da Justiça Gratuita e Assistência Jurí-
dica Gratuita, entre os Estados Partes do Mercosul,
celebrado em Florianópolis, em 15 de dezembro de
2000.

Parecer favorável, sob nº 11, de 2004, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo Cavalcanti.

– 8 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 891, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 891, de 2003 (nº 1.695/2002, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo
entre o Governo da República Federativa do Brasil e
o Governo da Nova Zelândia sobre o Exercício de Ati-
vidade Remunerada por parte de Dependentes do
Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo, Militar
e Técnico, celebrado em Wellington, em 3 de outubro
de 2001 .

Parecer favorável, sob nº 12, de 2004, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
Relator “ad hoc”: Senador Pedro Simon.

– 9 –
MENSAGEM Nº 18, DE 2004

Votação, em turno único, da Mensagem nº 18,
de 2004 (nº 20/2004, na origem), de 20 do corrente,
pela qual o Presidente da República solicita a retirada
do Projeto de Decreto Legislativo nº 79, de 1995 (nº
111/95, na Câmara dos Deputados), que aprova o
texto do Protocolo relativo ao Código Aduaneiro do
Mercosul, concluído em Ouro Preto, assinado pelo
Brasil em 17 de dezembro de 1994.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 46
minutos.)
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ATA DA 8ª SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, EM 28 DE JANEIRO DE 2004
(Publicada no Diário do Senado Federal nº 8, de 29 de janeiro de 2004)

Retificação

1) No trecho de Ata, à página nº 1.625, 2ª coluna, referente ao Projeto de Lei do Senado nº 6, de
2004, de autoria do Senador Eduardo Siqueira Campos,

Onde se lê:
“PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 6, DE 2003”

Leia-se:
“PROJETO DE LEI DO SENADO nº 6, DE 2004”
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

BAHIA 
PFL - Rodolpho Tourinho 
PFL - Antonio Carlos Magalhães 
PFL - César Borges 

RIO DE JANEIRO 
PT - Roberto Saturnino  
PL - Marcelo Crivella 
PMDB - Sérgio Cabral 

MARANHÃO 
PMDB - João Alberto Souza 
PFL - Edison Lobão 
PFL - Roseana Sarney 

PARÁ 
PMDB - Luiz Otávio 
PT - Ana Júlia Carepa 
PTB - Duciomar Costa 

PERNAMBUCO 
PFL - José Jorge 
PFL - Marco Maciel 
PSDB - Sérgio Guerra 

SÃO PAULO 
PT - Eduardo Suplicy  
PT - Aloizio Mercadante 
PFL - Romeu Tuma 

MINAS GERAIS 
PL - Aelton Freitas 
PSDB - Eduardo Azeredo 
PMDB - Hélio Costa 

GOIÁS 
PMDB - Maguito Vilela 
PFL - Demóstenes Torres 
PSDB - Lúcia Vânia 

MATO GROSSO 
PSDB - Antero Paes de Barros 
PFL - Jonas Pinheiro 
PT - Serys Slhessarenko 

RIO GRANDE DO SUL 
PMDB - Pedro Simon 
PT - Paulo Paim 
PTB - Sérgio Zambiasi 

CEARÁ 
PSDB - Reginaldo Duarte  
PPS - Patrícia Saboya Gomes 
PSDB - Tasso Jereissati 

PARAÍBA 
PMDB - Ney Suassuna 
PFL - Efraim Morais 
PMDB - José Maranhão 

ESPÍRITO SANTO 
PPS - João Batista Motta  
PMDB - Gerson Camata 
PL - Magno Malta 

PIAUÍ 
PMDB - Alberto Silva 

PFL - Heráclito Fortes 
PMDB - Mão Santa 

RIO GRANDE DO NORTE 
PTB - Fernando Bezerra 
PMDB - Garibaldi Alves Filho  
PFL - José Agripino 

SANTA CATARINA 
PFL - Jorge Bornhausen 
PT - Ideli Salvatti 
PSDB - Leonel Pavan 

ALAGOAS 
PT -  Heloísa Helena  
PMDB -  Renan Calheiros 
PSDB -  Teotônio Vilela Filho 

SERGIPE 
PFL - Renildo Santana 
PDT - Almeida Lima 
PSB - Antonio Carlos Valadares  

AMAZONAS 
PMDB - Gilberto Mestrinho 
PSDB - Arthur Virgílio  
PDT - Jefferson Peres 

PARANÁ 
PSDB - Alvaro Dias 
PT - Flávio Arns 
PDT - Osmar Dias 

ACRE 
PT - Tião Viana  
PSB - Geraldo Mesquita Júnior 
PT - Sibá Machado 

MATO GROSSO DO SUL 
PMDB - Juvêncio da Fonseca 
PT - Delcídio Amaral 
PMDB - Ramez Tebet 

DISTRITO FEDERAL 
PMDB - Valmir Amaral 
PT - Eurípedes Camargo 
PFL - Paulo Octávio 

TOCANTINS 
PSDB - Eduardo Siqueira Campos  
PFL - João Ribeiro 
PMDB - Leomar Quintanilha 

AMAPÁ 
PMDB - José Sarney 
PSB - João Capiberibe  
PMDB - Papaléo Paes 

RONDÔNIA 
PMDB - Amir Lando 
PT - Fátima Cleide 
PMDB - Valdir Raupp 

RORAIMA 
PPS - Mozarildo Cavalcanti 
PDT - Augusto Botelho 
PMDB - Romero Jucá 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



5) - COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  
(17 titulares e 9 suplentes) 

 
Presidente: Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

Vice-Presidente: Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

(vago) 1. Ana Júlia Carepa 
Heloísa Helena 2. Delcídio Amaral 
Antonio Carlos Valadares 3. Geraldo Mesquita Júnior 
Aelton Freitas  
Duciomar Costa  

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata*  
João Alberto Souza  

PFL 
César Borges 1. Jorge Bornhausen 
Efraim Morais 2. Paulo Octavio 
João Ribeiro  
Antonio Carlos Magalhães  

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros  

PDT 
Osmar Dias 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10 MS 1128 1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
Eurípedes Camargo 8 DF 2285 3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. Reginaldo Duarte CE 1137 
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93)  
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em 19.01.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF) foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5256 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) 2 3º Corregedor Substituto 
                                                                 Composição atualizada em 19.01.2004 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastou-se do exercício do mandato em 18.11.2003, para tratar de interesses particulares, por 125 dias - 
RQS 1.168/2003 (DSF de 19.11.2003, página 37785) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Eurípedes Camargo 1 Bloco/PT DF 2285 
Demóstenes Torres 1 Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
Notas: 
1 Designados  na Sessão do SF do dia 25.09.2003. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 4 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 4 
PMDB 

Senador Papaléo Paes 8  
PFL 6 

Senadora Roseana Sarney (MA) 1 
PT 5 

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 1 
PSDB 6 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 1 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 3 
PTB 5 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 7-9 
PSB 5 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 2 
PL 5 

Senador Magno Malta (ES) 1 
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 1 
                                                                  Atualizada em 19.01.2004 

Notas: 
1
 Designados na Sessão do SF de 26.2.2003 

2
 Designado na Sessão do SF de 7.3.2003 

3
 Designado na Sessão do SF de 11.3.2003 

4 
Eleitos, por aclamação, em 12.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho. 

5
 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  

6
 Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 

7
 Vaga ocupada no período de 26.2.2003 a 10.10.2003 pelo Senador Papaléo Paes, que na Sessão do SF de 7.5.2003 comunicou seu 

desligamento do PTB e filiação ao PMDB. 
8
 Designado  na Sessão do SF de 14.10.2003, conforme indicação da Liderança do PMDB lida na Sessão da mesma data. A vaga do PMDB 

foi ocupada no período de 26.2.2003 a 1º.08.2003 pela Senadora Íris de Araújo, cujo exercício do mandato encerrou-se em virtude do retorno 
do titular, Senador Maguito Vilela. 
9
 Designado na Sessão do SF de 10.10.2003, em substituição ao Senador Papaléo Paes. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente nato 1: Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
PRESIDENTE 

Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 
PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 
1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 
1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 
2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 
2º VICE-PRESIDENTE 

Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 
1º SECRETÁRIO 

Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 
1º SECRETÁRIO 

Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 
2º SECRETÁRIO 

Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 
2º SECRETÁRIO 

Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 
3º SECRETÁRIO 

Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 
3º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
4º SECRETÁRIO 

Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 
4º SECRETÁRIO 

Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 
LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Nelson Pellegrino (PT-BA) 
LÍDER DA MAIORIA 

Senador Tião Viana (PT/AC) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 
LÍDER DA MINORIA 

Senador Efraim Morais (PFL-PB) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
Deputado Luiz Eduardo Grenhalgh (PT-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
Deputado Zulaiê Cobra (PSDB-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP) 
Atualizado em 07.11.2003 

Nota: 
1 De acordo com o art. 5º do Ato nº 1/73-CN. 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-CN 

 
Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO1 Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

(VAGO) 3 (VAGO) ² 

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em dezembro de 2003 
Notas: 
¹ Presidente e Vice-Presidente eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 25.6.2002. 
² Vaga ocupada, até 04.08.2003, por CARLOS ROBERTO BERLINCK, que renunciou ao mandato, conforme comunicação lida na 
Sessão do Senado Federal desse dia. 
3 Vaga ocupada, até 23.12.2003, por PAULO CABRAL DE ARAÚJO, que renunciou ao mandato, conforme comunicação lida na 
Sessão do Senado Federal desse dia. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefone: (61) 311-4561 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefone: (61) 311-4561 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

 
COMPOSIÇÃO  

16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 
Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 

Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:   
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto:  
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 

MEMBROS NATOS (1) 
Senador EDUARDO SUPLICY 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA  
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e  

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT - PTB - PSB - PL) (2) 

IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) (6) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL (3) 
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB (3) 

EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 
PDT  

JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) (7)   Vago (8) 
PPS (4)   

MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. PATRÍCIA SABOYA GOMES (PPS/CE)(11)   
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ) (5) 1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR) (10) 1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT) (10) 
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP) (9) 
PPS (4) 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
Notas: 
(1) Membros natos, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Resolução 1/1996-CN. 
(2) O Bloco de Apoio ao Governo  foi constituído,  no Senado Federal, em 01.02.2003 (DSF de 02.02.2003, pg. 00338). 
(3) Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), no Senado Federal, constituído em 29.04.2003 (DSF de 30.04.2003, pg. 
09125). 
(4) Vaga decorrente da aplicação da Resolução nº 2, de 2000-CN. 
 (5) Vaga ocupada pelo Deputado Feu Rosa até 25.06.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data.  
(6) Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella até 11.08.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(7) Vaga ocupada pelo Senador Osmar Dias até 26.08.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(8) Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres até 26.08.2003, quando passou a ocupar a vaga de titular deixada pelo Senador  Osmar Dias. 
(9) Vaga ocupada pelo Deputado Edson Ezequiel até 08.09.2003, conforme indicação da Liderança do PSB lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(10) Vagas ocupadas pelos Deputados Welinton Fagundes (titular) e Neucimar Fraga (Suplente) até 30.09.2003, conforme indicação da Liderança do 
Bloco PL/PSL lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(11) Vaga ocupada pelo Senador João Batista Motta, que desligou-se do PPS e passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 02.10.2003. 

 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 - 70160-900 Brasília - DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI) 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente: Senador EDUARDO SUPLICY 1 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
LÍDER DA MAIORIA 

Deputado NELSON PELLEGRINO  
(PT-BA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador TIÃO VIANA  

(PT 2 - AC) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA  
(PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador EFRAIM MORAIS  

(PFL-PB) 3 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
Deputada ZULAIÊ COBRA  

(PSDB-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY  
(PT 2 -SP) 

Atualizado em 07.11.2003 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 
 
Notas: 
1 Conforme alternância estabelecida na 1ª Reunião da Comissão, realizada em 15.8.2001 (Ata publicada no 
DSF de 22.08.2001, pg. 17595). 
2 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), no Senado Federal, constituído em 
01.02.2003 (DSF de 02.02.2003, pg. 00338). 
3 Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), no Senado Federal, constituída em 
29.04.2003 (DSF de 30.04.2003, pg. 09125). 



PREÇO DE ASSINATURA
SEMESTRAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 31,00
Por te de Cor re io                                                                                                    R$ 96,00
Assi na tu ra DCD ou DSF c/o por te (cada)                                                          R$ 127,60
Va lor do nú me ro avul so                                                                                          R$ 0,30
Por te avul so                                                                                                             R$ 0,80

PREÇO DE ASSINATURA
ANUAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 62,00
Por te de Cor re io                                                                                                  R$ 193,00
Assi na tu ra DCD ou DSF c/o por te (cada)                                                          R$ 255,20
Va lor do nú me ro avul so                                                                                          R$ 0,30
Por te avul so                                                                                                              R$ 0,80
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